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SIGLAS 

AM Assembleia Municipal 

AMB Assembleia Municipal de Bragança 

CDU Coligação Democrática Unitária 

CCDRN Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Norte 

CIM Comunidade Intermunicipal 

CDS/PP Centro Democrático Social/Partido Popular 

DGADR Direção G-eral da Agricultura e Desenvolvimento Rural 

IMI Imposto Municipal Sobre Imóveis 

IPB Instituto Politécnico de Bragança 

IRS Imposto Sobre o Valor Acrescentado 

IVA Imposto Sobre o Valor Acrescentado 

NERBA Núcleo Empresaria da Região de Bragança 

NREAP Novo Regime de Exercício da Atividade Pecuária 

OP Orçamento Participativo 

POCAL Plano Oficial de Contabilidade das Autarquias Locais 

POD Período da Ordem do Dia 

PS Partido Socialista 

PSD Partido Social  Democrata 

REPAE Regime Extraordinário de Regularização das Atividades Económicas 
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---------Aos trinta dias do mês de novembro, realizou-se no Auditório “Paulo Quintela” 

de Bragança, a Quinta Sessão Ordinária do ano de dois mil e quinze, da Assembleia 

Municipal de Bragança, tendo o seu início às nove horas e trinta minutos, e fim às 

vinte horas e quatro minutos, na qual participaram setenta e seis membros, dos 

setenta e nove que a constituem, com a seguinte Ordem de Trabalhos: ........................  

Esta Ordem de Trabalhos sofreu alterações, mediante as propostas 

apresentadas – Ver página 13......................................................................................  

1- ATA: Leitura, discussão e votação da ata da quarta sessão ordinária, realizada no 

dia 30 de setembro de 2015. .........................................................................................  

2 – PÚBLICO – Período de Intervenção. ......................................................................  

3 – PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA. ..........................................................  

4 – PERÍODO DA ORDEM DO DIA: ............................................................................  

4.1 – Apreciação da informação escrita do Senhor Presidente da Câmara sobre o 

Estado e Vida do Município. ..........................................................................................  

4.2 - DISCUSSÃO E DELIBERAÇÃO sobre as seguintes propostas da Câmara 

Municipal de Bragança: .................................................................................................  

4.2.1 – Documentos Previsionais para o ano de 2016 – Grandes Opções do Plano, 

Orçamento, Mapa de Pessoal e respetivos Anexos; ......................................................  

4.2.2 – Proposta de fixação da taxa do Imposto Municipal Sobre Imóveis (IMI) para 

vigorar em 2016;............................................................................................................  

4.2.3 – Proposta de fixação da participação no Imposto Sobre o Rendimento das 

Pessoas Singulares (IRS); .............................................................................................  

4.2.4 – Associação para o Desenvolvimento do Brigantia Ecopark – Documentos 

Previsionais para o ano de 2016; ..................................................................................  

4.2.5 – Apoio às Freguesias; .........................................................................................  

4.2.6 - Cedência da antiga Escola Primária de Babe à Junta de Freguesia – Contrato 

de Comodato; ................................................................................................................  

4.2.7 – Regime extraordinário de regularização de explorações pecuárias....................  

4.3 – DISCUSSÃO E TOMADA DE CONHECIMENTO sobre as seguintes propostas 

da Câmara Municipal de Bragança: ...............................................................................  

4.3.1 – Proposta de Isenção do pagamento de taxas pela utilização do Auditório 

“Paulo Quintela”; Rotary Clube/Universidade Sénior de Bragança, Associação “Atrium-
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Grupo Cénico de Brgança”,  Clube de Pessoal da EDP, Núcleo de Internos da 

Sociedade Portuguesa de Hipertensão, Santa Casa da Misericórdia de Bragança; ......  

4.3.2 – Pedido de entrada gratuita no Centro de Arte Contemporânea Graça Morais: 

Associação Empresarial do Distrito de Bragança (NERBA), Clube Goldwing Portugal; 

4.3.3 – Proposta de isenção do pagamento de taxas pela utilização do Pavilhão 

Municipal Arnaldo Pereira: Associação Nacional de Desporto, Associação Desportiva 

e Cultural e Recreativa Estrelas Brigantinas, Guarda Nacional Republicana e 

Associação de Futebol de Bragança;.............................................................................  

4.3.4 – Proposta de Redução de 50% do pagamento de taxas pela utilização da 

Piscina Municipal; ..........................................................................................................  

4.3.5 – Proposta de isenção de 50% do pagamento de taxas pela utilização do 

Pavilhão Municipal Arnaldo Pereira e Pavilhão da Bancada aos clubes e associações 

para a Época 2015/2016;...............................................................................................  

4.3.6 – Proposta de isenção do pagamento da taxa pela utilização da Sala de 

Espetáculos do Teatro Municipal de Bragança – Associação Cultural Plano Criativo; 

4.3.7 – Proposta de isenção do pagamento de taxas pela utilização do Estádio 

Municipal -  Escola de Futebol Crescer;.........................................................................  

4.3.8 – Dinamização do Comércio Tradicional na época natalícia. ................................  

  
---------Verificado o quórum, o Senhor Presidente da Mesa da Assembleia, Luís 

Manuel Madureira Afonso, deu por aberta a sessão, às nove horas e trinta minutos, e, 

em nome da Mesa, cumprimentou todos os presentes. ..................................................  

---------Referiu-se ao expediente relativo aos assuntos relevantes (alínea m) do n.º 1 

do artigo 29º da Lei nº. 75/2013 de 12 de setembro), dizendo que já tinha sido 

enviada, a todos os membros da AM, a respetiva listagem, a qual abaixo se 

transcreve:......................................................................................................................  

 
RELAÇÃO CRONOLÓGICA DE DOCUMENTAÇÃO RELEVANTE ENTRADA, E 
EMITIDA, NOS SERVIÇOS DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL, DESDE A ÚLTIMA 

REUNIÃO DA COMISSÃO PERMANENTE, REALIZADA NO DIA 24 DE 
JUNHO/2015: 

 
 

ENTRADA 
 

Data  Remetente Assunto 
13/10 ANMP Envia a publicação “Carta Europeia de 
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 Autonomia Local”. 
29/10 CMB Envia a Proposta de Orçamento 

Municipal para o ano de 2016. 
29/10 Gabinete do Primeiro Ministro Acusa a receção da moção “Suspensão 

da Venda do Imóvel da Junta Autónoma 
de Estradas – Bragança”. 

09/11 CMB Envia o parecer jurídico sobre o assunto 
“Representantes da AM na Comissão de 
Proteção de Crianças e Jovens em 
Perigo”. 
 

 
 
 

EMITIDA 
 

Data  Destinatário Assunto 
23/09 CMB Envio da proposta da AM (dotações  

discriminadas em rubricas próprias, para 
inscrição no Orçamento Municipal. 

29/9 António Alberto Morais Envio da resposta sobre o Parqueamento 
de Táxis na Cidade de Bragança. 

07/10 CMB Envio das senhas de presença e boletins 
itinerários referentes ao mês de 
setembro/2015. 

07/10 Várias Entidades Envio da moção sobre “Suspensão da 
Venda do Imóvel da Junta Autónoma de 
Estradas em Bragança”. 

08/10 CMB Solicitação de parecer jurídico sobre o 
assunto “ Representantes da AM na 
Comissão de Proteção de Crianças e 
Jovens em Perigo”. 

10/11 Bruno Viriato G. C. Veloso Envio do parecer jurídico sobre o assunto 
“ Representantes da AM na CPCJ”. 

ASSEMBLEIA MUNICIPAL 
MANDATOS-MEMBROS: .............................................................................................  

PEDIDOS DE JUSTIFICAÇÃO DE FALTA: ..................................................................  

PSD: Pedro Nogueiro e José Baltasar...........................................................................  
 
PS: Jorge Gomes, António Vieira e Fernando Paula......................................................  
 
Movimento Sempre Presente: Artur Estevinho, Ana Guedes e Luís Vale. ..................  
 
Presidentes de Junta de Freguesia: ..........................................................................  

 Fernando Francisco G. Rodrigues (Rebordãos) – Fez-se substituir por Adriano 

 Augusto Correia Rodrigues...........................................................................................  

 



 

                                                                                                                                                                                                                                
Ata da Quinta Sessão Ordinária/2015 da Assembleia Municipal, realizada em 30 de novembro. 

 

10 
 

 

MEMBROS SUPLENTES CONVOCADOS:..................................................................  

PPSSDD::  SSuussaannaa  CCoossttaa  ee  MMaarriiaa  FFááttiimmaa  PPrraaddaa........................................................................................................................................   
 
PS: Pedro Rego, Armindo Lopes e Maria Aurora Correia. .............................................  
 
MMoovviimmeennttoo  SSeemmpprree  PPrreesseennttee::  MMaannuueell  DDiizz,,  NNoorrmmaannddoo  LLiimmaa  ee  CCrriissttiinnaa  AAffoonnssoo.. ....................   
 

PONTO 1- ATA: Leitura, discussão e votação da ata da quarta sessão ordinária 

do ano de 2015, realizada em 30 de setembro...........................................................  

---------Foi posta a discussão, dispensando-se a sua leitura – número 1 do artigo 57.º 

do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro – em virtude de previamente ter 

sido dsitribuída pelos membros. ....................................................................................  

-------- Não tendo havido inscrições para pedidos de esclarecimentos e para 

intervenções, foi submetida a votação, tendo sido aprovada, por maioria 

qualificada, com zero votos contra, duas abstenções e cinquenta e seis votos a 

favor, estando, momentaneamente, cinquenta e oito membros presentes. ...........   

---------Não houve declarações de voto. .....................................................................  
 
PPOONNTTOO  22  ––  PPÚÚBBLLIICCOO    ––  PPEERRÍÍOODDOO  DDEE  IINNTTEERRVVEENNÇÇÃÃOO..  NNããoo  hhoouuvvee  iinnssccrriiççõõeess..........................   

--------- Imediatamente a seguir, o Senhor Presidente da Mesa apresentou, para 

deliberação do Plenário, as seguintes propostas: ....................................................  

 
I - Proposta de deliberação, em primeiro lugar, dos pontos 4.2.2 e 4.2.3,  dada a 

urgência da comunicação da deliberação à Direção Geral dos Impostos...............  

 

II - Proposta de alteração do ponto 4.2.4 (agendado para deliberação)  para ponto 

4.3.12 ( para conhecimento)........................................................................................  

 

---------Não tendo havido inscrições para pedidos de esclarecimentos e para 

intervenções, foram estas duas propostas submetidas a votação, tendo sido 

aprovadas, por unanimidade dos membros presentes.............................................  

---------Não houve declarações de voto. .....................................................................  

 
III - Proposta de inclusão de onze pontos (5 para deliberação e 6 para 

conhecimento) na ordem de trabalhos - ( ao abrigo do n.º 2 do artigo 50.º do 

Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro): ........................................................  
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Para Deliberação: ...............................................................................................  
 

4.2.7 –  Projeto de Regulamento Municipal de Urbanização e Edificação; .......... 

4.2.8 –  Apoio às Freguesias  - Junta de Freguesia de Grijó de Parada; ............. 

4.2.9 – Projeto de Revisão do Regulamento Municipal de apoios de ação  

            Social Escolar; ..................................................................................................  

4.2.10 – Projeto de Regulamento Municipal sobre a Posse, Circulação, Detenção e 

Alojamento de Animais no Concelho de Bragança; .................................................... 

4.2.11 – Regime Extraordinário de Regularização de Explorações Pecuárias (Reunião 

de Câmara de 23-11-2015);...........................................................................................   
 
Para conhecimento:.....................................................................................................  
 
4.3.1 c) – Proposta de isenção do pagamento de taxas pela utilização do auditório 

Paulo Quintela – Federação Distrital de Bragança do Partido Socialista;.......................  

4.3.4 b) – Proposta de redução de 50% do pagamento de taxas pela utilização da 

Piscina Municipal - Escola de Natação de Bragança; ....................................................  

4.3.7 b) – Proposta de isenção do pagamento de taxas pela utilização do Estádio 

Municipal – Associação de Futebol de Bragança;..........................................................  

4.3.9 – Proposta de isenção parcial do pagamento de taxas pela utilização da Piscina 

Municipal – emissão/renovação do cartão de munícipe; ................................................  

4.3.10 – Proposta de isenção do pagamento de taxas à Associação dos Estudantes 

Africanos, pela utilização do Pavilhão Municipal Arnaldo Pereira e Pavilhão da 

Bancada, para a realização do “xx Encontro de Estudantes Cabo-Verdianos em 

Portugal”; .............................................................................................................. 

4.3.11 - Proposta de redução de 50% do pagamento de taxas pela utilização da 

Piscina Municipal para a época 2015/2016 - clubes e associações. ..............................  
 
---------Não havendo pedidos de esclarecimento, usaram da palavra, para 

intervenção, os membros Henrique Ferreira (MSP), António Morais (CDU), Bruno 

Veloso (PS) e Francisco Pinheiro (CDS/PP)..................................................................   
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---------Henrique Ferreira – Relativamente ao Regulamento de Urbanização e 

Edificação, solicitou a alteração do título, conforme a designação oficial, para “Código 

Regulamentar Único”. ....................................................................................................   

---------Disse, ainda, que deveriam ter tido mais tempo para analisarem um 

documento tão extenso..................................................................................................  

---------António Morais – Disse que era compreensível o agendamento urgente de 

alguns assuntos, mas que, em catadupa, não se compreendia, porque havia assuntos 

que necessitavam de tempo para serem bem analisados. ............................................  

---------Bruno Veloso – Corroborou a intervenção anterior, e disse que a Assembleia 

tinha de ter a dignidade que merecia. Referiu que iria abster-se na votação porque 

aquelas situações eram recorrentes, e que a Assembleia também podia reunir 

extraordinariamente, precisamente para deliberar sobre assuntos urgentes. ................  

---------O Sr. Presidente da Assembleia Municipal concordou com os Srs. membros,  

relativamente ao reduzido tempo que têm para analisar os documentos, a fim de 

poderem preparar os assuntos, mas frisou que a Lei estava a ser cumprida, por parte 

da CM e AM. No entanto, informou que já tinha solicitado ao Sr. Presidente da 

Câmara, por diversas vezes, para que os documentos, à medida que os assuntos iam 

sendo deliberados nas Reuniões da Câmara, fossem, imediatamente, enviados à AM.   

---------Bruno Veloso – Agradeceu as palavras do Sr. Presidente, mas referiu que 

não se tratava de uma questão de legalidade, mas, isso sim, de uma sã convivência 

entre os órgãos autárquicos, e que a qualidade dos trabalhos e a preparação dos 

membros dependia da entrega, atempada, dos documentos.........................................  

---------Francisco Pinheiro – Referiu, também, que, neste caso dos prazos de 

entrega da documentação, não se devia olhar à Lei mas sim ao bom senso.................  

---------O Sr. Presidente da Câmara usou da palavra para dizer o seguinte: ...........  

---------Que o respeito institucional se traduzia naquilo que a CM vinha fazendo quanto 

à entrega dos documentos.............................................................................................  

---------Que o documento mais importante, para ser discutido, o Plano de Atividades e 

Orçamento do Município, tinha sido entregue à AM com vinte dias de antecedência, 

bem como a documentação sobre o IMI e o IRS. ..........................................................  

--------- Informou que os regulamentos que foram agendados por urgência, para 

cumprimento da nova Lei, tiveram que ser publicados para consulta pública, o que 
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obrigou a dilatar o prazo, e que o envio da documentação à AM não tinha a ver com 

desorganização mas sim com a alteração da Lei. .........................................................  

---------Disse que não havia desrespeito pelos Srs. membros da AM, mas que era 

melhor terem menos tempo para analisar os documentos do que os assuntos 

ficassem por deliberar, prejudicando, assim, os interesses dos cidadãos......................  

---------Para finalizar disse que a documentação continuaria a ser enviada à AM com a 

brevidade possível. ........................................................................................................  

---------Bruno Veloso – Referiu que o diálogo gerado tinha sido salutar, que conhecia 

a Lei, mas pediu um esforço para que a Câmara fosse além da Lei, e que até poderia, 

numa sessão futura, enviar aos Grupos Parlamentares da Assembleia da República 

uma declaração conjunta da AM, e subscrita pela CM, no sentido de reverem o artigo 

da Lei, porque obstaculizava o bom funcionamento das assembleias municipais, e 

que, numa sessão futura, o seu Grupo Municipal poderia propor uma redação para 

enviar aos referidos grupos parlamentares, sendo um bom contributo, desta AM, para 

a legislação....................................................................................................................  

---------De seguida, a proposta de inclusão dos pontos na ordem de trabalhos foi 

submetida a votação, tendo sido aprovada, por maioria qualificada, com zero 

votos contra, dez abstenções e sessenta e um votos a favor, estando, 

momentaneamente, setenta e um membros presentes. ..........................................   

---------Não houve declarações de voto. .....................................................................  

---------Assim, face às alterações propostas e aprovadas, a OT da 5.ª Sessão da 

AM de 30 de novembro de 2016 passou a ser a seguinte:........................................  

“ 1- ATA: Leitura, discussão e votação da ata da quarta sessão ordinária, realizada no 
dia 30 de setembro de 2015. .........................................................................................  
2– PÚBLICO – Período de Intervenção. .......................................................................  
3 – PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA. ..........................................................  
4 – PERÍODO DA ORDEM DO DIA: ............................................................................  
4.1 – Apreciação da informação escrita do Senhor Presidente da Câmara sobre o 
Estado e Vida do Município. ..........................................................................................  
4.2 -DISCUSSÃO E DELIBERAÇÃO sobre as seguintes propostas da Câmara 
Municipal de Bragança: .................................................................................................  
4.2.1 – Documentos Previsionais para o ano de 2016 – Grande Opções do Plano, 
Orçamento, Mapa de Pessoal e respetivos Anexos; ......................................................  
4.2.2 – Proposta de fixação da taxa do Imposto Municipal Sobre Imóveis (IMI) para 
vigorar em 2016;............................................................................................................  
4.2.3 – Proposta de fixação da participação no Imposto Sobre o Rendimento das 
Pessoas Singulares (IRS); .............................................................................................  
4.2.4 – Apoio às Freguesias; .........................................................................................  
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4.2.5 - Cedência da antiga Escola Primária de Babe à Junta de Freguesia – Contrato 
de Comodato; ................................................................................................................  
4.2.6 – Regime extraordinário de regularização de explorações pecuárias;...................  

4.2.7 –  Projeto de Regulamento Municipal de Urbanização e Edificação;.....................  

4.2.8 –  Apoio às Freguesias  - Junta de Freguesia de Grijó de Parada;........................  

4.2.9 – Projeto de Revisão do Regulamento Municipal de Apoios de Ação Social 

Escolar;..........................................................................................................................  

4.2.10 – Projeto de Regulamento Municipal sobre a Posse, Circulação, Detenção e 

Alojamento de Animais no Concelho de Bragança; .......................................................  

4.2.11 – Regime Extraordinário de Regularização de Explorações Pecuária (Reunião de 

Câmara de 23-11-2015). ............................................................................................  
 

4.3 – DISCUSSÃO E TOMADA DE CONHECIMENTO sobre as seguintes propostas 

da Câmara Municipal de Bragança: ...............................................................................  

4.3.1 – Proposta de Isenção do pagamento de taxas pela utilização do Auditório 

“Paulo Quintela”: Rotary Clube/Universidade Sénior de Bragança, Associação “Atrium-

Grupo Cénico de Brgança”,  Clube de Pessoal da EDP, Núcleo de Internos da 

Sociedade Portuguesa de Hipertensão, Santa Casa da Misericórdia de Bragança e 

Federação Distrital de Bragança do Partido Socialista;..................................................  

4.3.2 – Pedido de entrada gratuita no Centro de Arte Contemporânea Graça Morais: 

Associação Empresarial do Distrito de Bragança (NERBA), Clube Goldwing Portugal; 

4.3.3 – Proposta de isenção do pagamento de taxas pela utilização do Pavilhão 

Municipal Arnaldo Pereira: Associação Nacional de Desporto, Associação Desportiva 

e Cultural e Recreativa Estrelas Brigantinas, Guarda Nacional Republicana e 

Associação de Futebol de Bragança;.............................................................................  

4.3.4 – Proposta de Redução de 50% do pagamento de taxas pela utilização da 

Piscina Municipal - Escola de Natação de Bragança ( RC de 12/10 e RC de 23/11) ............  

4.3.5 – Proposta de isenção de 50% do pagamento de taxas pela utilização do 

Pavilhão Municipal Arnaldo Pereira e Pavilhão da Bancada aos clubes e associações 

para a Época 2015/2016;...............................................................................................  

4.3.6 – Proposta de isenção do pagamento da taxa pela utilização da Sala de 

Espetáculos do Teatro Municipal de Bragança – Associação Cultural Plano Criativo; ...  

4.3.7 – Proposta de isenção do pagamento de taxas pela utilização do Estádio 

Municipal -  Escola de Futebol Crescer e Associação de Futebol de Bragança; ............  
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4.3.8 – Dinamização do Comércio Tradicional na época natalícia; ................................  

4.3.9 – Proposta de isenção parcial do pagamento de taxas pela utilização da Piscina 

Municipal – emissão/renovação do cartão de munícipe; ................................................  

4.3.10 – Proposta de isenção do pagamento de taxas à Associação dos Estudantes 

Africanos, pela utilização do Pavilhão Municipal Arnaldo Pereira e Pavilhão da 

Bancada, para a realização do “xx Encontro de Estudantes Cabo-Verdianos em 

Portugal”; ......................................................................................................................  
4.3.11 - Proposta de redução de 50% do pagamento de taxas pela utilização da 

Piscina Municipal para a época 2015/2016 - clubes e associações; ..............................  

4.3.12 – Associação para o Desenvolvimento do Brigantia Ecopark – Documentos 

Previsionais para o ano de 2016.”..................................................................................  

---------De seguida, o Sr. Presidente da Mesa informou que o Sr. Presidente da 

Câmara convidava todos os Senhores(as) Membros da AM para o almoço 

convívio (almoço de Natal) que iria decorrer naquele mesmo dia, no Restaurante 

“Acácio”. ..................................................................................................................... . 

PONTO 3 – PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA: ..............................................     

---------Fizeram intervenções os membros Isabel Lopes (PSD), Francisco Pinheiro 

(CDS/PP), Alberto Pais (PJF-Babe-PSD), António Morais (CDU) e Henrique Ferreira 

(MSP). ...........................................................................................................................   

--------- Isabel Lopes – Apresentou, por escrito, o seguinte: .....................................   

--------- “Tomou posse na passada quinta-feira o XXI Governo Constitucional, posse 

dada por quem de direito, pelo Presidente da República. Processo muito controverso 

que se estendeu pelos 53 dias após as eleições legislativas, processo sobejamente 

comentado, com pareceres de várias ordens. ................................................................  

---------Na minha modesta opinião, acredito que o Presidente da República o Professor 

Cavaco Silva fez bem ao indicar o Dr. António Costa para ocupar o lugar de primeiro-

ministro. ..........................................................................................................................  

--------- Insensível à agressividade e provocação dos partidos de esquerda, o PR fez 

exatamente aquilo que a Constituição preconiza depois das eleições que se 

realizaram a 4 de outubro. ..............................................................................................  

--------- Indigitou primeiro-ministro o líder da força politica que venceu as eleições o Dr. 

Passos Coelho................................................................................................................  
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---------Como sempre acontecera em Portugal nos tempos "pré Costa" e numa prática 

que os seus antecessores tinham seguido. ....................................................................  

---------Quando o Parlamento no gozo das suas competências próprias rejeitou o 

governo o PR fez o que tinha a fazer uma vez mais. ......................................................  

---------Ouviu quem entendeu ouvir, durante um período perfeitamente razoável de 

tempo, e depois de terminar esse período de consultas tinha três hipóteses pela frente 

que são sobejamente conhecidas por todos. ..................................................................  

---------Manter o governo em gestão, nomear um governo de sua iniciativa, ou aceitar 

a alternativa que lhe era oferecida pela novíssima maioria de esquerda. .......................  

---------Nenhuma das duas primeiras hipóteses era defensável para um presidente em 

final de mandato e que não podia assumir qualquer compromisso para lá de janeiro de 

2016. -  

---------Por um lado porque o Dr. Passos Coelho dissera claramente que não aceitava 

manter-se em gestão e queria ser substituído o mais rapidamente possível. .................  

---------Por outro porque qualquer uma dessas hipóteses significaria (especialmente a 

segunda) um governo fraco, gerador de instabilidade e propiciador de um inevitável 

acentuar da conflitualidade. ............................................................................................  

---------Restava pois a terceira possibilidade. .................................................................  

---------Um governo ultra minoritário do PS com apoio parlamentar da esquerda radical 

numa insólita aliança de derrotados que se juntaram não em nome de um programa 

de governo (nem um acordo comum conseguiram assinar) mas apenas numa 

coligação negativa para derrubar o governo da PAF. .....................................................  

---------A verdade é que essa aliança de derrotados tem maioria no Parlamento. ..........  

---------E por isso o PR depois de deixar bem claras as contradições fundamentais que 

encontra nos três acordos da aliança de derrotados, e exigir a António Costa 

compromissos nessa matéria, entendeu uma vez recebido um documento do PS sobre 

o assunto indicar Costa para primeiro-ministro. ..............................................................  

---------Deixando bem claro que apenas o faz por falta de qualquer outra alternativa 

viável. ............................................................................................................................  

---------E deixando para o seu sucessor o tal documento em que supostamente 

António Costa assume compromissos fundamentais para os tempos que aí vem. .........  
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---------Pense-se o que se pensar sobre António Costa, "este" PS e a aliança de 

derrotados, creio que o Presidente da República fez bem em proceder desta forma e 

ao dotar o país de um governo que tem, em teoria, condições para governar. ...............  

---------Sobre a forma como de facto vai governar, e sobre a forma como Costa 

chegou ao governo, caberá aos portugueses pronunciarem-se a seu tempo. ................  

---------Mas uma coisa é certa, encontram um país sem a presença da Troika e que 

saiu da crise económica e financeira deixada pelo PS. Muito resumidamente e em jeito 

de balanço destes 4 anos de governação gostaria de destacar os seguintes 

indicadores: ....................................................................................................................  

• --Recuperou-se a confiança dos consumidores para o valor mais elevado desde 

2002....................................................................................................................  

• --O preço dos genéricos caiu para metade. ...........................................................  

• -- 6 Milhões ficaram isentos de taxas moderadoras. ...............................................  

• --Reduziu-se o abandono escolar de 28% para 17%. ............................................  

• --Verificou-se um forte crescimento no Turismo.....................................................  

• --Verificou-se um recorde nas exportações............................................................  

• --Verificou-se um aumento do investimento e do emprego. ...................................  

---------Considero estes indicadores suficientes! Bem demonstradores de que Portugal 

recuperou a soberania política e económica...................................................................  

---------Para terminar, resta-me congratular-me com a nomeação de Jorge Gomes 

para Secretário de Estado da Administração Interna, pessoa pela qual eu tenho 

elevada estima e consideração.” ....................................................................................  

---------Francisco Pinheiro – Quanto às eleições legislativas e ao governo que tomou 

posse, começou por agradecer aos membros da Assembleia que fizeram parte das 

listas a deputados, pela Coligação PSD/CDS/PP, e felicitar os dois eleitos pelo Distrito 

de Bragança. .................................................................................................................  

---------Congratulou-se pela vitória da Coligação Portugal à Frente, e deu os parabéns 

ao deputado eleito pelo PS, que era membro da AM e agora Secretário da 

Administração Interna, desejando-lhe um bom trabalho, para que se sintam 

orgulhosos de um transmontano fazer parte do Governo. .............................................  
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---------Deixou uma nota negativa ao Governo do PS, pelo facto do seu Líder ter 

ultrapassado tudo e todos para atingir um objetivo pessoal. ..........................................  

---------Disse que, se o 25 de Abril tinha sido importante para a democracia, o 25 de 

novembro também o tinha sido, porque, nessa data, o PS teve um papel 

importantíssimo, politicamente, para se viver, durante os 40 anos, em democracia. 

Que o PS atual não era o PS do 25 de novembro, porque esqueceu Portugal e os 

portugueses, quando os mesmos tinham confiado à Coligação o governo de Portugal 

para os próximos quatro anos........................................................................................  

--------- Lembrou que em 2009 o Governo do PS tinha obtido menos votos que a atual 

coligação e, no entanto, tinha sido empossado sem contestação pelos partidos que 

atualmente formaram uma coligação e que deveria estar no Governo. .........................  

---------Alberto Pais – Deu conhecimento da sua preocupação quanto à dívida da 

ULS para com a Junta de Freguesia de Babe, relativa ao ano de 2014, relacionada 

com à extensão de saúde na Freguesia, para pagamento dos gastos com a limpeza e 

com a eletricidade. Disse que já tinha tomado algumas providências, nomeadamente 

com a ARS, para resolver aquela situação, mas que não estava a conseguir. Que o 

pagamento, por parte da ULS, relativo a janeiro a abril de 2015, já tinha sido efetuado, 

no entanto os restantes meses de 2015 estavam por pagar. Que, apesar de não ser 

uma quantia significativa era sempre uma quantia necessária. .....................................  

---------Para finalizar, apelou aos Srs. membros da AM, que exercem funções em 

instituições públicas, para que tratassem bem as juntas de freguesia, ao contrário do 

que estava a fazer a ULS. .............................................................................................  

---------António Morais – Deixou a sugestão à Dr.ª Isabel, para que, numa futura 

intervenção, introduzisse, na listagem dos grandes êxitos, aquela situação da Junta 

de Freguesia de Babe, em relação ao Governo anterior! ...............................................  

---------Referiu-se às recentes comemorações dos 150 anos do nascimento do Abade 

de Baçal, dizendo que tinha sido publicada uma notícia que a todos envergonhava, 

que era sobre a Casa do Abade de Baçal. Lembrou que, em tempos, a CDU tinha 

feito uma proposta para que a mesma fosse considerada património municipal, mas 

que nada tinha sido feito. Por isso, apresentava a seguinte moção. ..............................  
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“Moção 

---------Ocorreu em Bragança, nos pretéritos dias do mês em curso, um Congresso 

subordinado ao tema, ” Vida, Obra e Pensamento de Francisco Manuel Alves”, mais 

conhecido como o Abade de Baçal.................................................................................  

---------O referido congresso foi uma prova inquestionável da importância excecional 

do Abade no contexto a cultura portuguesa, pese embora o facto de o Abade já ter 

nascido há 150 anos e ter morrido há 68. .......................................................................  

---------Não fora o Abade uma figura de importância primordial e como teria sido 

possível interessar numa participação ativa no referido congresso o conjunto de 

académicos/professores das Universidades do Porto, Lisboa e católica? Como seria 

possível o conjunto de académicos participantes demonstrassem um conhecimento 

tão profundo e polifacetado da Obra?.............................................................................  

---------A razão parece-nos fácil de apreender; o Abade não foi importante, o Abade é 

importante; a sua obra continua a ser uma fonte de conhecimento e um instrumento 

fundamental para a nossa formação cultural e cívica bem como para a (preservação) 

nossa condição (identidade) de Bragançanos e Nordestinos..........................................  

---------Nesse sentido, é tempo das entidades com responsabilidades de decisão 

política ao nível municipal, assumirem as suas responsabilidades, promovendo, 

valorizando e elevando-o como referência emblemática da nossa identidade. ...............  

---------É tempo, nomeadamente, de chamarem a Casa do Abade de Baçal ao seu 

domínio, recupera-la e a partir dela produzirmos uma afirmação expressiva da nossa 

história, do nosso património, da nossa cultura e seus valores.......................................  

---------Qualquer investimento financeiro, terá garantidamente um retorno altamente 

valorizado nos diversos domínios da nossa vida coletiva. ..............................................  

---------Assim, a Assembleia Municipal de Bragança, reunida a 30 de novembro 

de 2015, delibera:..........................................................................................................  

1 – A criação, imediata, de uma Comissão composta pelo Presidente de Junta da 

Freguesia de Baçal e por um elemento de cada força política representada nesta 

Assembleia, com o objetivo de ouvir todas as partes da nossa sociedade civil 

interessadas e implicadas na dignificação, valorização e promoção da obra do Abade, 

a partir do elemento da Casa do Abade de Baçal, e como tal elaborar Relatório com 

Recomendações ao Executivo sobre o seu aproveitamento em prol da defesa do 

património cultural do nosso Concelho e da nossa Região.............................................   
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Bragança, 30 de novembro de 2015 ...............................................................................   

a) O Eleito da CDU – António Morais.” ...........................................................................  

---------Para pedidos de eslarecimentos usaram da palavra os membros Francisco 

Marcos (PS) e António Malhão (PSD):...........................................................................  

---------  Francisco Marcos – Disse que os Srs. Vereadores do PS já tinham 

apresentado uma proposta, em reunião de Câmara, para aquisição daquela casa, a 

qual tinha sido reprovada, mas que seria importante que a CM fizesse tal aquisição, 

tendo solicitado ao Sr. Presidente da Câmara que se manifestasse sobre o assunto....  

---------António Malhão -  Sobre a moção apresentada, perguntou ao Sr. Presidente 

da Câmara se o Executivo tinha feito algumas diligências e se tinha, sobre aquela 

temática tão importante, da vida e obra do Abade de Baçal, pensado em valorizar a 

sua obra através da casa de morada do Abade de Baçal, e se tinha algum projeto 

para aquele património. ................................................................................................  

---------Não tendo havido mais pedidos de esclarecimentos, usou da palavra o 

membro António Morais para dizer que também a CDU já tinha apresentado, há 

anos, várias propostas. Referiu que era uma situação complexa, por ser uma 

propriedade privada. Que a comissão proposta tinha a função de reunir elementos e 

opiniões de várias entidades, incluíndo o Sr. Presidente da Junta de Baçal, as quais 

podiam contribuir para o projeto, elaborando um relatório, e, enviando, depois, uma 

recomendação à AM. Referiu, ainda, que tinha dúvidas que o assunto fosse resolvido, 

caso  fosse remetido, imediatamente, para a Câmara Municipal. ..................................  

---------Para finalizar, informou que se disponibilizava para ficar como redator da 

Comissão e elaborar o Relatório....................................................................................  

---------O Sr. Presidente da Câmara, para responder aos esclarecimentos que lhe 

foram solicitados, referiu o seguinte: ........................................................................  

---------Disse que o proprietário, da parte da casa que se encontrava por recuperar, 

pedia um valor superior àquilo que era o valor do mercado; ..........................................  

---------  Que, inicialmente, havia um anteprojeto para fazer uma casa de turismo de 

habitação, mas, entendendo que não era o fim mais ajustado, tinha falado com a 

 CCDRN no sentido de arranjar financiamento para reabilitar o imóvel, para um fim 

cultural, mas que, até ao  momento, o mesmo não estava garantido.............................  

---------Para finalizar, referiu que a CM não estaria disponível para reabilitar o imóvel a 

expensas próprias, e que aguardavam que houvesse financiamento, que continuariam 



 

                                                                                                                                                                                                                                
Ata da Quinta Sessão Ordinária/2015 da Assembleia Municipal, realizada em 30 de novembro. 

 

21 
 

 

atentos e fariam todos os esforços, no sentido daquele espaço poder ser reabilitado 

para um fim cultural. ......................................................................................................  

---------Bruno Veloso – Disse que era importante que o Sr. Presidente da Junta de 

Baçal se menifestasse sobre o assunto. .......................................................................  

---------António Malhão – Depreendeu, pela intervenção do Sr. Presidente da CM, 

que o Executivo estava interessado em encontar uma solução digna para a antiga 

Casa do Abade de Baçal. ..............................................................................................  

---------Entendeu que a criação de uma Comissão do estudo da viabilidade do 

aproveitamento do espaço, para fins culturais, não prejudicaria eventuais projetos que 

a CM já estivesse a estruturar, sendo uma Comissão de Apoio à decisão do 

Executivo. Recordou que o património era de um privado, que estavam vários 

interesses em jogo que deveriam ser equacionados......................................................  

---------Disse que a Comissão, por questões legais, não podia impor ao Excutivo a 

aquisição do imóvel, a qualquer preço, devendo ser uma solução negociada com os 

proprietários e de acordo com a capacidade financeira do Executivo. ...........................  

---------   Para terminar, disse que o PSD viavilizava a Comissão desde que a CDU 

flexibilizasse o pedido que fazia na moção, no sentido de que a mesma fosse para 

estudo da viabilidade da recuperação do património para fins culturais e como Casa 

de Morada da Vida e Obra do Abade de Baçal. .............................................................  

---------O Sr. Presidente da Junta de Freguesia de Baçal, Luís Carvalho, usou da 

palavra para referir o seguinte: ......................................................................................  

---------Que se congratulava com o facto do seu nome estar presente na composição 

da Comissão proposta na moção da CDU; ....................................................................  

---------  Alertou para o facto da Casa do Abade de Baçal não ser um único imóvel, 

dado serem dois herdeiros, tendo, um deles, reabilitado a sua parte, e o restante ser 

de um privado. ..............................................................................................................  

---------Disse que a Junta de Freguesia tinha informado a CM, da situação de ruína 

em que a casa se encontrava, e que a informação prestada pelo Sr. Presidente da 

Câmara tinha sido a mesma que ali tinha fornecido.......................................................  

---------Que, em conjunto, Junta de Freguesia e Câmara, estavam a tentar encontrar 

uma forma de enquadrar, numa candidatura, a recuperação de metade do imóvel, 

visto que, sendo de um privado, não era fácil.. ..............................................................  
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---------O Sr. Presidente da Mesa leu a parte final do texto da moção, dizendo que 

ia de encontro à preocupação manifestada por parte do membro António 

Malhão. .........................................................................................................................  

---------Para finalizar o assunto, o membro António Morais disse que a questão do 

relator tinha que ficar explicita,  pelo que pediu ao Sr. Presidente da AM que 

designasse o relator. Referiu que já se tinha proposto, para desbloquear a situação, 

mas que estaria aberto a qualquer solução naquele sentido..........................................  

---------De seguida, foi a mesma moção submetida a votação, tendo sido 

aprovada, por maioria qualificada, com zero votos contra, oito abstenções e 

sessenta e quatro votos a favor, estando, momentaneamente, setenta e dois  

membros presentes. ...................................................................................................   

---------Não havendo declarações de voto, passou-se à intervenção seguinte. ......  
 

---------Henrique Ferreira – Apresentou, por escrito,  o seguinte: ............................  

---------“Nos últimos três meses, os portugueses viveram em estado de expectativa e 

de preocupação: primeiro, porque esperavam a eleição normal de um governo e saiu-

lhes um caldo complicado de interpretações do nº 1 do artº 187 da constituição e de 

verdades e mentiras, à esquerda e à direita, sobre a eleição do Presidente da AR e 

sobre a possibilidade de gerar governos a partir das maiorias constituídas pelas 

oposições na AR............................................................................................................  

---------Em Portugal, não estávamos habituados a este realismo na luta política. Esta 

era-nos apresentada embrulhada em princípios de interesse público para tornar os fins 

em disputa legítimos. A novidade, agora, é que a vontade de poder foi revelada 

independentemente do seu grau de legitimidade democrática e de legalidade...............  

---------Tudo se passou como se de uma interpretação constitucional se tratasse, 

escondendo essa vontade de poder que aproveitou a janela de oportunidade oferecida 

pela ambiguidade do texto constitucional e pela realidade do exercício da maioria no 

processo de decisão parlamentar. ..................................................................................  

---------E, quando muitos julgam que Direita e Esquerda e luta de classes são 

questões do passado, eis que o país se viu dividido ao meio entre Esquerda e Direita, 

submetido ao poder da Esquerda, num contexto económico e político de Direita, capaz 

de anular o poder da Esquerda.......................................................................................  
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--------- Iremos assistir certamente ao agudizar desta luta por mais justas que sejam, 

no plano social, algumas reivindicações como a subida do salário mínimo, a abolição 

da sobretaxa ou a perceção do salário por inteiro. É que a justiça é sempre relativa às 

condições económicas e políticas e recordo-me bem de, em 1974 e em 1975, muitas 

grandes empresas terem declarado falência sob o argumento de que não se 

aguentava pagar salários tão elevados. De aí que a decisão do aumento do salário 

mínimo fora do contexto da concertação social, inventada pelo Bloco Central, em 

1983, não augura um bom futuro. ...................................................................................  

---------Quanto ao XXI Governo, empossado no dia 26 de novembro, recomendamos-

lhe que promova um referendo sobre a nossa integração na UE, vinculado a 75% de 

votantes e de votos expressos na alternativa vencedora. Depois, que traga o PCP e o 

BE para os valores da democracia europeia e que nos demonstre que é possível dar 

«benesses» sociais e cumprir as regras da austeridade. Se o conseguir, convencerá 

os portugueses dos méritos de um governo à esquerda.................................................  

---------Felicitamos Manuel Heitor, membro convidado do Conselho Geral do IPB, pela 

sua nomeação como Ministro da Ciência e do Ensino Superior. Felicitamos ainda 

Jorge Gomes, o líder da Federação Distrital-Bragançana do PS por ter sido nomeado 

para o Governo e desejamos-lhe sorte nos desafios que acabámos de enunciar.”.........  

---------Terminado o ponto anterior, passou-se ao ponto seguinte. .........................   

PONTO 4 – PERÍODO DA ORDEM DO DIA: ..................................................... 

PONTO 4.1 – Apreciação da informação escrita do Senhor Presidente da 

Câmara sobre o Estado e Vida do Município................................................... 

 

SESSÃO ORDINÁRIA de 30 de novembro de 2015 

- Estado e Vida do Município - 

Conforme alínea c) do nº.2 do art.º 25 da Lei 75/2013, de 12 de setembro, apresento 
para apreciação a presente informação escrita acerca da atividade e da situação 
financeira do Município, em consonância com os quatro vetores estratégicos de 
atuação do Executivo Municipal, a seguir apresentados, no período que decorreu 
desde a última Sessão da Assembleia Municipal, que teve lugar a 30 de setembro de 
2015. 

 
1. Gestão, organização interna e relacionamento com o cidadão 

Finanças do Município 
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Com reporte ao período de 2 de janeiro a 31 de outubro de 2015, a execução líquida 

do Orçamento da receita é de 76,9% (i.e. de 30.363.172€), para um Orçamento da 

despesa paga de 57,35% (i.e. de 22.654.330€). 

De um modo global, as Grandes Opções do Plano atingiram até 31 de outubro de 

2015 uma execução financeira de 43,34% (i.e. de 6.028.272€), provenientes de 

pagamentos do Plano Plurianual de Investimentos no montante de 4.116.317€ e 

decorrentes de pagamentos do Plano de Atividades Municipal no valor de 1.911.955€. 

As despesas foram orientadas principalmente para as funções sociais e económicas, 

com um valor de despesa paga de 2.113.927€ e 2.872.916€, respetivamente. O Plano 

Plurianual de Investimentos apresenta uma execução financeira de 37,01% e o Plano 

de Atividades Municipal, constituído pelas atividades mais relevantes da autarquia, 

atingiu, até à referida data, uma execução financeira de 68,59%. 

O passivo da autarquia regista em 31 de outubro de 2015 (dados à data) uma dívida a 

terceiros de médio e longo prazos de 6.623.681€ (uma diminuição de 68.179€, ou 

seja, de 1,03 pontos percentuais comparativamente a 31 de dezembro de 2014) e uma 

dívida a terceiros de curto prazo de 2.097.038€ (uma diminuição de 1.718.530€, ou 

seja, de 81,95 pontos percentuais comparativamente a 31 de dezembro de 2014). 

Importa salientar que as dívidas a terceiros de médio e longo prazos integram o valor 

do Fundo de Apoio Municipal (FAM) a pagar entre 2016 e 2021, num total de 

1.291.016€, e as dívidas a terceiros de curto prazo integram credores de cauções com 

uma dívida no valor de 1.307.955€ - a qual evidencia importâncias retidas de e para 

terceiros (i.e. são fundos alheios à Autarquia, encontrando-se depositados em contas 

específicas de disponibilidades e possíveis de utilização – para restituição das 

cauções – a qualquer momento). 

A evolução global da estrutura das dívidas a terceiros regista em 31 de outubro de 

2015 uma diminuição de 1.786,709€, ou seja, 20,49 pontos percentuais, 

comparativamente a 31 de dezembro de 2014. 

De 1 de setembro e 23 de novembro de 2015 foram deliberados, em Reunião de 

Câmara, apoios financeiros a Freguesias no montante de 374.000€ e apoios 

financeiros a Associações e outras Instituições sem fins lucrativos no valor de 

383.349,44€. 

Segundo os dados apresentados no Anuário Financeiro dos Municípios Portugueses, 

relativo ao ano económico de 2014, recentemente publicado pela Ordem dos 
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Contabilistas Certificados, o Município de Bragança destaca-se em cinco importantes 

indicadores de desempenho económico e financeiro, nomeadamente: “Municípios com 

melhor índice de divida total”, “Ranking Global dos 25 melhores municípios de média 

dimensão”, “Ranking Global dos 5 melhores municípios do Distrito de Bragança”, 

“Ranking Global dos 5 melhores municípios do Distrito de Bragança, ao nível da 

eficiência financeira” e “Municípios com Maiores Resultados Económicos (valores 

absolutos)”. 

No primeiro indicador, Bragança surge no grupo dos municípios nacionais com menor 

índice de dívida total, ocupando a 15.ª posição no universo dos 106 municípios de 

média dimensão. No período de 2013-2014 reduziu a estrutura da dívida total, em 

10,75% (1,12 milhões de euros), o que reflete a boa gestão do Executivo, através da 

prossecução dos princípios de economia, eficiência e eficácia, assim como o rigor na 

utilização dos recursos públicos e a preocupação constante pelo equilíbrio das contas 

municipais. 

No ranking dos 25 melhores municípios de média dimensão, ao nível da eficiência 

global, o Município de Bragança surge na 17.ª posição a nível nacional e na 4.ª 

posição na Região Norte, sendo assim um dos mais eficientes do país, que utiliza de 

forma responsável os escassos recursos disponíveis, por forma a criar as bases de 

competitividade e de suporte a um novo ciclo de gestão municipal, apostado mais nas 

pessoas, no desenvolvimento sustentável, na promoção económica, no turismo e na 

economia do conhecimento, por forma a criar riqueza e mais emprego. 

Ao nível do Distrito de Bragança é o mais eficiente, quer na eficiência global, quer na 

eficiência financeira. 

Bragança apresenta-se, ainda, como o Município com maiores Resultados 

Económicos (valores absolutos), ocupando a 28.º posição no total dos municípios de 

média dimensão. 

Organização Interna 
Foram tratados os documentos em suporte de papel, na aplicação informática de 

atendimento e o registo de faturas na aplicação informática POCAL, num total de 

2.732 documentos. 

No âmbito da Lei n.º 37/2006, de 09 de agosto, foi emitido um certificado de Registo 

de Cidadãos da União Europeia, sendo prestado, também, outro tipo de informação, 

referente a assuntos de legalização. 
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Serviço de Arquivo 

Para além das tarefas normais de incorporação, transferência, pesquisa e requisição 

de documentação pelas diversas unidades orgânicas da CMB, foi prestado apoio a 10 

investigadores externos com disponibilização de informação.  

Foi dada continuidade ao processo do Sistema de Gestão da Qualidade (SGQ), tendo 

por objetivo a certificação deste serviço. 

No âmbito do futuro Centro de Interpretação da Cultura Sefardita do Nordeste 

Transmontano prosseguiu-se com os contactos nacionais e europeus (Portugal, 

França, Alemanha, Holanda, Bélgica, etc.) para aquisição dos conteúdos (imagens e 

informação).  

Continuam a ser estabelecidos contactos com Museus, Bibliotecas, Arquivos, 

Câmaras Municipais, Universidades, Centro Geográficos e outras instituições de 

caráter cultural. 

Relacionamento com o cidadão/Freguesias 
O Balcão Único de Atendimento do Município de Bragança, nas suas mais diversas 

vertentes e serviços, apresenta os seguintes atendimentos: Urbanismo (935); Águas e 

Saneamento (1.010); Ação Social e outros (357); transportes (659); tesouraria (25.214 

utentes desde 2 de janeiro). 

Foram encaminhados e atendidos 2.961 munícipes, registando uma média diária de 

141 atendimentos. O tempo médio de atendimento foi de 04:51 minutos e o tempo 

médio de espera de 07:17 minutos. 

Foram apresentados, no dia 9 de outubro de 2015, em sessão pública realizada na 

Sala de Atos (Teatro Municipal), os sete projetos vencedores da primeira edição do 

Orçamento Participativo (OP) Geral e Jovem. 

Os cidadãos foram desafiados a participar ativamente na definição das políticas locais 

para 2016, ajudando o Executivo Municipal a ajustar as suas opções de investimento 

aos anseios da população, fomentando a promoção de uma cidadania mais ativa e 

interventiva. 

No dia 15 de outubro decorreu, nas instalações do Município, a Auditoria de 

renovação da certificação de serviços de acordo com o Sistema de Gestão da 

Qualidade, suportado na ISO 9001:2008, tendo daí resultado a Renovação da 

Certificação por um período de três anos, sem que se tivesse constatado qualquer, 

não conformidade, em qualquer dos serviços do município envolvidos neste processo. 
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A implementação do Sistema de Gestão da Qualidade nos Serviços do Município 

sofreu um forte incremento nos últimos dois anos, passando de 7 serviços/ unidades 

orgânicas certificados em 2013, para os atuais 15, pretendendo-se com esta evolução 

incluir no processo os serviços que envolvem contacto direto com os cidadãos, no 

sentido de lhes garantir um serviço com a qualidade e em tempo útil. 

Está em fase de implementação uma nova plataforma inteligente de gestão de 

ocorrências que permitirá ao munícipe reportar situações, relacionadas por exemplo 

com inundações, incêndios, buracos na estrada, estragos de equipamentos urbanos 

ou lixos por recolher. Os alertas podem ser enviados através de formulário que 

passará a existir no website ou através de telemóvel. Assim que a situação é 

reportada o sistema informa quem na autarquia é responsável pelas áreas e permite 

ativar as equipas que vão resolver o problema. 

Os presidentes de Juntas e Uniões das Freguesias do concelho de Bragança 

participaram, no dia 14 de outubro, na sessão de formação sobre “Regularização de 

Explorações Pecuárias”. 

Promovida pelo Município de Bragança, a iniciativa foi dinamizada por técnicos da 

Direção Regional de Agricultura e Pescas do Norte. 

 

2. Coesão Social 

Educação 

Foram adquiridos e entregues aos alunos do 1º Ciclo do ensino Básico, posicionados 

no 1º escalão do abono de família de crianças e jovens, 146 manuais escolares - 

blocos pedagógicos, compostos por manual certificado e livro de fichas, e 15 manuais 

de Inglês, constituindo uma 2ª fase de atribuição, dado que após o fecho do processo 

da 1ª fase deram entrada nos serviços mais candidaturas aos apoios de ação social 

escolar. 

O investimento anual global do Município na área da ação social escolar é superior a 

700 mil euros. 

Saúde 

No âmbito do projeto “Sorrir Branquinho”, promovido pela Unidade de Cuidados na 

Comunidade do Centro de Saúde de Bragança em parceria com o Município de 

Bragança, decorreu uma atividade sobre Alimentação Saudável e Higiene Oral, no dia 

16 de outubro, para todas as crianças da educação pré-escolar do concelho de 
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Bragança e comunidade educativa, que contou com a presença da escritora Manuela 

Mota Ribeiro e onde foram entregues os prémios do concurso realizado no último ano 

letivo para elaboração de uma mascote para o programa de saúde oral, do que saiu 

vencedora a turma do jardim de infância de Rebordãos entre 19 em competição.  

Decorreu entre 29 de setembro e 9 de novembro o período de consulta pública do 

projeto de revisão do Regulamento Municipal de Apoios de Ação Social Escolar. 

No mês de outubro os representantes do município nos concelhos gerais dos 

agrupamentos de escolas participaram numa reunião do conselho geral do 

Agrupamento de Escolas Emídio Garcia. 

Ação Social e habitação social 

No período compreendido entre meados do mês de setembro e o início do mês de 

novembro de 2015, realizaram-se aproximadamente 68 atendimentos sociais em que 

foram analisados diferentes pedidos de apoio social, mediante a elaboração de 

diagnósticos, com consequente encaminhamento e acompanhamento social a 

indivíduos e famílias. 

Cultura 

Centro de Arte Contemporânea: As exposições “Incandescência das Sombras”, de 

André Gomes, e “Cenários e Figurinos”, de Graça Morais, dão vida às salas do Centro 

de Arte Contemporânea Graça Morais. 

Nos meses de setembro e outubro foram realizadas 3 visitas guiadas/jogo solicitadas 

por escolas e instituições e visitaram o espaço 1422 pessoas, sendo 1220 de 

nacionalidade portuguesa, 92 espanhola e 111 de outras nacionalidades. 

Museu Ibérico da Máscara e do Traje: Nos meses de setembro e outubro visitaram o 

museu 1143 pessoas, sendo 584 de nacionalidade portuguesa, 289 espanhola e 270 

de outras nacionalidades. 

Neste período foram realizadas 5 visitas guiadas solicitadas por escolas e instituições 

da cidade e de vários pontos do país. 

Está patente, desde 07 de novembro de 2015 a 02 de janeiro de 2016, a exposição 

“Capas e Casacas de Aliste”, de Carlos Flores Pazos e “Capa de Honras Mirandesa”, 

de Aureliano António Ribeiro, que mostra duas modalidades de capas mais habituais, 

a de “Pastor” e a “de Bodas”, na região de Aliste – Espanha, e a capa de honras 

mirandesa, para além das lacónicas e enigmáticas “casacas”. 
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Teatro Municipal de Bragança: Nos meses de setembro e outubro realizaram-se 16 

espetáculos, com 34 sessões, assistidos por 3466 espectadores.No mês de setembro 

destaque para as peças de teatro “Parece um Pássaro” e Nove`s Fora” e para a 

exposição de cenários da pintora Graça Morais exibindo, pela primeira vez, os oito 

telões produzidos para a peça Ricardo II, de William Shakespeare, levada à cena no 

Teatro Nacional D. Maria II, em 1995.  No mês de outubro destaque para o Dia 

Mundial da Música com a homenagem ao compositor Eurico Carrapatoso e o concerto 

do pianista Filipe Pinto- Ribeiro, as Estações de Carrapatoso, Piazolla e Tchaikovsks; 

os concertos de jazz: “El Show Dodó”, “Volco & Gignoli” e” Big Band Junior”; no Teatro 

as peças: “Memorias Partilhadas”, “Antes de Começar” e “Orlando” e o espetáculo dos 

“Blind Zero”.  

Destaque, ainda, para os eventos locais como o XVII Encontro Internacional de 

Grupos Corais Cidade de Bragança e um concerto solidário para angariação de 

fundos para apoio aos refugiados sírios e um Concerto de Jazz e uma exposição 

“Teatrinhos de Papel”, no Foyer. 

Biblioteca Municipal: No período considerado passaram pela Biblioteca Municipal 

4967 utilizadores, distribuídos pela secção de adultos e secção infantil, utilizaram o 

Serviço Internet 469 utilizadores e registaram-se 308 leitores de periódicos. 

Paralelamente os serviços técnicos catalogaram 17 monografias e editaram 402 

registos (no sentido de uniformizar os registos catalogados com a Biblioteca Nacional) 

e realizaram 15 eventos de animação e extensão cultural concretizados em horas do 

conto e oficinas de leitura animada, que envolveram 1646 crianças, jovens, idosos 

institucionalizados e presos dos estabelecimentos prisionais existentes no concelho. 

Destaque, neste período, para a integração no espólio documental de um total de 317 

obras literárias adquiridas pelo município que engrandecem e atualizam o acervo 

disponível para os munícipes. 

Durante este período foram alvo de empréstimo 1010 documentos e procedeu-se a 

inscrição de 43 novos utilizadores. 

Biblioteca Adriano Moreira: No período considerado passaram pela Biblioteca 

Adriano Moreira 330 utilizadores e consultados 128 documentos.  

Foi prestado apoio técnico à Academia de Letras de Trás-os-Montes tendo sido 

catalogadas 22 monografias do seu fundo documental. 
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Centro Cultural Municipal Adriano Moreira: Exposições: Desde o dia 02 de outubro 

que está patente, nas salas de exposição, a exposição de fotografia “Arquiteturas 

Populares – Memórias do Tempo e do Património Construído”, de António Menéres, 

numa organização do Município de Bragança e da Associação PALOMBAR e 

contando com a colaboração do Museu Nacional Soares dos Reis. 

Centro de Fotografia Georges Dussaud: No espaço do Centro de Fotografia 

Georges Dussaud tem estado patente a exposição “Portugal”, inaugurada no dia 26 de 

junho. 

Visitaram este espaço, nos meses de setembro e outubro, 821 pessoas, sendo 481 de 

nacionalidade portuguesa, 235 espanhola e 105 de outras nacionalidades. 

Outras atividades: As Festas dos Rapazes do Concelho de Bragança estão agora 

representadas no recém-inaugurado “Museo Galego do Entroido”, em Xinzo do Limia, 

através da exposição de um fato de careto de Baçal, Aveleda e Varge oferecido pelo 

Município de Bragança. No ato de inauguração do museu, que decorreu no passado 

dia 23 de outubro, esteve presente uma representação do Município de Bragança e da 

Academia Ibérica da Máscara. 

Desporto e Juventude 

Durante os meses de setembro, outubro e novembro decorreu o projeto Bragança 

Saudável, Bragança Solidária, com a realização de sete caminhadas, num total 

aproximado de 95 km, na cidade e nas Freguesias de Baçal, Donai, Parâmio, Babe, 

Mós, Salsas e Zoio, com um total de 450 participantes. 

O projeto Desporto Sénior no Meio Rural, que visa abraçar todos os munícipes com 

mais de 65 anos, está a decorrer na Freguesia de Grijó de Parada com uma média de 

15 participantes e na União das Freguesia de São Julião de Palácios e Deilão com 

uma média de 35 participantes, na Freguesia de Paço de Rio Frio com uma média de 

35 participantes, na Freguesia de Salsas com 25 participantes, na Freguesia de 

Gimonde com uma média de 15 participantes e na Freguesia de Babe com uma média 

de 10 participantes. 

Ambiente e sustentabilidade 

No setor de águas, foram executados os seguintes trabalhos: novos contratos (25); 

Mudanças de nome (353); Substituição de contadores (58); Reparações de ruturas 

(64); reparações em edifícios (8). 
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As obras de construção da Barragem de Veiguinhas estão concluídas (Já está em 

fase enchimento, sendo que as sua reserva ascende a um terço da sua capacidade). 

Procedeu-se à adjudicação da empreitada para instalação de uma conduta adutora 

desde as Quintas do Reconco até ao reservatório de Vale de Lamas, pelo valor de 

95.252,60€ + IVA. 

No período em análise foram realizados 39 trabalhos de desobstrução e a limpeza de 

47 fossas. 

Em execução o projeto da rede de saneamento básico na rua dos Atalhos, em 

Gimonde, assim como o emissário e instalação da estação de tratamento na 

localidade de São Pedro de Serracenos.  

Meio ambiente - Espaços Verdes 

No decurso dos últimos dois meses foram realizadas de atividades manutenção dos 

espaços verdes, que contribuíram para a melhoria da imagem de Bragança 

Energia 

O investimento na sustentabilidade e na eficiência energética continua a ser uma das 

grandes apostas do Executivo Municipal, no sentido de tornar Bragança um território 

mais sustentável e amigo do ambiente. 

Neste âmbito, nas últimas semanas, foram instaladas 1.131 luminárias led na área 

urbana (que substituíram as antigas, menos eficazes e cujos consumos eram mais 

elevados). 

Uma medida que representou um investimento, por parte do Município de Bragança, 

na ordem dos 410 mil euros, cofinanciado pelo Programa Operacional Temático 

Valorização do Território em 85 por cento e que permitirá uma poupança anual 

superior a 61 mil euros. 

 

3. Desenvolvimento Económico e Competitividade 

Agricultura, pecuária e caça 

De 29 de outubro a 1 de novembro decorreu mais uma edição do certame Norcaça, 

Norpesca e Norcastanha -  14.ª Feira Internacional do Norte. 

Gastronomia, criatividade, animação, produtos regionais e o melhor da caça, pesca e 

castanha fizeram as delícias dos mais de 20 mil visitantes que passaram pela feira. 
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A principal novidade ficou por conta da comunidade de estudantes estrangeiros do 

Instituto Politécnico de Bragança que, ao longo dos quatro dias, confecionaram pratos 

típicos dos nove países representados. 

À entrada do espaço, as boas vindas eram dadas pelas perfeitas e divertidas 

abóboras, esculpidas pelas mãos de Pedro Rodrigues e que atraíram pequenos e 

graúdos. 

120 expositores, oriundos de Portugal e Espanha, seminários, fóruns e espaços 

dedicados à formação, concursos e muito mais fizeram parte do programa da 

Norcaça, Norpesca e Norcastanha 2015. 

Esta é mais uma iniciativa que visa promover os produtos regionais e a boa 

gastronomia bragançana, bem como dinamizar a economia local.  

Foi realizada a segunda reunião com os produtores de fumeiro do concelho, a qual 

teve o objetivo de avaliar o impacto económico sofrido pelo setor com as recentes 

notícias sobre os casos de botulismo e o estudo da OMS, tendo ainda sido discutido o 

formato e atividades a desenvolver no Festival do Butelo e das Casulas. 

Foi realizada a segunda reunião com os operadores do mercado municipal de 

Bragança, a qual teve o objetivo de avaliar o impacto económico das várias medidas 

tomadas pelo Município de Bragança no presente ano, nomeadamente na realização 

da feira municipal à sexta-feira, a mudança do local da feira e a redução em 15% da 

taxa de ocupação mensal das lojas e módulos. Os operadores reconheceram que as 

medidas tomadas foram benéficas para a atividade e que se reflete no negócio de 

cada um. Foram ainda discutidas algumas atividades a realizar no próximo ano. 

O Matadouro Municipal de Bragança tem registado um incremento significativo no 

número de abates e procura por parte de produtores e comerciantes, reflexo da 

qualidade do serviço prestado, eficiência da infraestrutura e condições de entrega das 

carcaças.  

O número total de abates realizados no Matadouro Municipal até 31 de outubro de 

2015, quando comparado com período homólogo, registou um incremento percentual 

de 17,46% e em termos absolutos cerca de 900 abates a mais do que em igual 

período de 2014. 

Promoção económica e turismo 

No dia 3 de novembro de 2015, pelas 10h00, na sala de formação do Município de 

Bragança, teve lugar o ato público de sorteio para a concessão, pelo período de 5 
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anos, de 7 lugares de venda no espaço da feira municipal de Bragança, tendo sido 

atribuídos todos os lugares a sorteio. 

Foram inaugurados, a 23 de outubro, pelo Presidente da Comissão de Coordenação e 

Desenvolvimento da Região Norte, Prof.º Emídio Gomes, o novo Recinto da Feira de 

Bragança e o edifício da Porta da Rota da Terra Fria Transmontana (junto ao Mercado 

Municipal de Bragança),  

Os dois projetos, que representaram um investimento na ordem de 1,6 milhões de 

euros, resultaram de obras de adaptação no local ocupado, em tempos, pelo Batalhão 

de Caçadores nº 3. 

No âmbito da estratégia de marketing territorial, procedeu-se à produção de um novo 

filme promocional de Bragança, amplamente divulgado nas redes sociais (com um 

alcance superior a 200 mil pessoas), que passará a ser visionado nos voos da Aerovip 

entre o Funchal e Porto Santo.  

Por outro lado foram instalados 10 novos mupis, com iluminação através de sistema 

solar, mais modernos e atrativos, com o objetivo de divulgar as iniciativas municipais e 

outras. 

De 1 de dezembro a 6 de janeiro de 2016, Bragança volta a ser a terra da magia, das 

histórias encantadas e dos sonhos. Bragança volta a ser verdadeira “Terra Natal e de 

Sonhos”. 

Mais atividades e mais animação, destinadas tanto a pequenos, como a graúdos, 

fazem parte de um programa preparado ao pormenor com uma intenção: fazer de 

Bragança um destino obrigatório para todos aqueles que gostam do Natal e das 

tradições natalícias. 

Este ano, a grande novidade, será a construção da maior Árvore de Natal Humana 

Iluminada, no dia 9 de dezembro, pelas 20h00, na Praça do Município (junto dos 

edifícios-Sede da Câmara Municipal), com o objetivo de ser registada no Guiness 

Book (Guinness World Record). 

“Bragança, Terra Natal e de Sonhos” continua a contar com a Pista de Gelo (a grande 

atração no ano passado), sendo que, este ano, terá uma maior dimensão, podendo 

ser utilizada durante 20 minutos por, apenas, 1 euro, sendo que as receitas de 

bilheteira da Pista de Gelo reverterão, integralmente, para as Associações de 

Bombeiros Voluntários de Bragança e de Izeda. 
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Nesse espaço (Praça Camões) será instalada a Casa do Pai Natal, com animação 

permanente, um comboio de Natal infantil e uma árvore de Natal com 15 metros de 

altura. 

E porque estamos numa época especial, Bragança, Terra Natal e de Sonhos continua 

a privilegiar a vertente social. 

Assim, uma parte do montante angariado com a venda de bilhetes para o concerto do 

AGIR (a 9 de dezembro), promovido pela Associação Académica do IPB, em parceria 

com as Associações de Estudantes do IPB e das Associações dos Agrupamentos de 

Escolas de Bragança, será entregue a uma instituição de solidariedade social. 

O evento “Bragança, Terra Natal e de Sonhos” foi apresentado à comunicação social, 

no dia 19 de novembro, em Bragança e, a 20 de novembro, em Zamora (Espanha), na 

sede da Fundação Rei Afonso Henriques.  

Este projeto é implementado pelo Município de Bragança, União das Freguesias de 

Sé, Santa Maria e Meixedo, ACISB - Associação Comercial, Indústria e Serviços de 

Bragança, NERBA – Associação Empresarial do Distrito de Bragança e Unidade 

Pastoral Nossa Senhora das Graças, contando com o apoio da Polícia de Segurança 

Pública, Bombeiros Voluntários de Bragança, Bombeiros Voluntários de Izeda, 

Fundação Rei Afonso Henriques, Centro Ciência Viva, Escolas e Agrupamentos de 

Escolas de Bragança, Fundação “os Nossos Livros” - Conservatório de Música e 

Dança de Bragança, Associação Coral Brigantino N. Sra. das Graças, Associação 

Académica do IPB, Associações de Estudantes do IPB, Associações de Estudantes 

dos Agrupamentos de Escolas, Associação dos Amigos do Campo Redondo, 

Associação Team Giant, Velo Clube de Bragança, Associação Regional de Ciclismo e 

Cicloturismo de Bragança, Escola de Futsal Arnaldo Pereira, José Santana e Cristiana 

Morais. 

Durante o período de 1 de setembro a 31 de outubro, foram atendidos no Posto 

Municipal de Turismo um total de 3.860 turistas. 

Mobilidade 

Nos meses de janeiro a outubro de 2015, verificaram-se 1802 movimentos de 

aeronaves (mais 455 movimentos que no mesmo período de 2014). 

Prevê-se o início da carreira de serviço público Bragança-Vila Real-Viseu-Cascais-

Portimão, logo que seja emitido o visto pelo Tribunal de Contas. Foram aprovados 
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pela ANAC, os Planos de segurança e de emergência do Aeródromo de Bragança 

para as condições de operação da futura carreira de serviço público. 

Encontra-se em execução trabalhos diversos de pavimentação de passeios na cidade, 

em colaboração com a União das Freguesias de Sé, Santa Maria e Meixedo. 

 

4. Reabilitação Urbana 

Obras 

Neste período foram abertos quatro concursos no valor de 590.437,90€ + IVA, 

destacando-se: Memorial e Centro de Documentação Bragança Sefardita; Promoção 

da Segurança e Redução da Sinistralidade na Rotunda da Flor da Ponte; Trabalhos 

complementares no Centro Interpretativo da Cerâmica em Pinela;  Recuperação de 

Imóveis no Centro Histórico para alojamento social de famílias jovens (Rua 

Combatentes da Grande Guerra n.º 168). 

Foram adjudicadas as seguintes obras, no montante global de 269.050,24€+IVA: 

Trabalhos Complementares do Centro Interpretativo da Cerâmica (5.898,98€+IVA); 

Manutenção de Infraestruturas Aeroportuárias (39.445,00 + IVA); Promoção da 

Segurança e Redução de Sinistralidade na Rotunda da Flor da Ponte (142.643,32 + 

IVA); Remodelação e Conservação das Instalações Municipais – Recuperação de um 

edifício no Bairro da Estação – 2.ª fase (81.062,84+ IVA). 

Urbanismo 

Neste período de 18 de setembro a 9 de novembro de 2015, foram apresentados 22 

novos pedidos de licenciamento de obras particulares, 1 comunicação prévia, 1 pedido 

de informação prévia, e 14 pedidos de licenciamento de muros. Realça-se que do 

conjunto das operações sujeitas a licenciamento e a comunicações prévia, 60% 

destas ações reportaram-se ao espaço rural, sendo que 97,00% das ações inserem-se 

em espaço ordenado dentro de perímetros urbanos. Foram emitidos 23 alvarás de 

licença de construção (+8 que em igual período de 2014) e 26 alvarás de utilização 

(+6 que em igual período de 2014). 

Do conjunto das ações no âmbito da competência desta unidade orgânica, 

correspondeu a 968 pedidos, face aos 397 pedidos registados em igual período de 

2014. 

 

Outras informações: 
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- No dia 17 de outubro, por ocasião da abertura do novo ano escutista, realizou-se em 

Bragança o encontro de escuteiros do Distrito de Bragança. 

Organizado pelo Agrupamento XVIII do Corpo Nacional de Escutas, de Bragança, 

estiveram sete agrupamentos, que, após a concentração, participaram numa 

Eucaristia na Igreja de São Francisco, patrono do ano escutista. 

- Representantes do Banco Europeu de Investimento, da Agência para o 

Desenvolvimento e Coesão e da Comissão Diretiva do NORTE 2020 visitaram as 

instalações do Município de Bragança, no dia 20 de outubro. No âmbito de uma 

missão de monitorização dos fundos da União Europeia do quadro 2007/2013, com o 

objetivo de acompanhar a implementação de projetos que beneficiaram do 

Empréstimo-Quadro, a comitiva visitou um conjunto de infraestruturas vistas como 

boas práticas da aplicação das verbas comunitárias, concedidas através do Programa 

Operacional Regional do Norte 2007-2013 (ON.2 – O Novo Norte), como seja o 

edifício do Balcão Único de Atendimento - projeto EcoPolis - Centro de Referência em 

Construção”, sito no Forte São João de Deus, inaugurado em agosto de 2013. No 

âmbito dessa visita foi apresentada a estratégia integrada do Município de tornar 

Bragança uma Ecocidade e uma Smart City, mais saudável, sustentável, participativa, 

inovadora e com cidadãos mais felizes. 

- No dia 25 de outubro, a brigantina Bruna Lopes, com apenas 12 anos de idade, 

sagrou-se campeã nacional de velocidade, na categoria 85 cc, alcançando o feito de 

ser a primeira mulher a vencer um campeonato de velocidade na história do 

motociclismo português. 

No mesmo dia Flávio Gomes e Rui Miguel, naturais de Bragança, sagraram-se, em 

Rebordosa/Paredes, bicampeões nacionais de Trial 4x4. 

- Por ocasião da comemoração dos 150 anos do nascimento de Abade de Baçal e dos 

100 anos da criação do respetivo Museu, centenas de cidadãos marcaram presença 

nos vários momentos que integraram o programa de “Vida, Obra e Pensamento de 

Francisco Manuel Alves, Abade de Baçal”, que tiveram lugar nos dias 13 e 14 de 

novembro. 

- No dia 17 de novembro decorreu a cerimónia de tomada de posse do novo 

comandante do Comando Territorial da GNR de Bragança. O Comando é, assim, 

assumido pelo Coronel de Infantaria, Amílcar da Cruz Ribeiro, natural de Chaves, que 
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substitui o Tenente-Coronel Sá Pires, após quatro anos à frente do Comando 

Territorial da GNR de Bragança. 

Município de Bragança, 23 de novembro de 2015. 

O Presidente da Câmara Municipal 

Hernâni Dinis Venâncio Dias” 

 

---------O Senhor Presidente da Câmara completou a informação relativa ao 

Estado e Vida do Município, previamente distribuída pelos Srs. membros da 

Assembleia, através da seguinte apresentação em power point:...............................  

 

 
 

 
-------- Projeto muito participado pelos cidadãos e que terá aberto o apetite para, 

futuramente, haver ainda mais projetos candidatados ao Orçamento Participativo.........  
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---------Mupis para divulgação das iniciativas institucionais.............................................  
 

 
 

 
---------Manuais escolares entregues às crianças mais carenciadas, um investimento 

bastante grande..............................................................................................................  
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---------Projeto bastante participado pelas crianças, envolvendo vários parceiros da 

Comunidade Brigantina. .................................................................................................  
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---------Projeto apresentado no Salão Nobre da CMB, com os vários parceiros, 

nomeadamente a Academia da Mascar e o IPB. ............................................................  
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---------Fotografia tirada em S. Julião de Palácios, aquando da visita do Canal 1, num 

programa da manhã........................................................................................................  
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---------Projeto que torna o Município sustentável, amigo do ambiente, desenvolvendo 

o conceito de Ecocidade.................................................................................................  
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---------  Porta da Rota da Terra Fria Transmontana onde se encontra sediado um 

restaurante, designado por “ A Porta” . ...........................................................................   

 

 

 

 



 

                                                                                                                                                                                                                                
Ata da Quinta Sessão Ordinária/2015 da Assembleia Municipal, realizada em 30 de novembro. 

 

44 
 

 

---------Numa estratégia de continuação do marketing territorial, a divulgação do 

Território em vários pontos do país e estrangeiro, com este novo filme. .........................  
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---------Apresentação do Projeto, com os vários parceiros envolvidos: ACISB, União de 

Freguesias de Sé, Santa Maria e Meixedo, NERBA, e as várias associações de 

estudantes das várias escolas secundárias e superiores................................................  

---------Projeto com imensos parceiros, sendo uma realidade o envolvimento da 

comunidade. Projeto também apresentado à Comunicação Social em Zamora, no 

sentido de captar turistas espanhóis, nesta época natalícia............................................  

---------Projeto com um programa extenso e muito rico. A Praça Camões, como centro 

do Projeto, teria equipamentos para divertimentos de crianças e adultos. ......................  

 

 

 

 

 

---------Mais um momento de promoção da Cidade, ao colocar Bragança como uma 

cidade que iria fazer a maior árvore de Natal humana iluminada....................................  
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---------Continuação dos projetos de recuperação e reabilitação de vários passeios e 

arruamentos da cidade, trabalho em conjunto com a União de Freguesias de Sé, 

Santa Maria e Meixedo. ..................................................................................................  
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---------Para terminar referiu que eram estes bons exemplos, de reconhecimento de 

mérito, que também lhes davam motivação para continuarem a trabalhar em prol dos 

cidadãos. ..........................................................................................................................  

---------Solicitaram esclarecimentos os membros António Malhão (PSD), António 

Morais (CDU), Francisco Pinheiro (CDS/PP), Bruno Veloso (PS), Luís Fernandes (PJF- 

Izeda-PS) e Francisco Marcos (PS)..................................................................................  

---------António Malhão – Colocou as seguintes questões ao Sr. Presidente da 

Câmara: ...........................................................................................................................  

---------  Zona Industrial - Para quando o início das obras?;...............................................  

---------Mupis na Cidade - Se não estava prevista a colocação de espaços, outdoors, ou 

outros, para a colocação de publicidade não institucional, dado que as empresas 

também necessitavam de anunciar as suas campanhas,  e que Bragança era uma das 

poucas cidades onde faltavam aqueles espaços. ............................................................   

---------António Morais – Como reparo, referiu que faltava a marcação na Estrada de 

Rossas/Pinela/ Cruzamento de Parada. Dado que era uma questão fundamental para a 

segurança dos transeuntes, perguntou para quando aquela marcação. ...........................  



 

                                                                                                                                                                                                                                
Ata da Quinta Sessão Ordinária/2015 da Assembleia Municipal, realizada em 30 de novembro. 

 

50 
 

 

---------Francisco Pinheiro - Colocou as seguintes questões ao Sr. Presidente da 

Câmara: ...........................................................................................................................  

---------Piscina Municipal – Dado que no documento “Estado e Vida do Município” não 

tinha vista qualquer referência, e não sendo utilizador, supunha que já estivesse em 

funcionamento. .................................................................................................................  

---------Filme promocional – Pareceu-lhe bem, mas gostava de o ver no itinerário 

Bragança/Lisboa...............................................................................................................  

---------Zona Industrial – Considerou a decisão de ser construída para norte e não para 

sul, um erro equivalente à construção da ETAR junto ao Castelo.....................................  

--------- Luminárias – Qual tinha sido a percentagem da redução do consumo de energia 

na iluminação pública, com a aplicação das luminárias LED. ...........................................  

---------Bruno Veloso – Relativamente à adjudicação direta a uma empresa, da 

iluminação do ano passado, disse que o Sr. Presidente da Câmara ainda não tinha 

dado resposta às questões que lhe tinha colocado na sessão anterior.............................  

--------- Lembrou, novamente, que a adjudicação direta só tinha sido feita quando a 

iluminação já estava em curso, que o processo deveria ter ido a Reunião de Câmara, e 

que a Assembleia carecia de esclarecimento sobre o que tinha corrido mal, e porquê, e 

quais as responsabilidades que poderiam advir perante aquela situação. Referiu que 

estava contente pelo facto da Câmara, este ano, ter cumprido a lei ao levar o assunto à 

Reunião do Executivo. ......................................................................................................  

---------Luís Fernandes – Disse que, para evitar que o assunto não caísse no 

esquecimento, voltava a falar na questão da atribuição da delegação de competências 

para as juntas de freguesia, e que não entendia o porquê da maior parte dos 

presidentes de junta não encararem, de frente, o problema, porque era uma 

oportunidade de terem alguma receita para as juntas, e que, para a União de 

Freguesias de Izeda, era um problema muito sério, porque, no momento, estavam a 

executar um conjunto de tarefas que pertenciam à Câmara. ............................................  

---------Quanto ao projeto do Desporto para Seniores, disse que a Junta de Freguesia  

nunca tinha sido contactada pela CM, para participar naquele projeto, estando, no 

entanto, a Junta de Freguesia a fazê-lo. ...........................................................................  

---------Perguntou ao Sr. Presidente da Câmara se matinha ou se tinha abandonado a 

ideia de fazer aquela atribuição de competências. Que, ao contrário das notícias da 

Comunicação Social, que diziam que os presidentes de junta não estavam 
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interessados, Izeda e os Presidentes de Junta do PS estavam interessados em 

negociar, caso a caso, as atribuições. ..............................................................................  

---------Relativamente ao investimento com as festas de Natal na Cidade, concordou 

que se fizesse, mas que a Câmara também podia ajudar algumas freguesias que 

faziam iluminação pública no Natal...................................................................................   

---------Quanto aos mupis, disse que Izeda também precisaria de dois ou três, para 

fazer alguma publicidade de eventos de Izeda e, até, ajudar a publicitar eventos da 

cidade...............................................................................................................................  

---------Congratulou-se com a atribuição, por parte da CMB, da EIP (Equipe de 

Intervenção Permanente) para os Bombeiros Voluntários de Izeda, que, para além da 

questão operacional que permitia ter cinco homens permanentemente, era uma 

questão de postos de trabalho, muito importante para o meio rural, pelo que deu os 

parabéns e agradeceu ao Sr. Presidente da Câmara pelo reconhecimento......................  

---------Também agradeceu o facto da CMB ter ido de encontro ao que ele já tinha 

solicitado numa sessão da AM, de que a contribuição da pista de gelo, tal como foi para 

os Bombeiros Voluntários de Bragança no ano passado, este ano revertesse para os 

Bombeiros Voluntários de Izeda. ......................................................................................  

---------Francisco Marcos – Disse que se devia dar alguma dignidade às obras que se 

faziam, concretamente as dos passeios do Bairro do Pinhal, que pareciam uma manta 

de retalhos, bem como os da Rua Nova, que mereciam materiais mais nobres, e que 

não era a altura mais adequada para executar aqueles trabalhos. ...................................  

---------Em relação às obras do fervença, até ao S. Jorge, disse que não havia  

manutenção, por parte da CMB, dos muros, das peças de madeira e dos chafarizes.  

Que a Comunicação Social tinha publicado fotos daquela zona, onde se via toda 

aquela situação, pelo que merecia outro tipo de tratamento. ............................................  

---------Perguntou em que fase estava o processo do parque de campismo, e qual o 

papel da Câmara na concessão. ......................................................................................  

---------Relativamente à obra da Zona Industrial, referiu que não iria ter a qualidade 

necessária, dado a dimensão da obra e o valor pela qual foi lançada, e que havia 

coisas que não estavam lá previstas, como a “fibra ótica”. ...............................................  

---------Deu os parabéns a todo o Executivo pelo lançamento do livro de Maria Adelina 

Sousa, das fotos de castanheiros, tendo lançado o desfio aos profissionais e amadores 
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que tiram fotografias à Natureza, dignificando a nossa zona, fosse lançado também um 

livro com aquelas fotos, para mostrar às pessoas que nos visitam. ..................................  

---------O Sr. Presidente da Câmara usou da palavra para responder às questões que 

 lhe foram formuladas. ...................................................................................................  

---------Zona Industrial das Cantarias – O início das obras seria a seguir à tramitação 

burocrática. Estavam na fase do relatório preliminar, seguir-se-ia o relatório final, e, 

depois, a adjudicação. ......................................................................................................  

---------Mupis – Estava prevista a sua colocação para publicidade não institucional, e 

seriam colocados depois do processo ter sido aprovado na AM.......................................  

---------Estrada Rossas/Pinela – Já não era possível fazer todas as marcações, devido  

ao tempo frio, no entanto iriam fazer a linha central, para minimizar o perigo, porque o 

pretendido era ficar bem marcada e por muito tempo. ......................................................  

---------Piscina Municipal – Já estava cheia e em fase de tratamento da água, e que no 

final daquela semana estaria em condições de poder reabrir. .........................................  

--------- Luminárias – Com a substituição das luminárias estava prevista uma poupança 

na ordem dos 80%............................................................................................................  

---------Processo anterior da iluminação de Natal – Tinha havido uma tramitação que 

não a mais ajustada, tinha sido aberto um procedimento normal, sem concorrentes ao 

concurso, e, para evitar que a Cidade ficasse sem iluminação de Natal, tinham feito um 

ajuste direto, havendo um atraso na assinatura do contrato, mas que, este ano, aquela  

falha administrativa tinha sido  corrigida. ..........................................................................  

---------Desporto Sénior no meio rural -  Os Senhores Presidentes de Junta, sabendo 

que os projetos existiam, manifestavam o seu interesse, e, depois, a Câmara respondia 

mediante a disponibilidade que tinha para os projetos. ....................................................  

---------Passeios – Faziam aquilo que era necessário, independentemente de ficarem 

com cor diferente, o importante era que os arranjos ficassem com qualidade, até 

porque havia fiscalização para isso. .................................................................................  

---------Parque de Campismo –  Processo com uma tramitação  normalíssima, estando, 

no momento, a ser analisadas as propostas.. ...................................................................  

---------Zona Industrial – A apreciação que tinha sido feita não merecia qualquer 

comentário........................................................................................................................  

---------Usou da palavra, novamente, o membro Luís Fernandes, Presidente da 

União de Freguesias de Izeda/Calvelhe e Paradinha Nova, para dizer que os Srs. 
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presidentes de junta não tinham que andar à procura dos programas, a Câmara é que 

tinha que informar as juntas, da existência dos programas, e, depois, as juntas 

decidiam se deviam aderir ou não. ...................................................................................  

---------Reiterou o pedido ao Sr. Presidente da Câmara para que o informasse 

relativamente à questão da delegação de competências..................................................  

---------O Sr. Presidente da Câmara respondeu ao Sr. Membro Luís Filipe, dizendo 

que o Programa “Desporto Sénior” já tinha seis anos de existência e que, estando ele 

há dois anos na Junta de Freguesia, tinha a obrigação de se manter informado daquilo 

que existia na CM. ............................................................................................................  

---------Ao membro Francisco Pinheiro, dado que já tinha sido, por ele, questionado 

duas vezes, disse que lhe dava, pessoalmente, naquele momento, o documento 

relativo à questão da água e saneamento. .......................................................................  

---------Terminado o período para pedidos de esclarecimento, bem como as 

respostas a todas as perguntas que tinham sido formuladas ao Sr. Presidente da 

Câmara, o Sr. Presidente da Assembleia abriu o período de inscrição para 

intervenções, tendo-se inscrito os seguintes membros: Júlio Carvalho (PSD), 

Francisco Pinheiro (CDS/PP), Francisco Marcos (PS) e Bruno Veloso (PS).....................  

--------- Júlio Carvalho – Referiu que o Sr. Presidente tinha sido bondoso no que 

escreveu sobre a vida do Município, porque tinham sido os membros da oposição a  

apontar atos relevantes que não estavam mencionados naquele documento, tais como: 

o caso da criação de cinco empregos na Vila de Izeda, contribuindo para que os 

Bombeiros tivessem aquilo que lhes faltava, e o Livro sobre o Castanheiro; ....................  

---------  Lembrou, ainda, o evento do lançamento da obra de excecional qualidade, a 

vida de Graça Morais, trabalho de colaboração de muitas instituições do Município, 

apoiada pela Câmara Municipal, salientando a presença da Dr.ª Cristina Raposo Preto, 

como sempre, nos eventos culturais de grande relevo. ....................................................  

---------Relativamente à zona Industrial, referiu que havia muitas coisas que estavam a 

ser feitas, tal como o Sr. Presidente tinha informado, e não estavam referidas no 

documento, bem como outras coisas relevantes que tinham sido feitas e também não 

estavam referidas, o que significava que o Sr. Presidente tinha sido humilde ao 

apresentar aquele seu relatório. .......................................................................................  

---------Disse que o Plano de Atividades e Orçamento para 2016 referia uma evidente 

preocupação com o bem estar dos munícipes, bem como o elevar o padrão de 
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qualidade genérica do Concelho no “ranking” das melhores cidades do país, a nível 

médio, o que era louvável e salutar, como tinha sido referido por um membro da 

oposição. ..........................................................................................................................  

---------Para finalizar, congratulou-se com o trabalho eficaz e eficiente executado 

durante aquele período.....................................................................................................  

---------Francisco Pinheiro – Agradeceu os elementos entregues pelo Sr. Presidente 

da Câmara, e disse que reconhecia o trabalho que os técnicos da Câmara tiveram para 

recolher aqueles elementos. Que iria analisá-los, e que este assunto iria ser agendado 

numa futura ordem de trabalhos, para verem a situação da água, esgotos e resíduos 

sólidos urbanos.................................................................................................................  

---------Francisco Marcos – Disse ao Sr. Presidente da Câmara que quando lhe faziam 

perguntas deveria responder, e que não tinha respondido à pergunta do Sr. Presidente 

da União de Freguesias de Izeda, bem como à questão que ele lhe tinha colocado 

sobre a manutenção da Zona do Polis..............................................................................  

---------Bruno Veloso – Agradeceu a resposta dada pelo Sr. Presidente à questão 

sobre a iluminação de Natal do ano anterior, mas que faltavam, ainda, alguns 

esclarecimentos. Referiu que, de facto, havia um erro grave na tramitação do processo, 

o qual tinha sido colmatado este ano, mas que não tinha sido pelo custo mas pela 

forma como tinha sido feita a adjudicação direta. Disse que não viu a abertura de 

nenhum concurso e que não o chocava que, para montantes daquela natureza, 

houvesse ajuste direto, o que o tinha chocou foi o Presidente da Câmara ter avocado 

uma competência que não tinha, para abrir o procedimento de concurso por 

adjudicação direta.............................................................................................................  

---------Disse, ainda, que o Sr. Presidente tinha que explicar o que aconteceu, de 

errado, nos Serviços Jurídicos, que induziram o Sr. Presidente a ter aquele tipo de 

comportamento que violou as regras mais elementares dos procedimentos. ...................  

---------Referiu que continuava a ser pertinente a pergunta feita pelo Sr. Presidente da 

União de Freguesias de Izeda/Calvelhe e Paradinha Nova, relativamente à delegação 

de competências, e que era importante que o Sr. Presidente da Câmara desse uma 

resposta, se iria haver protocolo de delegação de competências ou não..........................  

---------Por fim, solicitou ao Sr. Presidente da Assembleia Municipal que fizesse 

entender ao Sr. Presidente da Câmara que tinha que dar uma resposta relativamente 

ao protocolo de delegação de competências. ...................................................................  
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---------Terminadas as intervenções, o Sr. Presidente da Câmara usou da palavra 

para responder a algumas observações que lhe tinham sido colocadas................  

---------Relativamente ao processo sobre a iluminação do ano anterior disse que os 

processos eram elaborados pelos Serviços Técnicos, tendo havido uma incorreção 

procedimental, situação que estava corrigida, que os técnicos tinham sido chamados à 

atenção para que os procedimentos desenvolvidos decorressem com a sua tramitação 

normalíssima. ..................................................................................................................  

---------Bruno Veloso reiterou, ao Sr. Presidente da Câmara, que respondesse à 

pergunta que lhe tinha sido colocada, sobre a delegação de competências às juntas de 

freguesia...........................................................................................................................  

---------Terminado o Ponto 4.1, entrou-se no Ponto seguinte:...........................................  

PONTO 4.2 - DISCUSSÃO E DELIBERAÇÃO sobre as seguintes propostas da 

Câmara Municipal de Bragança: ...................................................................................  

PONTO 4.2.1 – Documentos Previsionais para o ano de 2016 – Grande Opções do 

Plano, Orçamento, Mapa de Pessoal e respetivos Anexos. ........................................  

---------Seguidamente se transcreve a proposta da Câmara Municipal e previamente 

distribuída pelos membros. ...............................................................................................  

“ I - CERTIDÃO 

MARIA MAVILDE GONÇALVES XAVIER, Licenciada em Economia e Diretora do 

Departamento de Administração Geral e Financeira do Município de Bragança: 

 Certifica que na Ata da Reunião Ordinária desta Câmara Municipal, realizada 

no dia nove de novembro do ano de dois mil e quinze, aprovada em minuta, e com a 

presença dos Srs., Presidente, Hernâni Dinis Venâncio Dias, e Vereadores, Vítor 

Prada Pereira, Paulo Jorge Almendra Xavier, Octávio Augusto Fernandes, Cristina da 

Conceição Ferreira Vidal Figueiredo, André Filipe Morais Pinto Novo e Gilberto José 

Araújo Batista, se encontra uma deliberação do seguinte teor: 

“DOCUMENTOS PREVISIONAIS PARA O ANO DE 2016 – GRANDES OPÇÕES 

DO PLANO, ORÇAMENTO, MAPA DE PESSOAL E RESPETIVOS ANEXOS 

 Pelo Sr. Presidente e em cumprimento da alínea c) do n.º 1 do artigo 33.º da 

Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, submete-se a aprovação das Grandes Opções 

do Plano e Orçamento para o ano de 2016.   
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 O referido documento integra em anexo, e para aprovação, o Mapa de 

Pessoal para o Ano de 2016, para efeitos do disposto no n.º 3 do artigo 28.º do anexo 

a que se refere o artigo.º 2 da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho; a Autorização Prévia 

de Assunção de Compromissos Plurianuais nos termos previstos na alínea c) do n.º 1 

do artigo 6.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro e para os efeitos do artigo 12.º do 

Decreto-Lei n.º 127/2012, de 21 de junho; e a Autorização Genérica com limites à 

concessão de isenções totais ou parciais relativamente aos impostos e outros 

tributos, nos termos do previsto no n.º 2 e n.º 9 do artigo 16.º da Lei n.º 73/2013, de 3 

de setembro. 

 Mais se propõe que os documentos acima referidos sejam submetidos para 

aprovação da Assembleia Municipal em conformidade com as alíneas c) e ccc) do n.º 

1 do artigo 33.º, e para efeitos das alíneas a) e o) do n.º 1 do artigo 25.º, do Anexo I, 

ambos da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro. 

Intervenção do Sr. Presidente  

 “As pessoas no centro da nossa atuação. Este continuará a ser o nosso 

lema, porque entendemos que só as pessoas têm a capacidade de criar, inovar e, por 

isso, permitir que um território se torne inteligente, capaz de alcançar “vantagens 

competitivas”, num mundo cada vez mais global e competitivo.  

 Assim, continuaremos a trabalhar com visão e planeamento estratégico, em 

diálogo e proximidade, trilhando um caminho pautado pelo bom governo na utilização 

dos escassos recursos que são de todos, prosseguindo os princípios do rigor, 

disciplina, sentido de responsabilidade e transparência na gestão, tendo sempre 

como objetivo primeiro a “prossecução dos interesses próprios das populações”, 

conforme descrito no art.º 235, alínea 2, da Constituição da República Portuguesa.  

 Só com o contributo de todos, alinhados numa estratégia bem definida e num 

planeamento exigente, chegaremos mais longe.  

 O envolvimento de todos é, assim, fundamental para a construção de um 

território melhor, porque micro contributos ajudam a construir macro conquistas.  

 O presente plano é o instrumento orientador dessa estratégia a prosseguir no 

biénio 2016-2017, assente em quatro pilares (gestão, organização interna e 

relacionamento com os cidadãos; coesão social; desenvolvimento económico e 
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competitividade; reabilitação urbana).  

 No primeiro pilar será privilegiada uma governação inteligente, promovendo a 

participação nas tomadas de decisão e a utilização responsável dos escassos 

recursos financeiros disponíveis, por forma a criar as bases de competitividade e de 

suporte a um novo ciclo de gestão municipal, apostado mais nas pessoas, no 

desenvolvimento sustentável, na promoção económica, no turismo e na economia do 

conhecimento.  

 Os colaboradores, o ativo mais valioso desta instituição, assumem um papel 

fundamental na estratégia definida, pelo que terão sempre uma atenção especial.  

 Elevar o sentimento de pertença continuará a ser um desiderato a consolidar, 

pois acreditamos na tenacidade e na capacidade empreendedora dos brigantinos.  

 No que concerne à coesão social, prosseguimos a construção de um concelho 

amigo das famílias, mais inclusivo, solidário e com iguais oportunidades, promovendo 

uma vida inteligente, através da criação de melhores condições para todos.  

 Ambicionamos uma sociedade mais justa, com pessoas inteligentes, que 

estimulem a criatividade e se envolvam ativamente na participação da vida pública. 

 No pilar “desenvolvimento económico e competitividade” será privilegiada uma 

economia mais inteligente, que estimule o empreendedorismo, a inovação, a 

produtividade e a interconetividade local e regional, promovendo os recursos naturais, 

a proteção ambiental, a gestão de recursos sustentáveis e o planeamento urbano 

“verde”.  

 Neste vetor a mobilidade inteligente é fundamental para melhorar a 

acessibilidade local e a competitividade.  

 Por último, a reabilitação urbana é uma aposta deste Executivo, objetivo que 

norteou a criação de três Áreas de Reabilitação Urbana (ARU) definidas para 

Bragança: Centro Histórico, S. João de Deus e Cantarias.  

 Ao intervir de forma integrada nas três ARU, pretende-se contribuir para 

afirmar Bragança como centro polarizador de escala regional, com a concretização de 

obras que “devolverão” o centro histórico à cidade e o tornem o ponto número um de 

fruição por parte da população.  

 Paralelamente, ao nível interno, pretende-se consolidar a coesão de toda a 
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Cidade, fazendo com que o Centro Histórico se volte a afirmar como elemento central 

do sistema urbano policêntrico que Bragança apresenta hoje em dia, com capacidade 

para atrair vivências urbanas qualificadas num espaço de elevado valor patrimonial e 

ambiental, atraindo novas atividades produtoras de emprego e residentes.  

 A Grandes Opções do Plano, Orçamento e Mapa de Pessoal apresentado, 

com um montante de 36.249.000€, refletem essa vontade, apesar de como se 

percebe pelos números, sempre muito dependentes das transferências financeiras do 

estado.  

 Com o contributo de todos, Bragança tornar-se-á numa Smart Region, 

sustentável e amiga do ambiente, oferecendo melhor qualidade de vida, onde todos 

se sentirão ainda mais felizes e orgulhosos. Assim será.” 

 O Sr. Presidente apresentou sumariamente os documentos previsionais, 

tecendo algumas considerações, nomeadamente sobre o montante do Orçamento 

Municipal, e sobre os Projetos em curso.” 

 Seguidamente o Sr. Presidente solicitou aos Srs. Vereadores que se 

pronunciassem sobre os documentos previsionais para o ano de 2015 

Intervenção do Sr. Vereador, Octávio Fernandes 

 O Sr. Vereador apresentou as seguintes considerações sobre as Grandes 

Opções do Plano e Orçamento para o ano de 2016: 

“Ponto 2.4 – Análise dos fatores críticos de sucesso 

 “A Nossa Visão”: 

 § único -  Entendemos que nesta sociedade de consumismo exacerbado em 

que os meios técnicos de fácil acesso absorvem a vida social do cidadão,  cabe, a 

quem tem o poder da decisão, criar e potenciar as condições para uma vida social 

mais participativa e, por conseguinte, mais humanizada, colocando efetivamente as 

pessoas no centro de toda a atenção. 

 Este ponto reflete essa preocupação, por isso louvo e desejo que o esforço do 

executivo, nesta delicada matéria venha, ainda que a médio prazo, a produzir os 

efeitos almejados. 

 Estrutura e Gestão 

 “metas”:  
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 2.º § - O pretendido posicionamento, é honroso e digno de louvor. 

 4.º § - Dado o isolamento geográfico de que ainda continuamos a enfermar e 

que, de alguma forma, pode condicionar vivências sociais e mesmo profissionais, a 

implementação do previsto plano de desenvolvimento pessoal, merece-me uma nota 

de aprovação e apreço. 

 “meta”: 

 1.º § - O turismo poderá ser uma das componentes de maior peso na 

alavancagem da economia da região. Requer uma forte aposta na valorização dos 

nossos recursos naturais, mas sem esquecer que o mais importante, nesta matéria, 

são as pessoas. 

 Reabilitação Urbana: 

 Face à notória dispersão social da cidade, começa a sentir-se a necessidade 

de equacionar a criação, por via de construção nova ou adaptação adequada, de um 

“Centro Vivo de Artes, Informação e Lazer”. Tratar-se-á de um polo potenciador de 

forte envolvimento da população (de todas as idades), com uma dinâmica própria, 

diferente, potenciadora de bons e salutares momentos de socialização, cultura, troca 

de experiência e conhecimento, de informação a vários níveis e de divulgação e 

formação específica, entre muitos outros. Nesta matéria, se o Digº. Conselho 

Executivo vier a tomar decisão e, se assim o entender, contará com a minha melhor, 

embora modesta, colaboração.  

Ponto 7.1 – Gestão, organização Interna e relacionamento com o cidadão  

 O envolvimento e a participação dos cidadãos em ações de natureza não 

política, reveste capital importância para o progresso económico e equilíbrio social do 

município.  

 O contido nos cinco parágrafos desta página reflete essa preocupação e 

vontade, merecendo, por conseguinte, a minha apreciação e louvor.  

Ponto 7.2.5 – Saúde 

  Pag. 54 - Relativamente à manutenção do Helicóptero, na região, bem como 

tudo o que respeita a melhoramentos na área da saúde, conforme o enumerado 

neste parágrafo, só posso desejar que sejam atingidas todas as metas e manifestar a 

inteira disponibilidade de colaboração em quaisquer ações onde a participação seja 
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necessária. 

 Ponto 7.2.6 – Ação Social 

 Pág. 55 – 5º §: Por observação direta de situações menos agradáveis quer em 

estética quer em funcionalidade, acrescentaria o seguinte, a este parágrafo: 

 -“Com maior rigor quanto à supervisão técnica dos serviços 

competentes da Câmara Municipal”. 

Ponto 7.2.8 – Ambiente e sustentabilidade 

 Pág. 58 – Meio ambiente – 1º §: Sem fundamentalismos, louvo toda a 

iniciativa que vise minorar o impacto ambiental negativo decorrente quer da ação 

humana quer de fenómenos naturais. Pela importância do previsto neste parágrafo, 

acrescentaria: 

 - “Com campanhas periódicas de sensibilização”. 

 Pág. 60 – Atividade Sanitária e Veterinária Municipal  

 2.º §: A circulação livre (não raras vezes) de cães por toda a cidade e espaços 

limítrofes, para além de por em perigo a integridade física e condicionar a liberdade 

de circulação das pessoas dá, especialmente perante quem nos visita, uma nota 

muito negativa, quase a roçar a ideia do medievalismo ou terceiro-mundismo, que 

convém resolver com eficácia e, meios apropriados.  

 Este facto que para uns poderá parecer um pequeno pormenor, na ótica de 

outros, especialmente turistas, pode influenciar negativamente a sua opinião quanto 

ao nível de qualidade de vida já atingido, que a edilidade se esforça por manter e 

elevar.  

 Não sejam uns poucos a porem inconsciente e gratuitamente em causa o 

trabalho de muitos e a vontade de todos. 

Ponto 7.2.9 – Cultura   

Ponto 7.2.10 – Desporto e Juventude - Desporto Saúde e bem-estar 

 Em termos de Cultura, Desporto, Juventude, Saúde e bem-estar, tem-se 

notado uma evolução anual, supostamente resultante de uma ação autárquica cujo 

empenho na continuidade, nos merece aplauso e reconhecimento. Entende-se, 

contudo, que muito há ainda que apoiar, desenvolvendo, incentivando e exigindo. 

Desenvolvimento Económico e Competitividade 
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 Pág. 77 – Comércio e turismo: Dado que a especificidade dos recursos 

naturais da região nos situa primordialmente na esfera da exploração agropecuária, 

florestal, silvicultura, caça e pesca, entre outras similares, aplaudimos, com 

esperança e entusiasmo, todas as ações previstas nesta rubrica, insistindo ainda que, 

tais ações, venha a ser privilegiadas com especial atenção e forte aposta. 

Finalmente uma apreciação geral ao documento:  

 - Construção morfológica e sintática muito cuidada;   

 - Clareza na apresentação dos conteúdos;   

 - Boa apresentação formal;  

 - Muito bem estruturado e ilustrado quer no aspeto técnico quer de natureza 

artística.  

 Parabéns a quantos estiveram envolvidos na sua elaboração.” 

Questões apresentadas pelos Srs. Vereadores, Victor Pereira e André Novo 

 “Na página 95 no quadro apresentado de projetos de investimento, 

6.513.550,00 euros quantos destes projetos têm efetivamente garantias de 

financiamento? 

 Quantos projetos alocados com 500 ou menos euros são efetivamente para 

levar a cabo? 

 Se não há garantias de financiamento com receitas de fundos comunitários 

para 2016, não seria mais correto não as incluir, apesar de estarem em condições de 

serem submetidos e quando tivesse certezas de financiamento fazer uma revisão 

orçamental e, aí sim, teria o voto favorável do PS e teríamos então uma revisão 

orçamental “em alta”, ao contrário do que estamos habituados, uma vez que as temos 

feito “em baixa”? 

 Por que é que só está consagrado ao investimento 1/3 do orçamento, ou seja, 

cerca de 12milhões de euros? 

 No quadro 15 da página 113, previsões de transferências de capital para 2016 

para as Juntas de Freguesia, em relação a 2015 há um aumento de quase 300 mil 

euros. Esta situação tem a ver com as transferências de competências para as 

Freguesias?” 

Respostas do Sr. Presidente às questões colocadas pelos Srs. Vereadores 
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 - “Destes projetos estão financiados com garantia, a “Adaptação de 

Edifício a Posto de Turismo e Espaço Memória da Presença Sefardita”, os 

restantes projetos estão ou serão candidatados a fundos comunitários. 

 Os projetos alocados com 500 ou menos euros, aguardam a execução 

do relatório final, para desbloquear a última tranche de comparticipação (5%.). 

 - Quanto aos projetos que ainda estão sem garantia de financiamento 

com receitas de fundos comunitários para 2016, tendo um mapa previsional, 

foi a nossa opção 

 - Tão importante como o investimento são as despesas correntes com 

transportes escolares, alimentação de alunos, ação social, nas várias 

vertentes, vencimentos, entre outras. É necessário dar respostas ao 

funcionamento das atividades e competências municipais. 

 - O aumento para as transferências para as Juntas de Freguesia não 

está relacionado com a transferência de competências. Estamos a reforçar a 

capacidade das Juntas de Freguesia na execução dos seus investimentos no 

que são as suas prioridades.” 

Intervenção dos Srs. Vereadores, Victor Pereira e André Novo 

 “Não poderíamos começar a reflexão crítica sobre o documento apresentado, 

sem no entanto fazer mais uma vez um reparo da notória falta de tempo para analisar 

tão importante documento, fruto de, mais uma vez, apesar do prometido, que 

antecipadamente e com tempo, o texto seria facultado aos senhores vereadores. 

 Feito o reparo, e começando pelas linhas estratégicas de orientação para 

2016 e 2017, não poderíamos deixar de mencionar a lacuna de que enferma o texto 

da não alusão ao documento estratégico que é a carta educativa do concelho, que 

está à espera de ser revista há alguns anos e que, pelos vistos, não constituiu 

objetivo nem preocupação deste executivo. 

 No setor da saúde urge tornar mais efetivo, eficiente e visível o projeto de 

cuidados de saúde primários de proximidade à população, nomeadamente à mais 

idosa, através da unidade móvel de saúde em parceria com a ULSNe à semelhança 

do que se está a fazer noutros concelhos. 

 A nível da ação social reiteramos a necessidade de alargar a gratuitidade dos 
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manuais escolares, transportes e alimentação para crianças e jovens de todos os 

escalões do abono de família, até ao ensino básico; assim como nos parece 

importante a criação de um banco de livros, em parceria com os agrupamentos 

escolares, no sentido de otimizar e rentabilizar material didático, dispendioso e que 

em pouco tempo constituiria uma reserva importante para os alunos do concelho. 

 Será também importante, como medida de socialização e integração efetiva 

das crianças e jovens carenciados em campos de férias organizados por este 

executivo. 

 Uma palavra para a medida discriminatória em relação aos agregados 

familiares com 1 filho, que foram ostracizados na recente proposta do executivo de 

redução de taxa de IMI e que os vereadores do PS contestaram. 

 Na vertente ambiente e sustentabilidade é visível a situação, já recorrente em 

outros Planos Orçamentais, de projetos de investimentos, uns já concluídos, outros 

ainda a decorrer e o “esquecimento” de projetos que deveriam constar, de 

saneamento básico de localidades que em pleno Séc. XXI ainda não possuem estas 

infraestruturas; o mais caricato é que muitos destes munícipes, destas localidades, 

pagam taxas de saneamento. O facto de depender a sua execução de fundos 

comunitários, revela bem a ótica eleitoralista deste propósito, visto que verbas do 

município para este fim, seria dinheiro que não se vê e, como tal, não rende votos. 

 Ainda nesta área, e apesar da intenção de se dizer que se vai limpar aceiros e 

caminhos, a verdade é que em algumas freguesias rurais, com o decorrer do tempo, 

alguns já estão e outros ficarão, intransitáveis dado o estado de degradação em que 

se encontram. 

 Em relação à defesa da floresta, área importante para a economia e 

sustentabilidade ambiental do concelho, urge implementar uma efetiva política de 

defesa florestal, juntamente com as entidades que tutelam o setor. 

 Na área cultural, no documento, não é plasmada qualquer referência à Bienal 

da Máscara, marca chapéu, em nossa opinião, à volta da qual deveria girar a política 

cultural do concelho. 

 Assim, citam-se eventos pontuais, muitos deles já vistos e revistos em anos 

anteriores, sem se vislumbrar uma visão planeada, estruturada e pensada de uma 
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verdadeira política cultural para o concelho. 

 Quanto ao cinema, continuamos à espera que os entraves legais referidos 

pelo Sr. Presidente da Câmara se ultrapassem e que o grande ecrã volte a ser uma 

realidade na cidade de Bragança. 

 No que concerne à vertente desportiva, nada de novo nos é apresentado. 

Nota-se a ausência de uma política de apoio desportivo às associações e clubes. São 

apresentadas ações pontuais sem planeamento e estratégia, que visem promover o 

concelho e a própria região. Urge a implementação da carta desportiva do concelho. 

 É gritante a lacuna da falta de um plano de rentabilização dos espaços 

desportivos da cidade e do concelho para a prática desportiva dos jovens, através 

dos clubes e não só, em parceria com outras entidades públicas. 

 Pela positiva, realçar o torneio de futsal interfreguesias mas que necessita de 

uma reorganização bastante acentuada para prosseguir e alcançar os objetivos com 

que foi criado. 

 No âmbito da juventude, aplaudir finalmente o reconhecimento da importância 

do festival Quintanilha Rock, depois de tantos anos esquecido e marginalizado. 

 Constatar, também finalmente, a importância que este executivo começa a dar 

às Associações de Estudantes, nomeadamente à Associação Académica do IPB, 

depois de ao longo dos últimos anos terem sido ostracizados pelos executivos do 

PSD. 

 Por fim, a criação do gabinete municipal do empreendedorismo que vem 

fazendo parte dos sucessivos planos do orçamento deste executivo, mas que tarda a 

ser uma realidade. 

 Ao nível do desenvolvimento económico e competitividade é de realçar a 

ausência de uma verdadeira política de fixação de novas empresas e de captação de 

investimentos para o concelho. 

 A presença da empresa Faurécia, não pode justificar, por si, a tão 

propagandeada atração do investimento para a região. 

 O Brigantia EcoPark tarda em desempenhar cabalmente a sua função de 

captação de investimentos inovadores. 

 A dita projeção da marca Bragança, como território de excelência à escala 
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regional e global, nada disso se verifica. 

 O conceito de eco cidade, de efeito ilusório, nada tem contribuído para o tal 

território inteligente, orgulhoso, participativo e dinâmico. 

 Assim, assistimos a uma cidade que vai agonizando lentamente, com as 

pessoas a debandar à procura de melhores condições de vida e os que cá ficam, vão 

resistindo, assistindo impotentes ao desmoronar de um concelho e de uma capital de 

distrito que não cumpre a sua função de polo dinamizador e de coesão de todo o 

território nordestino. 

 O envolvimento em feiras nacionais e estrangeiras, juntamente com os 

empresários, continua a ser um desejo remetido para as calendas gregas. 

 O conselho municipal de desenvolvimento económico e social, mais uma 

promessa de difícil concretização, mas que urge criar, será possivelmente uma 

realidade no último ano de mandato, para promover o tal pensamento estratégico 

para os anos 18 a 22. 

 Na rúbrica agricultura, pecuária, silvicultura, caça e pesca, quase que se torna 

anedótica a referência ao processo para a realização da feira do gado, tais foram as 

inúmeras referências e promessas feitas em relação a este assunto; e o que dizer do 

pressuposto de incentivar e apoiar a realização de feiras e certames nas freguesias 

rurais, quando a implementação da feira semanal na sede do concelho quartou 

praticamente estas possibilidades? 

 Em relação à NorCaça NorPesca e NorCastanha é urgente repensar o projeto, 

a fim de recriar uma nova dinâmica, um novo modelo de evento que sirva os 

interesses do concelho e da região. 

 Constatar no âmbito da caça a impotência de vários executivos do PSD de, 

junto da tutela, definir de uma vez por todas, uma nova forma organizativa de 

exploração da zona de caça da lombada. 

 Em relação ao turismo, continuamos à espera de um plano de promoção 

turístico integrado para o desenvolvimento das mais diversas atividades. 

 No que diz respeito à reabilitação urbana, urge acelerar o processo da 

verdadeira e efetiva reabilitação, dado que depois da delimitação e constituição 

destas ARUs, o andamento e prossecução dos vários objetivos previstos, 
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praticamente não saíram da estaca zero. 

 Uma palavra para a ampliação da zona industrial das cantarias, que continua 

a ser uma miragem, iniciando-se com certeza as obras em ano de eleições. 

 Entrando na análise do orçamento e grandes opções do plano, ressalta à vista 

desarmada o aumento de impostos diretos e indiretos, taxas, multas e outras 

penalidades, sobrecarregando cada vez mais os brigantinos. Aliás, o aumento da 

receita é fruto exatamente do aumento de impostos. 

 As receitas de capital, apesar de descerem em relação ao ano de 2015, 

vemos no entanto, na nossa opinião, valores empolados, pelo facto de nada garantir 

que os projetos cofinanciados sejam aprovados. Assim, poderá acontecer, como 

neste ano de 2015, haver a necessidade de rever o orçamento para conseguir uma 

maior revisão orçamental, como foi por nós anunciado, mencionando na altura a 

tentativa de mascarar o orçamento por parte do executivo. 

 Em relação à dívida e à sua diminuição em 19,44%, este número pode ser 

ilusório e não pode ser motivo de grandes euforias, dado que o relatório da empresa 

que audita as contas do município é perentório no cálculo que pode advir da 

obrigatoriedade de ressarcir possíveis entidades e cidadãos que interpuseram ações 

judiciais junto das instâncias competentes e que podem atingir os valores de vários 

milhares de euros. 

 Em relação às juntas de freguesia, ressalta à vista desarmada a ausência de 

qualquer linha sobre a transferência de competências para as mesmas, que denotam 

bem a conceção de poder que este executivo do PSD tem por mais apoio técnico e 

financeiro possível (como é referido no texto) que queira prestar, este executivo 

continua a pautar o seu relacionamento com as freguesias e os seus representantes 

tratando-os como órgãos menores, amarrotando-os à chamada “política de chapéu 

na mão”; desrespeitando-os a eles e às populações que os elegeram. 

 Nas grandes opções do plano, as funções sociais, nomeadamente a 

educação, com a redução de fundos em 76,6% e nas funções económicas a rúbrica 

da agricultura, pecuária, silvicultura, caça e pesca com um decréscimo de 72,3%, 

fazem com que estas duas grandes áreas, sejam o parente pobre deste executivo. 

 Uma nota para o desinvestimento no comércio e turismo, na ordem dos 50%. 



 

                                                                                                                                                                                                                                
Ata da Quinta Sessão Ordinária/2015 da Assembleia Municipal, realizada em 30 de novembro. 

 

67 
 

 

 No plano plurianual de investimentos, reafirmamos aqui uma vez mais, o 

empolamento das receitas de capital, com projetos de duvidosa aprovação e ainda 

projetos já plasmados noutros planos plurianuais, que desvirtuam a realidade objetiva 

e confundem possíveis leitores menos familiarizados com estas matérias. 

 Para terminar, reiteramos a esperança de não ter de discutir hipotéticas 

revisões orçamentais para melhorar e otimizar a execução orçamental de 2016. 

 Pelo atrás transcrito, facilmente se perceber que este nunca seria o nosso 

orçamento, dado que não reflete, nem de longe nem de perto, a nossa visão e a 

nossa estratégia que teríamos para o nosso concelho.” 

Intervenção do Sr. Presidente 

 “Os Órgãos representativos do Município, Assembleia Municipal e Câmara 

Municipal têm como objetivo a promoção e salvaguarda dos interesses da população, 

promovendo o desenvolvimento do Concelho para garantir a melhor qualidade de 

vida aos cidadãos independentemente de ser período eleitoral, pré ou pós eleitoral. O 

que nos move não são os timings eleitorais. 

 Quando os Srs. Vereadores se referem à dívida municipal colocam em causa 

os valores que constam no documento, porque se referem aos processos judiciais 

pendentes que, como sabem, constam também de um mapa designado 

“Responsabilidades Contingentes do Município de Bragança” e, se, eventualmente, 

perdermos as causas, já estão salvaguardadas. 

 A divida e a respetiva análise é clara e precisa.  

  Quando os Srs. Vereadores referem que alguns munícipes pagam 

taxas de saneamento, sem usufruírem de infraestruturas de saneamento básico, é 

uma inverdade, porque os serviços municipais não cobram essas taxas a quem não 

dispõe dessa infraestrutura. 

 Quando referem que a receita municipal aumenta, através da rubrica, taxas, 

multas e outras penalidades, para concluir que a receita aumenta à custa de impostos 

municipais, esquecem-se que aquela rubrica não inclui impostos. A política deste 

Executivo tem-se pautado por um decréscimo de impostos e por um acréscimo nas 

respostas sociais. 

 O vosso conceito de desenvolvimento do MB não é o que nós preconizamos. 
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No âmbito das nossas competências, conhecemos bem as necessidades da 

população e o presente documento vai ao encontro da estratégia de 

desenvolvimento, sustentável, social, económico e orçamental. 

 Estou certo que estamos a fazer um bom trabalho.” 

 Após análise e discussão, foi deliberado, com quatro votos a favor, dos Srs., 

Presidente, e Vereadores, Paulo Xavier, Cristina Figueiredo e Gilberto Batista, uma 

abstenção, do Sr. Vereador Octávio Fernandes e dois votos contra, dos Srs. 

Vereadores, Victor Pereira, e André Novo, aprovar os Documentos Previsionais para 

o ano de 2016 – Grandes Opções do Plano e Orçamento, ficando um exemplar 

arquivado em Pasta Anexa ao Livro de Atas, cujo teor se dá por integralmente 

reproduzido para todos os efeitos legais. 

 Mais foi deliberado, por unanimidade, submeter as propostas dos 

documentos, para aprovação da Assembleia Municipal, em conformidade com as 

alíneas c) e ccc) do n.º 1 do artigo 33.º, e para os efeitos das alíneas a) e o) do n.º 1 

do artigo 25.º, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro. 

Declaração de voto Sr. Vereador, Octávio Fernandes 

  “O Plano de Atividades e o Orçamento para 2016, reflete uma evidente 

preocupação com o bem-estar dos munícipes bem como elevar o padrão de 

qualidade genérica do Concelho no ranking das melhores cidades portuguesas de 

nível médio, o que é louvável e salutar, contudo, o Movimento que represento tem 

orientações governativas que dariam prioridade a outros projetos não previstos neste 

Plano de Atividades, razão que me leva à abstenção” 

Declaração de voto do Sr. Vereador, Gilberto Batista 

  “Voto favoravelmente as Grandes Opções do Plano e Orçamento para 2016, 

porque são fiéis ao programa eleitoral apresentado aos Brigantinos e sufragado em 

29 de setembro de 2013 e por acreditar que com a implementação das medidas neles 

contidas, iremos dar continuidade à aposta no social e na resolução dos problemas 

das pessoas que devem ser sempre os verdadeiros destinatários do trabalho dos 

autarcas democraticamente eleitos.  

 O meu sentido de voto é cimentado na convicção de que com a aplicação das 

medidas propostas, vamos aprofundar a melhoria continua da organização interna 
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dos recursos humanos e materiais do município de forma a poder prestar serviços 

com a qualidade expectável da parte dos munícipes e de acordo com as boas 

práticas exigíveis a uma administração autárquica moderna e disposta a estar 

continuamente sob a avaliação dos seus interlocutores, conseguiremos aprofundar a 

coesão social do nosso concelho, alavancar o desenvolvimento económico e a 

competitividade do nosso território, permitindo aos diferentes agentes público e 

privados enfrentar realisticamente, mas com otimismo, os difíceis desafios atuais e 

futuros de cada um e, seremos ainda capazes de aprofundar a regeneração e 

reabilitação urbana da nossa cidade.  

 O meu sentido de voto decorre ainda de uma análise detalhada do somatório 

dos números constantes no Plano de Atividades Municipais e no Plano Plurianual de 

Investimentos, e agregados nas Grandes Opções do Plano, onde verificamos que 

desses montantes, 51,03% serão alocados às funções sociais e 32,02% às funções 

económicas. O peso relativo atrás referido é importante porque dele transparece uma 

vontade muito forte de apostar proactivamente na resolução dos problemas das 

pessoas e particularmente das mais necessitadas. 

 Em síntese, voto desta forma, por acreditar que este orçamento fornece as 

ferramentas necessárias à continuidade de uma linha de ação politica que vem 

permitindo consubstanciar uma estratégia de desenvolvimento integrado para o 

concelho, assente num rigoroso controlo dos recursos financeiros do município, 

permitindo assim cada vez mais a Bragança assumir a sua condição de cidade capaz 

de contribuir para o equilíbrio territorial da região.”  

Declaração de voto da Sra. Vereadora, Cristina Figueiredo 

 “Considero estarem refletidas, nos documentos em que se plasmam as 

Grandes Opções do Plano, Orçamento e Mapa de Pessoal para o Município de 

Bragança para o Ano de 2016, as premissas que norteiam a atuação do atual 

executivo pautadas por uma gestão de rigor e ajustada à atual conjuntura 

socioeconómica. 

 Dando continuidade às medidas de valorização e estímulo da economia local 

e consequente, criação de postos de trabalho tão necessários para a fixação da 

população, mantendo as políticas de apoio social a instituições, aos mais 
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desfavorecidos proporcionando-lhes melhores condições de vida, quer seja através 

da habitação social, quer seja na recuperação ou melhoria de condições de 

habitabilidade de imóveis. Realço ainda o reforço do apoio às famílias com mais 

dificuldades, via redução do IMI e através da ação social escolar. 

 Assim, e de acordo com o referido, voto favoravelmente os documentos em 

análise.” 

Declaração de voto do Sr. Vereador, Paulo Xavier 

  “As Grandes Opções do Plano (GOP) apresentadas especificam as opções 

que a autarquia tem à sua disposição face às estratégias definidas. 

 Assim sendo e de uma forma concreta e específica o GOP para 2016 baseia 

as suas opções estratégicas numa análise diagnóstica profunda. Desta análise 

diagnóstica destaca-se principalmente a análise SWOT (ponto fortes, pontos fracos, 

oportunidades e ameaças) e análise PEST (nas suas dimensões política, económica, 

social e tecnológica) como dois dos melhores instrumentos de análise das vertentes 

do ambiente interno e externo. 

 Como referi anteriormente, desta análise foram retirados diversos vetores 

estratégicos de intervenção, que por sua vez estabelecem metas específicas e 

logicamente difíceis mas ao mesmo tempo exequíveis: 

 - Ao nível da Gestão e Organização Interna destaco o 

estabelecimento do desenvolvimento dos recursos humanos, a redução da 

dívida global em 10% (convém referir neste ponto que muito esforço tem sido 

realizado ao nível da redução da dívida o que coloca a gestão do município no 

topo das mais eficientes e cumpridoras no país) e a implementação de pelo 

menos três instrumentos de participação cívica ao qual o orçamento 

participativo é um exemplo; 

 - Ao nível da Coesão Social destaco a continuação da comparticipação 

nos manuais escolares, a reabilitação de bairros sociais, a redução da taxa de 

IMI para famílias com dois ou mais dependentes e a redução do tarifário do 

consumo de água a famílias carenciadas. 

 - Ao nível Económico e Competitivo destaco a continuação da 

promoção da região de Bragança como uma região turística de excelência e o 
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aumento da área de acolhimento empresarial; 

 - Por fim, ao nível da Reabilitação Urbana é demonstrada a 

necessidade em aumentar a existência de espaços públicos e comerciais 

edificados bem como aumentar o grau de satisfação dos residentes para 

valores superiores aos que presentemente subsistem (atingir um valor 5 numa 

escala de 1 a 10). 

 Em relação ao Orçamento para 2016 e do ponto vista global, ao nível das 

receitas correntes demonstra-se um ligeiro aumento. As receitas totais são 

maioritariamente compostas por receitas próprias e aquelas provenientes do FEF, 

FSM e PV. IRS (tal como em anos anteriores).  

 Ao nível das despesas, globalmente vemos que 60% destas dizem respeito a 

despesa com o pessoal e aquisição de bens e serviços. É portanto claro que o 

esforço de contenção continua, sendo também claramente demonstrado pala redução 

das despesas com a aquisição de bens e serviços de 10%. 

 No que concerne à Dívida e ao serviço da mesma, prevê-se uma redução dos 

encargos para 2016, com uma redução global dos juros a pagar. De uma forma 

específica em relação à dívida há que ter em conta duas situações: 

 Em primeiro lugar não foi contraída nova dívida durante o ano de 2015, 

estando portanto a dívida existente reportada a anos anteriores (até 31de 

dezembro de 2014); 

 Em segundo lugar espera-se uma diminuição do saldo da dívida na 

ordem dos 20%, o que, como veremos irá aumentar a margem disponível para 

utilização; 

 Por último, analisando a estrutura da dívida verificamos que, 

comparando 2014 com 2015 e do ponto de vista a divida com fornecedores 

(sejam fornecedores de imobilizado ou fornecedores conta corrente) esta 

diminuiu bastante, embora esteja incluído o pagamento por nós considerado 

abusivo à Águas de Trás-os-Montes e Alto Douro SA. 

 Por fim, e de acordo com a Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro que estabelece 

o Regime Financeiro das Autarquias Locais, verifica-se que o limite da dívida para 

2015 é superior a 37 M€. Assim, e de acordo com os dados disponíveis, graças a não 
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contratação de nova dívida em 2015 e à amortização de divida conseguida durante 

este mesmo ano a margem de utilização aumentou para quase 7,5 M€. 

 Em jeito de conclusão, e olhando para o documento na sua plenitude, é fácil 

verificar que com uma correta gestão dos recursos disponíveis é possível estabelecer 

e cumprir metas complexas, sendo possível também continuar a assegurar a 

disponibilização de todos os equipamentos sociais, reabilitar espaços que possuem 

essa necessidade e garantir uma maior sustentabilidade global do município 

garantindo também a sua projeção para o futuro.”   

 Para  constar  passo a  presente  certidão  que assino e vai ser autenticada 

com o selo branco em uso neste Município. 

 Bragança e Paços do Município, 13 de novembro de 2015. 

a) Maria Mavilde Gonçalves Xavier. 

II – ANEXO I  

 Grandes Opções do Plano, Orçamento e Mapa de Pessoal” 

 

---------Para apresentação do ponto, usou da palavra o Sr. Presidente da Câmara, 

tendo feito a apresentação, que se segue, em pawer point: ....................................  
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---------Referiu que, dado que o documento era suficientemente explícito, não iria fazer 

uma análise em termos financeiros, faria mais uma abordagem qualitativa do que 

técnica, ------------------------------------------------------------------------------------------------------  
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---------Quanto à participação cívica referiu que tinham implementado o Orçamento 

Participativo, e que, outras iniciativas, que tinham sido postas em prática, também 

tinham recebido uma boa aceitação por parte dos cidadãos, permitindo-lhes ficar com  

perspetiva de trabalho para o futuro. ..............................................................................     
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---------Quatro vetores que marcavam a atuação de futuro. ...........................................  
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---------Como último vetor, a reabilitação urbana, pretendendo-se que o edificado 

municipal e privado possam vir a ser recuperados. ........................................................   

--------- Informou que já tinham submetido o PEDU (Plano Estratégico de 

Desenvolvimento Urbano), para a provação, à CCDRN, algo que iria permitir ir buscar 

financiamento direto para aplicação na área da reabilitação urbana. Que estava a ser 

feita uma avaliação por parte dos técnicos da CCDRN, e que, dentro de algum tempo, 

seriam chamados para fazer a negociação.....................................................................   
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---------Referiu que esta era a visão para o ano de 2016, que o Orçamento Municipal 

tinha um valor ligeiramente inferior ao do ano passado, tinha tido um decréscimo de 
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2,86%, ficando com um valor de 36 249 000,00 euros. Referiu que as contas do 

Município estavam equilibradas, tinham capacidade de resposta às solicitações dos 

cidadãos, das instituições, de todo o movimento gerado dentro e fora do Município.

---------Referiu que os anexos constantes no documento eram muito realistas, e que a 

missão era continuar a trabalhar com o movimento associativo (cultural, desportivo, 

social, etc), e colaborar com as Uniões e Juntas de Freguesia, este ano com um 

reforço substancial, relativamente às receitas de capital, o que faria com que elas se 

sentissem mais confortáveis na gestão do seu orçamento………………………………... 

---------A missão era continuar a trabalhar em parceria, no sentido de alcançarem os 

objetivos que cada um tinha definido, e conseguirem alcançar os objetivos comuns, 

sendo, um deles, trabalhar em prol das pessoas. ...........................................................   

---------Terminada a apresentação do ponto, feita pelo Sr. Presidente da Câmara, 

solicitaram esclarecimentos os membros Bruno Veloso (PS) e Luís Fernandes 

(PJF-Izeda-PS)...............................................................................................................  

---------Bruno Veloso – Referiu que, neste Orçamento, havia um empolamento nos 

valores respeitantes aos projetos de financiamento, tal como tinha havido, no 

Orçamento anterior, um certo empolamento nos valores disponibilizados para a venda 

de terrenos, pelo que perguntou quais eram as reais expetativas de obterem 

aprovação naqueles projetos que se pretendiam financiados, e quais eram os 

projetos..........................................................................................................................   

---------Luís Fernandes – Referiu que Izeda, em termos de orçamento, merecia outra 

dignificação, e que podia ter sido contemplada com outras obras. ................................  

---------Relativamente ao saneamento de Paradinha Velha, disse que era urgente 

encontrar uma solução, dado que já era um problema de saúde pública.......................  

---------Quanto ao ramal que falta em Calvelhe, disse que a proprietária tinha exigido 

valores muito altos, mas que era urgente resolver aquela situação, porque havia 

saneamento a céu aberto, e que a União de Freguesias já tinha reunido com o Sr. 

Eng.º Orlando  para analisarem aquela situação. ..........................................................  

---------  Quanto à colocação de internet por “wi fi” nalgumas freguesias, e já que 

estavam numa “ smart region ” perguntou se a Câmara não poderia implementar no 

Município, beneficiando todas as aldeias, através daquele projeto, uma ligação digital 

por feixes, com repetidores, porque lhe parecia importante. ..........................................  
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---------O Sr. Presidente da Câmara usou da palavra para responder às questões 

formuladas: ..................................................................................................................  

---------Respondendo ao Sr. Presidente da União de Freguesias de Izeda, 

relativamente ao saneamento em Calvelhe, disse que o processo estava a ser 

analisado pelos Serviços Técnicos. ...............................................................................  

---------Quanto ao projeto da “smart rigen” referiu que havia uma vontade, trabalhada 

ao nível da CIM-TTM (Comunidade Intermunicipal das Terras de Trás-os-Montes), de 

transformar o território da CIM num território inteligente, processo já definido, e que 

tinha a ver com a estratégia do Município de Bragança, e que os fundos comunitários 

que pudessem ajudar aquele desígnio seriam, seguramente, projetos naquele sentido, 

mas que a questão da Internet não era assim tão fácil, em termos financeiros, e até 

porque ainda havia aldeias que não tinham cobertura de telemóvel. .............................  

--------- Informou que o Município já estava a ajudar naquela matéria, no sentido de um 

operador poder vir a instalar pequenas antenas, nomeadamente na área do Parque 

Natural de Montesinho (Varge, Aveleda, Montesinho, etc.), para ajudar, na parte das 

comunicações, deixando, apenas, a nota das questões financeiras. .............................  

---------Relativamente aos projetos inscritos no Orçamento de 2016 disse que não 

podiam prever, com exatidão, tudo o que iam conseguir, se o PEDU fosse aprovado 

com um montante financeiro significativo, teriam mais capacidade de resposta, e que 

o Município também não tinha deixado de abrir procedimentos para novos projetos e 

obras, mesmo sem garantia de financiamento...............................................................  

--------- Informou que também iam candidatar a Zona Industrial das Cantarias, o 

objetivo era ir buscar dinheiro, mas, caso não conseguissem, o Município, atualmente, 

tinha capacidade financeira para aguentar aquela obra. Que havia vontade de 

concretizar obras, sendo evidente que as queriam concretizar todas, mas, caso não 

se conseguisse financiamento para todas, algumas conseguiam concretizá-las sem 

financiamento, tais como as da Zona Industrial. ............................................................  

---------Também informou que estavam a fazer obras que ainda não tinham sido 

candidatadas, mas que seriam financiadas pelo novo Quadro Comunitário – Portugal 

2020, tais como algumas obras de reabilitação, lançadas no Plano para 2016..............  

---------Que os projetos de Marketing Territorial (iniciativas de âmbito cultural, já feitas) 

seriam incluídos no Plano Estratégico de Desenvolvimento, o qual seria financiado por 

fundos comunitários, e que a reabilitação do Bairro Social da Coxa, investimento de 
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um milhão de euros também seria financiado através do PEDU, bem como os projetos 

de mobilidade (reabilitação das Avenidas João da Cruz e Sá Carneiro), com o 

contributo da população na definição da estratégia a implementar. ...............................  

---------Para finalizar, disse que as obras: Zona Industrial, Bairro Social da Coxa, 

Residência Universitária, e a reabilitação nos vários bairros da Cidade, não paravam, 

mesmo sem financiamento, bem como os apoios às juntas de freguesia também não 

deixariam de acontecer, mesmo sem financiamento, bem como outras obras que 

estavam previstas na área da mobilidade no meio rural, mesmo não havendo fundos 

comunitários para estradas............................................................................................  

---------Terminado o período para pedidos de esclarecimento, bem como as 

respostas a todas as perguntas que tinham sido formuladas ao Sr. Presidente da 

Câmara, o Sr. Presidente da Assembleia abriu o período de inscrição para 

intervenções....................................................................................................................  

--------- Inscreveram-se os seguintes membros: António Morais (CDU), Henrique 

Ferreira (MSP), Martinho Nascimento (PSD), Bruno Veloso (PS) e Francisco Pinheiro 

(CDS/PP).......................................................................................................................  

---------António Morais – Começou por agradecer o almoço convívio oferecido pela 

Câmara Municipal, e, de seguida, para demonstrar as incongruências, disse que 

aquele projeto, que se pretendia ambicioso, estava muito aquém de atingir aquele 

conceito, e acrescentou o seguinte:...............................................................................  

---------Que ficou perplexo pela ambiguidade plasmada no documento do Plano e 

Orçamento, dado que o enfoque e as grandes preocupações do Plano eram, 

fundamentalmente, para a Cidade. Referiu que o meio rural, dando Izeda como 

exemplo, também precisava de medidas concretas;......................................................  

---------Relativamente às Etar’s, que o Orçamento apontava para 90%, mas que a 

realidade era outra, pois havia freguesias que ainda não tinham Etar, e que, sendo um 

problema ambiental, um problema de saúde pública, se impunha a resolução urgente 

da situação; ...................................................................................................................  

---------Quanto às redes de comunicação, que era inaceitável não haver uma rede 

eficaz, tendo mencionado o caso da estrada de Vinhais e da aldeia de Parada. ...........  

---------Quanto aos transportes públicos, que era necessário melhorar a rede, com 

investimento social. .......................................................................................................  
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---------Que havia elementos estruturantes que tinham que estar presentes, tal como o 

Parque Natural de Montesinho, e que todo o território devia estar contemplado, em 

termos de planeamento, estando o projeto  longe de atingir aqueles objetivos..............  

---------Para finalizar, disse que a posição da CDU, relativamente ao Plano e 

Orçamento, não era favorável........................................................................................  

---------Henrique Ferreira – Começou por agradecer, em nome do seu grupo 

parlamentar, o almoço convívio oferecido pela Câmara Municipal. ...............................  

---------Apresentou, por escrito, o seguinte: ..............................................................  

--------- “O Documento que nos apraz apreciar é agradável à vista e fácil de ler apesar 

da sua extensão. Além disso, fornece-nos um conjunto de indicadores sobre o 

Concelho de Bragança que permitem um bom conhecimento das potencialidades e 

limitações da ação municipal mas que deviam ser introduzidos com um texto 

apresentador. .................................................................................................................  

---------O Executivo optou por plasmar no documento toda a sua filosofia e história de 

vida e apresentar-se ele próprio como o arauto de um novo mundo, do melhor dos 

mundos apesar do ambiente de incerteza e imprevisibilidade que nos rodeia. ...............  

---------Caracterizarei as grandes opções do Plano como opções de ação social, de 

recuperação urbana e de animação/entretenimento social e cultural. À falta de grandes 

obras, o Executivo propõe-se dar-nos alegria, festa e animação. ...................................  

---------Embora não esqueça obras de completamento, melhoria e requalificação, o 

Executivo esquece obras de melhoria das ligações viárias entre a sede de concelho e 

as aldeias e as ligações entre aldeias, sobretudo entre as aldeias das novas uniões de 

freguesias. Além disso, o investimento em infraestruturas nas aldeias é limitado e 

impossível de analisar em termos do estado de execução das obras uma vez que este 

indicador foi retirado do documento e substituído apenas por anos de investimento. .....  

---------De qualquer forma, são de realçar os investimentos em educação e cultura e 

na recuperação dos espaços cívicos e culturais como, por exemplo, este edifício. ........  

---------No mais, é um Plano e um Orçamento normal, vítima também do ambiente 

externo de incerteza mundial e de desleixo e incúria em que o XIX Governo deixou o 

país em termos de acesso aos fundos comunitários.......................................................  

---------Fica-nos a imagem do esforço que o Executivo fez em apresentar um 

documento ideologicamente marcante, bem estruturado e bem apresentado. Fica-nos 
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ainda a imagem de uma dedicação até agora não igualada à educação, à cultura e à 

animação social. .............................................................................................................  

--------- Julgo que, no atual contexto económico, político e social, o documento merece 

o benefício da dúvida. Por isso, votaremos favoravelmente, na esperança de melhores 

dias. Muito obrigado.” .....................................................................................................  

---------Martinho Nascimento – Disse que o documento era tão claro que não havia 

necessidade de estar a escalpelizá-lo. ...........................................................................  

---------Referiu que o mesmo assegurava a principal regra da Lei n.º 73/2013 (regime 

financeiro das autarquias locais e das entidades intermunicipais), o princípio do 

equilíbrio orçamental.......................................................................................................  

---------  Destacou o rigor, a transparência, a eficiência, a responsabilização, a 

prestação de contas, a participação, a união e proximidade, que caracterizavam a 

gestão e a organização interna e o relacionamento com o cidadão. ..............................  

---------Referiu que as linhas estratégicas do orçamento apostavam num Concelho 

sustentável, atrativo, empreendedor, inclusivo, participativo, um concelho para as 

pessoas, tornando Bragança mais atrativa e competitiva. ..............................................  

---------Sublinhou algumas das medidas que atestavam a boa gestão e as prioridades 

do Executivo, pelo que merecia o apoio incondicional do grupo municipal do PSD. .......  

---------Bruno Veloso – Disse que se poderiam rever na missão do Orçamento 

apresentado, porquanto lutavam para que o Concelho fosse melhor e para as 

pessoas, mas que a realidade do Orçamento ia muito para além daquilo, 

demasiadamente centrado na urbanidade, cujas linhas de atuação pautavam mais por 

exercícios pontuais do que por linhas políticas mais sustentáveis. .................................   

---------Estranhou haver, ainda, problemas com a rede de águas e saneamento  

nalgumas localidades, e que não se tivessem colocado aquelas situações no 

orçamento, e como prioridade. Também estranhou que os presidentes de junta 

presentes, afetados pela ausência do saneamento, não o tivessem reivindicado 

naquele momento. ..........................................................................................................  

---------Relativamente à reabilitação urbana, referiu que se notava um aligeirar da 

reabilitação a nível local, o mesmo não se passando com a reabilitação no meio rural. .  

---------Disse que também era importante valorizar mais o mundo rural, tendo-se 

referido à Casa do Abade de Baçal, e que seria de integrá-lo na perspetiva da “Marca 
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Bragança”, no âmbito do turismo, porque aquela Marca, isoladamente, não tinha força 

para se impor..................................................................................................................  

---------Referiu que aquele “Smart Region” falava pouco no Parque Natural de 

Montesinho, mas que seria importante colocar algum enfoque naquela área protegida. 

---------Relativamente às juntas de freguesia, disse que o PS louvava o facto de 

constar uma descrição dos valores transferidos para as juntas, mas que não estava 

explicita a metodologia adotada, dado a diferença dos valores atribuídos. Estranhou 

que Gimonde, uma zona tão frequentada por turistas e cidadãos de Bragança, tivesse, 

apenas, uma transferência de cinco mil euros. ...............................................................  

---------Perguntou para quando o protocolo das transferências das competências para 

as juntas de freguesia.....................................................................................................  

---------Relativamente ao setor social, disse que gostava de ver mais explanada a 

situação da viatura móvel de saúde e o protocolo com a ULS. .......................................  

---------Perguntou qual era a monitorização que a Câmara Municipal fazia 

relativamente ao acompanhamento feito pela GNR aos idosos que viviam isolados. .....  

---------Gostou de saber que havia acordos com alguns operadores para reforçar a 

banda larga nalguns locais mais recônditos do concelho, mas que aqueles  

equipamentos também deviam ser aproveitados  para acompanhar as pessoas mais 

idosas, mais isoladas, mais vulneráveis, podendo ser um investimento gerador de 

poupanças no futuro. ......................................................................................................  

---------Referiu que a linha política do Orçamento era substancialmente diferente da do 

PS, e se, no ano passado, optaram pela abstenção, por ser o primeiro orçamento, 

desta vez votariam contra. ..............................................................................................  

---------Para terminar, disse que, para que o documento fosse mais abrangente, antes 

da elaboração do Orçamento, a Câmara Municipal deveria auscultar os membros da 

Assembleia Municipal, porque poderiam melhorar, substancialmente, algumas 

medidas que podiam constar no Plano, vertendo-se na melhoria de vida das pessoas. .  

---------Francisco Pinheiro – Começou, também, por agradecer à Câmara Municipal o 

almoço/convívio. .............................................................................................................     

---------Quanto ao Orçamento, disse que o documento era claro, percebendo-se qual 

era a visão política/estratégica do Município, no entanto havia alguns pontos que 

poderiam ser melhorados, num próximo Orçamento, que seria contemplar mais o meio 
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rural, dado que havia muitas aldeias sem saneamento, bem como algumas aldeias 

que tinham problemas no abastecimento de água, no verão. .........................................  

---------Notou que havia alguma preocupação em corrigir erros que tinham sido feitos, 

cabendo, agora, a este Executivo, corrigi-los, através do Orçamento para 2016, tais   

como a reconstrução do Núcleo Museológico, além de outros. ......................................  

---------Quanto à ampliação da Zona Industrial, disse que era um erro. ..........................  

---------Pareceu-lhe uma boa ideia a recuperação do edifício da Biblioteca da 

Gulbenkian, para apoio aos turistas, mas que os mesmos iriam ter dificuldade nos 

estacionamentos, derivado aos espaços criados em frente ao Patronato. ......................  

---------Quanto às funções sociais, compra de terrenos e imóveis, não sabia qual era a 

justificação para tal. ........................................................................................................  

---------Martinho Nascimento – Corroborou a intervenção do Membro Bruno Veloso 

relativamente à tele-existência, no entanto lembrou que não era a Segurança Social 

que investia na tele-existência, o investimento era da sociedade civil, das instituições, 

apenas comparticipava, mensalmente, em termos de protocolo de cooperação. Referiu 

que era um apoio domiciliário ao idoso, de estrema importância, mas que a iniciativa 

tinha que partir das Instituições Particulares de Solidariedade Social, sendo o 

investimento custeado por aquelas instituições ou pelas famílias. ..................................    

---------De seguida, foi a mesma proposta submetida a votação, tendo sido 

aprovada, por maioria qualificada, com sete votos contra, zero abstenções e 

sessenta e sete votos a favor, estando, momentaneamente, setenta e quatro 

membros presentes.....................................................................................................  

---------Não houve declarações de voto. .....................................................................  

PONTO 4.2.2 – Proposta de fixação da taxa do Imposto Municipal Sobre Imóveis 

(IMI) para vigorar em 2016. ..........................................................................................  

---------Seguidamente se transcreve a proposta da Câmara Municipal e previamente 

distribuída pelos membros. .............................................................................................  

“CERTIDÃO 

MARIA MAVILDE GONÇALVES XAVIER, Licenciada em Economia e Diretora do 

Departamento de Administração Geral e Financeira do Município de Bragança: 

 Certifica que na Ata da Reunião Ordinária desta Câmara Municipal, realizada 

no dia nove de novembro do ano de dois mil e quinze, aprovada em minuta, e com a 
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presença dos Srs., Presidente, Hernâni Dinis Venâncio Dias, e Vereadores, Vítor 

Prada Pereira, Paulo Jorge Almendra Xavier, Octávio Augusto Fernandes, Cristina da 

Conceição Ferreira Vidal Figueiredo, André Filipe Morais Pinto Novo e Gilberto José 

Araújo Batista, se encontra uma deliberação do seguinte teor: 

“PROPOSTA DE FIXAÇÃO DA TAXA DO IMPOSTO MUNICIPAL SOBRE IMÓVEIS 

(IMI) RESPEITANTE AO ANO DE 2015 A LIQUIDAR EM 2016 

 Pelo Sr. Presidente foi presente a seguinte proposta: 

 “I. Enquadramento Legal 

 Considerando que: 

 a. O Código do Imposto Municipal sobre Imóveis (CIMI), aprovado pelo 

Decreto-Lei n.º 287/2003, de 12 de novembro (com a alteração produzida pela Lei n.º 

60-A/2011, de 30 de novembro) e atualizado pelas Leis n.º 82-B/2014 e n.º 82-

D/2014, ambas de 31 de dezembro, estipula no seu artigo 112.º que cabe aos 

Municípios, mediante deliberação da Assembleia Municipal, fixar a taxa do Imposto 

Municipal sobre Imóveis (IMI) relativo aos prédios urbanos, para vigorar no ano 

seguinte, bem como comunicar tal facto à Direção-Geral dos Impostos até ao dia 30 

de novembro; 

 b. Nos termos da alínea a) do artigo 14.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, 

a qual estabelece o regime financeiro das autarquias locais e das entidades 

intermunicipais, constitui receita dos municípios o produto da cobrança do IMI, sem 

prejuízo da receita legalmente afeta às freguesias nos termos da alínea a) do n.º 1 do 

artigo 23.º da mesma Lei; 

 c. Com a entrada em vigor no dia 1 de janeiro de 2014 do novo regime 

financeiro das autarquias locais e das entidades intermunicipais passou a constituir 

receitas das freguesias o produto da receita do IMI sobre os prédios rústicos e uma 

participação no valor de 1% da receita do IMI sobre prédios urbanos (alínea a) do n.º 

1 do artigo 23.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro); 

 d. Ao abrigo da alínea d) do n.º 1 do artigo 25.º da Lei n.º 75/2015, de 12 de 

setembro, que estabelece o regime jurídico das autarquias locais, aprova o estatuto 

das entidades intermunicipais, estabelece o regime jurídico da transferência de 

competências de Estado para as autarquias locais e para as entidades 
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intermunicipais e aprova o regime jurídico do associativismo autárquico, compete à 

assembleia municipal, sob proposta da câmara municipal, fixar anualmente o valor da 

taxa do IMI, bem como autorizar o lançamento de derramas; 

 e. O artigo 112.º do CIMI reitera que compete aos municípios, mediante 

deliberação da respetiva assembleia municipal, fixar as taxas do IMI a aplicar em 

cada ano de acordo com os intervalos e metodologias previstas na Lei; 

 f. O artigo mencionado na alínea anterior determina: 

 “Artigo 112.º 

 Taxas 

 1 - As taxas do imposto municipal sobre imóveis são as seguintes: 

 a) Prédios rústicos: 0,8%; 

 b) (Revogada.) (Redação da Lei n.º 83-C/2013, de 31 de dezembro) 

 c) Prédios urbanos - de 0,3% a 0,5%. (Redação da Lei n.º 83-C/2013, de 31 

de dezembro) 

 2 - Tratando-se de prédios constituídos por parte rústica e urbana, aplica-se 

ao valor patrimonial tributário de cada parte a respetiva taxa. 

 3 - As taxas previstas nas alíneas b) e c) do n.º 1 são elevadas, anualmente, 

ao triplo nos casos de prédios urbanos que se encontrem devolutos há mais de um 

ano e de prédios em ruínas, considerando-se devolutos ou em ruínas, os prédios 

como tal definidos em diploma próprio. (Redação da Lei n.º 64-B/2011, de 30 de 

dezembro) 

 4 - Para os prédios que sejam propriedade de entidades que tenham domicílio 

fiscal em país, território ou região sujeito a regime fiscal claramente mais favorável, 

constantes de lista aprovada por portaria do Ministro das Finanças, a taxa do imposto 

é de 7,5 %. (Redação da Lei n.º 64-B/2011, de 30 de dezembro) 

 5 - Os municípios, mediante deliberação da assembleia municipal, fixam a 

taxa a aplicar em cada ano, dentro dos intervalos previstos na alínea c) do n.º 1, 

podendo esta ser fixada por freguesia. (Redação do artigo 6.º da Lei n.º 82-D/2014, 

de 31 de dezembro) 

 6 - Os municípios, mediante deliberação da assembleia municipal, podem 

definir áreas territoriais, correspondentes a freguesias ou zonas delimitadas de 
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freguesias, que sejam objeto de operações de reabilitação urbana ou combate à 

desertificação, e majorar ou minorar até 30% a taxa que vigorar para o ano a que 

respeita o imposto. (anterior alínea n.º 5) 

 7 - Os municípios, mediante deliberação da assembleia municipal, podem 

definir áreas territoriais correspondentes a freguesias ou zonas delimitadas de 

freguesias e fixar uma redução até 20% da taxa que vigorar no ano a que respeita o 

imposto a aplicar aos prédios urbanos arrendados, que pode ser cumulativa com a 

definida no número anterior. (anterior alínea n.º 6) 

 8 - Os municípios, mediante deliberação da assembleia municipal, podem 

majorar até 30% a taxa aplicável a prédios urbanos degradados, considerando-se 

como tais os que, face ao seu estado de conservação, não cumpram 

satisfatoriamente a sua função ou façam perigar a segurança de pessoas e bens. 

(anterior alínea n.º 7) 

 9 - Os municípios, mediante deliberação da assembleia municipal, podem 

majorar até ao dobro a taxa aplicável aos prédios rústicos com áreas florestais que se 

encontrem em situação de abandono, não podendo da aplicação desta majoração 

resultar uma coleta de imposto inferior a (euro) 20 por cada prédio abrangido. 

(Redação da Lei n.º 21/2006, de 23 de junho) 

 10 - Consideram-se prédios rústicos com áreas florestais em situação de 

abandono, aqueles que integrem terrenos ocupados com arvoredos florestais, com 

uso silvo-pastoril ou incultos de longa duração, e em que se verifiquem, 

cumulativamente, as seguintes condições: 

 a) Não estarem incluídos em zonas de intervenção florestal (ZIF), nos termos 

do disposto no Decreto-Lei n.º 127/2005, de 5 de agosto; 

 b) A sua exploração não estar submetida a plano de gestão florestal 

elaborado, aprovado e executado nos termos da legislação aplicável; 

 c) Não terem sido neles praticadas as operações silvícolas mínimas 

necessárias para reduzir a continuidade vertical e horizontal da carga combustível, de 

forma a limitar os riscos de ignição e propagação de incêndios no seu interior e nos 

prédios confinantes. (Redação da Lei n.º 21/2006, de 23 de junho) 

 11 - Constitui competência dos municípios proceder ao levantamento dos 
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prédios rústicos com áreas florestais em situação de abandono e à identificação dos 

respetivos proprietários, até 30 de março de cada ano, para posterior comunicação à 

Direção-Geral dos Impostos. (Redação da Lei n.º 21/2006, de 23 de junho) 

 12 - Os municípios, mediante deliberação da assembleia municipal, podem 

fixar uma redução até 50 % da taxa que vigorar no ano a que respeita o imposto a 

aplicar aos prédios classificados como de interesse público, de valor municipal ou 

património cultural, nos termos da respetiva legislação em vigor, desde que estes 

prédios não se encontrem abrangidos pela alínea n) do n.º 1 do artigo 44.º do 

Estatuto dos Benefícios Fiscais. (Redação dada pelo artigo 215.º da Lei n.º 66-

B/2012, de 31 de dezembro) 

 13 - Os municípios, mediante deliberação da assembleia municipal, nos casos 

de imóvel destinado a habitação própria e permanente coincidente com o domicílio 

fiscal do proprietário, podem fixar uma redução da taxa que vigorar no ano a que 

respeita o imposto, atendendo ao número de dependentes que, nos termos do 

previsto no artigo 13.º do Código do IRS, compõem o agregado familiar do 

proprietário a 31 de dezembro, de acordo com a seguinte tabela: 

 

Número de dependentes a cargo Redução de taxa até 

1 …………………………………… 10% 

2 …………………………………… 15% 

3 …………………………………… 20% 

  (Redação do artigo 213.º da Lei n.º 82-B/2014, de 31 de dezembro) 

 14 - As deliberações da assembleia municipal referidas no presente artigo 

devem ser comunicadas à Direção-Geral dos Impostos, por transmissão eletrónica de 

dados, para vigorarem no ano seguinte, aplicando-se as taxas mínimas referidas no 

n.º 1, caso as comunicações não sejam recebidas até 30 de novembro. (Anterior n.º 

13, Redação do artigo 213.º da Lei n.º 82-B/2014, de 31 de dezembro) 

 15 - No caso de as deliberações compreenderem zonas delimitadas de 

freguesias ou prédios individualmente considerados, das comunicações referidas no 

número anterior deve constar a indicação dos artigos matriciais dos prédios 
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abrangidos, bem como o número de identificação fiscal dos respetivos titulares. 

 (Anterior n.º 14, Redação do artigo 213.º da Lei n.º 82-B/2014, de 31 de 

dezembro) 

 16 - Para efeitos da aplicação da taxa do IMI prevista no n.º 3, a identificação 

dos prédios ou frações autónomas em ruínas compete às câmaras municipais e deve 

ser comunicada à Direção-Geral dos Impostos, nos termos e prazos referidos no n.º 

13. (Anterior n.º 15, Redação do artigo 213.º da Lei n.º 82-B/2014, de 31 de 

dezembro) 

 17 - O disposto no n.º 4 não se aplica aos prédios que sejam propriedade de 

pessoas singulares. (Anterior n.º 16, Redação do artigo 213.º da Lei n.º 82-B/2014, de 

31 de dezembro)” 

 II. Dos Factos 

 Considerando: 

 a) A necessária sustentabilidade financeira do Município que tem de 

harmonizar o orçamento da receita com o orçamento da despesa (que sofre especial 

pressão nas áreas social, educação e cultura); 

 b) Que o Município garantirá o bom funcionamento dos serviços (assegurando 

o criterioso cumprimento dos compromissos com as despesas certas e permanentes), 

a qualidade dos serviços prestados aos cidadãos, assim como garantir a boa 

execução dos investimentos em curso;  

 c) Que o país continua a viver um momento de crise financeira e económica, 

com uma taxa de desemprego elevada, problemas sociais diversos agravados pela 

avalanche de dificuldades com que os cidadãos se deparam no seu dia a dia e 

reajustamento da Administração Pública; 

 d) Que o Município não aplica derrama às empresas, abdicando de uma 

receita importante em prol do crescimento da economia e do emprego;  

 e) Que o órgão executivo do Município tem como objetivo continuar a 

assegurar a implementação de um conjunto significativo de medidas que possibilitem 

às famílias e às empresas a redução dos custos suportados com o Imposto Municipal 

sobre Imóveis, aliás como assumido no programa de candidatura às últimas eleições 

autárquicas; 
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 f) Que o Município, pelo histórico de fixação de taxas de IMI comparando com 

os valores praticados pelos Municípios no país, tem fixado valores baixos, de algum 

modo em contraciclo com a política nacional de tributação;  

 g) A obrigatoriedade de capitalização do Fundo de Apoio Municipal, imposta 

pela Lei n.º 53/2014, de 25 de agosto (sendo o contributo do Município de Bragança 

de 1 506 185,25€, a realizar em 7 anos); 

 h) Que relativamente à taxa máxima permitida por Lei (i.e. 0,5%), o Município 

prescindiu de cobrar em 2015 cerca de 2,578 milhões de euros ao fixar a taxa em 

0,32% (prédios urbanos, avaliados nos termos do CIMI) e irá prescindir de cobrar em 

2016 cerca de 2,721 milhões de euros com a proposta de descida a seguir 

apresentada e que, comparativamente a 2015 irá prescindir de cobrar cerca de 200 

mil euros (conjugando a atual descida com as medidas já aprovadas pela Assembleia 

Municipal, nomeadamente a redução da taxa do IMI em função do números de 

dependentes que compõem o agregado familiar, bem como a majoração e minoração 

da taxa do IMI aplicável a prédios urbanos degradados). 

 III. Proposta 

 Nos termos dos n.os 1 e 5 do artigo 112.º do Código do Imposto Municipal 

sobre Imóveis, proponho à Câmara Municipal a aprovação da fixação da taxa do 

Imposto Municipal sobre Imóveis respeitante ao ano de 2015 a liquidar em 2016: 

•  Alínea c) do n.º 1 do artigo 112.º do citado Código – Prédios Urbanos: 

0,310%.  

 Proponho ainda que, nos termos da alínea d) do n.º 1, do artigo 25.º, da Lei n.º 

75/2013, de 12 de setembro e nos termos da alínea ccc) do n.º 1 do artigo 33.º, do 

mesmo diploma, e para efeitos do n.º 5 do artigo 112.º do Decreto-Lei n.º 287/2003, 

12 de novembro, com as sucessivas alterações, a presente proposta seja submetida 

à aprovação da Assembleia Municipal. 

 Mais proponho que, nos termos da alínea d) do n.º 1, do artigo 25.º, da Lei n.º 

75/2013, de 12 de setembro e nos termos da alínea ccc) do n.º 1 do artigo 33.º, do 

mesmo Diploma, e para efeitos do n.º 5 do artigo 112.º do Decreto-Lei n.º 287/2003, 

12 de novembro, com as sucessivas alterações, a presente proposta deverá ser 

submetida à aprovação da Assembleia Municipal. 
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 Após análise e discussão, foi deliberado, com cinco votos a favor, dos Srs., 

Presidente e Vereadores, Paulo Xavier, Octávio Fernandes, Cristina Figueiredo e 

Gilberto Batista, e dois votos contra, dos Srs. Vereadores, Vítor Pereira e André 

Novo, aprovar a referida proposta. 

 Mais foi deliberado, por unanimidade, submeter à aprovação da Assembleia 

Municipal, nos termos propostos. 

Declaração de voto apresentada pelos Srs. Vereadores, Victor Pereira e André 

Novo 

 “Considerando a grave crise financeira e económica em que nos encontramos; 

 Considerando o aumento brutal do imposto levado a cabo por este Governo; 

 Considerando os cortes brutais nos salários dos funcionários públicos e nas 

pensões; 

 Considerando as graves dificuldades por que passam as famílias na atual 

conjuntura; 

 Considerando o aumento generalizado dos montantes a pagar de IMI pela 

maior parte dos munícipes, resultante da aplicação da Lei n.º 64-B/2011, de 30 de 

dezembro e também das novas avaliações e critérios a aplicar; 

 Considerando o plasmado no programa eleitoral autárquico do Partido 

Socialista em que se defende a aplicação da taxa mínima; 

 Considerando a insensibilidade social manifestada pela maioria deste 

executivo ao propor as referidas taxas; 

 Considerando o fim da cláusula de salvaguarda que limitava o aumento da 

carga fiscal em termos de IMI; 

 Considerando a proposta que apresentámos na reunião ordinária de Câmara 

de 27 de outubro de 2014 que visava estabelecer as taxas de IMI no mínimo previsto 

por lei e que foi chumbada pela maioria que sustenta este executivo municipal; 

 Assim, enquanto a taxa não for reduzida ao mínimo estabelecido por lei, não 

aprovaremos qualquer tabela de IMI para o Município. No entanto, temos a certeza 

que no próximo ano, último ano de possível alteração da taxa de IMI antes das 

próximas eleições autárquicas, a proposta deste executivo será pela taxa mínima, 

como medida meramente eleitoralista. 
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 Votamos contra a proposta apresentada.” 

Declaração de voto apresentada pelo Sr. Vereador, Gilberto Batista 

 “Voto favoravelmente esta proposta de redução da taxa do IMI, por a mesma ir 

de encontro ao estabelecido nesta matéria por este executivo municipal desde que 

assumiu a responsabilidade de governar o município. 

 A boa governação de uma Autarquia, com a dimensão desta, não se 

compadece com a tomada de medidas avulsas e casuísticas, mas tem, acima de 

tudo, que assentar em estratégias bem definidas de forma a manter o equilíbrio e 

rigor orçamental. Só assim se conseguirá manter as condições necessárias ao 

cumprimento dos objetivos fixados, a implementar num quadro de elevada incerteza, 

em termos de enquadramento macroeconómico, que teremos de enfrentar nos 

próximos tempos. 

 Por último, esta descida da taxa do IMI, aliada à redução da mesma taxa 

aplicada às famílias com 2 ou mais dependentes a cargo, torna este Município um 

dos que mais se tem preocupado, ao nível nacional, em reduzir efetivamente o 

esforço das famílias ao nível fiscal.” 

Declaração de voto apresentada pela Sra. Vereadora, Cristina Figueiredo 

 “Voto favoravelmente a proposta de redução da taxa do IMI respeitante ao ano 

de 2015 a liquidar em 2016, por considerar ser consentânea com os objetivos 

propostos pelo executivo nomeadamente a contínua preocupação de implementação 

de medidas potenciadoras de redução de custos relacionados como o Imposto 

Municipal de Imóveis, tanto às famílias como às empresas.” 

Declaração de voto apresentada pelo Sr. Vereador, Paulo Xavier 

 “Voto a favor, porque estamos a cumprir efetivamente o compromisso com o 

nosso eleitorado.” 

 Para  constar  passo a  presente  certidão  que assino e vai ser autenticada 

com o selo branco em uso neste Município. 

 Bragança e Paços do Município, 13 de novembro de 2015. 

a) Maria Mavilde Gonçalves Xavier.” 

---------Solicitou esclarecimentos o membro Francisco Pinheiro. ...............................  
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---------Francisco Pinheiro -  Referiu que, apesar de ter sido votado na reunião do 

Executivo, não lhe parecia normal que o documento já tivesse sido  escalpelizado pela 

Comunicação Social antes de ser aprovado na Assembleia Municipal. ........................  

---------Para responder ao membro Francisco Pinheiro, o Sr. Presidente da 

Assembleia Municipal disse que, das reuniões da Câmara Municipal, decorria o lavrar 

das mesmas em ata, e, sendo elas públicas, era natural e legítimo que a informação 

das deliberações da Câmara chegasse ao conhecimento público e que a 

Comunicação Social fazia o trabalho jornalístico que entendesse. ................................  

---------Para responder à questão colocada pelo Membro Francisco Pinheiro, o 

Sr. Presidente da Câmara disse que a Câmara tinha feito, e bem, uma nota de 

imprensa a dizer que tinha aprovado a redução da taxa do IMI, e que, depois, seria 

submetida à Assembleia Municipal, para aprovação......................................................  

---------Fizeram intervenção os membros Maria Isabel Ribeiro (MSP), Ana Brás (PS), 

Martinho Nascimento (PSD) e Bruno Veloso (PS). ........................................................  

---------Maria Ribeiro – Apresentou, por escrito, o seguinte: .....................................  

--------- “Quero cumprimentar todos os presentes e aproveitar a oportunidade para vos 

desejar uma boa época natalícia, que tenham a oportunidade de vivenciar 

experiências e momentos únicos com os que vos são próximos. Momentos únicos que 

valham a pena recordar! .................................................................................................  

---------Há um ano atrás estávamos nesta mesma sala reunidos para discutir assuntos 

importantes entre os quais a fixação da taxa do IMI. Na altura, a proposta por este 

executivo teve o voto favorável do movimento sempre presente. Porque se tratava de 

uma redução, embora pouco expressiva, se a memória não me falha, registava-se um 

decréscimo de 4,5% e, também, pelo facto do IMI ser um imposto que afeta 

diretamente o orçamento das famílias. Há um ano atrás na minha intervenção fiz notar 

que estavam reunidas as condições para que este ano fosse possível apresentar um 

proposta onde constasse a taxa mínima para os prédios urbanos já avaliados nos 

termos do Código do IMI. Para minha surpresa a proposta deste executivo não inclui a 

taxa mínima!!! .................................................................................................................  

---------Quando olhamos à nossa volta, dos 12 municípios do Distrito de Bragança, 7 

fixaram a taxa mínima, em 2014 (Carrazeda de Ansiães, Macedo de Cavaleiros, 

Miranda do Douro, Mogadouro, Vila Flor, Vimioso, Vinhais). O que me leva a 
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questionar este executivo: O quê é que os outros municípios têm que o nosso não 

tem? -- ............................................................................................................................  

---------Em outubro de 2015 tive a oportunidade de consultar os dados do anuário 

Financeiro dos Municípios portugueses, publicado pela Ordem dos contabilistas 

certificados. Fiquei deveras muito satisfeita e até orgulhosa pois o município onde 

resido, destaca-se entre os municípios de média dimensão em 5 indicadores de 

desempenho económico e financeiro, nomeadamente, “Municípios com melhor índice 

de divida total”, “Ranking Global dos 25 melhores municípios de média dimensão”, 

“Ranking Global dos 5 melhores municípios do Distrito de Bragança”, “Ranking Global 

dos 5 melhores municípios do Distrito de Bragança, ao nível da eficiência financeira” e 

“Municípios com Maiores Resultados Económicos (valores absolutos)”. ........................  

---------E a minha questão permanece. O quê é que os outros municípios têm que 

Bragança não tem? ........................................................................................................  

---------Alguém é capaz de assumir que a redução da taxa para 0.310 (pouco mais de 

3% comparativamente ao ano anterior) é suficiente, para uma família que não é capaz 

de garantir o sustento dos seus? ....................................................................................  

---------Alguém é capaz de assumir que a redução proposta é suficiente para uma 

família que tem dificuldades, mês após mês, de fazer face aos seus compromissos? 

Alguém é capaz de assumir que a redução proposta é suficiente para uma família que 

nem sempre consegue colocar alimentos na mesa diariamente? ...................................  

---------Alguém é capaz de assumir que a redução proposta é suficiente para uma 

família que tem no início do ano letivo grandes dificuldades para comprar os livros 

escolares para os seus filhos?........................................................................................  

---------Vocês são capazes? ...........................................................................................  

---------Todos nós sabemos que os salários reais têm diminuído, a carga fiscal 

acentuou-se drasticamente nos últimos 4 anos. Neste contexto, a proposta aqui 

apresentada é insuficiente, sobretudo quando apresentam, como lema ”As pessoas no 

centro da nossa atuação” aliás lema que abraço por me identificar em pleno com ele. 

A proposta apresentada por este executivo não reflete o enunciado no lema.................   

---------Existem as condições legais, enquadradas pelo artº 112 do código do IMI, que 

nos diz que a taxa relativa aos prédios urbanos avaliados no âmbito do CIMI pode 

variar entre 0.3 a 0,8. Existem as condições financeiras e económicas. Temos 

condições para fazer mais e melhor e no entanto o que fazem é insuficiente, “nada de 
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nada é nada”. As vossas ações ficam muito aquém daquilo que vos é possível fazer. E 

neste contexto, a minha questão permanece: O quê é que os outros municípios têm 

que o nosso não tem? ....................................................................................................  

---------Só uma proposta que inclua a taxa mínima para prédios urbanos avaliados no 

âmbito do CIMI garante, com toda a certeza, o voto favorável do movimento sempre 

presente”. .......................................................................................................................  

---------Ana Brás – Apresentou, por escrito, o seguinte: ...........................................  

--------- “Ano após ano, os executivos municipais do PSD têm vindo a surpreender-nos 

com taxas de IMI que aparentemente, e de uma forma simpática, dão a entender que 

efetivamente a estão a reduzir e que isso incorpora grandes vantagens para os bolsos 

dos munícipes do concelho.............................................................................................  

---------Com a nova avaliação dos imóveis todos nós temos sentido o agravamento 

enorme da taxa que temos que pagar pelo famigerado IMI. Juntando isto à brutal 

carga de impostos com que os sucessivos governos têm contemplado os contribuintes 

deste concelho e deste país, não pode este executivo do PSD vir demagogicamente 

dizer que está a ajudar e aliviar a carga fiscal dos brigantinos. Aliás, esta forma 

dissimulada de baixar este imposto em 0,10 centésimas, não deixa de constituir uma 

ilusão para os incautos contribuintes que na hora do pagamento, todos os anos, vêm 

sair das suas carteiras maiores quantias de dinheiro......................................................  

---------Correto seria, e aí sim, estaríamos perante uma medida significativa e justa, e 

os contribuintes notariam no seu bolso, se reduzissem a taxa para o valor mínimo 

como propuseram os vereadores do partido socialista na reunião de câmara do dia 

27/10/2014. ....................................................................................................................  

---------Não pode também este executivo, escusar-se demagogicamente, com algumas 

capitais de distrito, afirmando que Bragança pratica as mais baixas taxas, como se as 

diferentes realidades fossem a mesma realidade, como se fosse possível comparar 

coisas incomparáveis; ....................................................................................................  

---------Deveria antes este executivo comparar as diversas taxas praticadas nos 

concelhos do nosso distrito e concluiria que efetivamente praticamos das mais altas 

taxas.- ............................................................................................................................  

---------No entanto, tal como os Vereadores do Partido Socialista afirmaram, também 

nós temos a certeza de que no próximo ano, último ano de possível alteração de taxa 

de IMI antes das próximas eleições autárquicas, este executivo proporá de certeza a 
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taxa mínima, claramente uma medida meramente eleitoralista, mas que irá de 

encontro àquilo que o PS tem vindo a defender nestes últimos anos, ou seja, a taxa 

mínima. ..........................................................................................................................  

---------Assim, enquanto a taxa não for reduzida ao mínimo estabelecido por Lei, não 

aprovaremos qualquer tabela de IMI para o município....................................................  

---------Por tudo isto não podemos deixar de votar contra uma proposta que vai onerar 

ainda mais as já por si pesadas despesas dos brigantinos.”...........................................  

---------Martinho Nascimento – Pareceu-lhe demagógico o facto de alguém ter dito 

que as famílias ficavam sem pão para a boca, quando na percentagem relativa aos 

prédios urbanos, a nível nacional, havia um intervalo de 0,3 a 0,5 % (artigo 112.º do 

Código do IMI), tendo a CM fixado a taxa de 0,31%, uma taxa mínima. Disse que o 

Município tinha que assegurar a sua sustentabilidade financeira, e que 58,27 % eram 

transferências da Administração Central e do Quadro Comunitário para o Orçamento 

do Município, e que, de receitas próprias eram, apenas, 41%. Que havia que adequar 

a gestão do Município em função daquilo que era a definição das taxas, que a 

diferença não era relevante para nenhuma família, e que a redução tem sido 

progressiva. ...................................................................................................................  

---------Bruno Veloso -  Disse que, por pequena que fosse, a diferença, seria sempre 

benéfica, e que a Câmara, pelas previsões de arrecadação, tinha margem para 

reduzir mais a taxa do  IMI, e que, como nos anos anteriores, o PS voltava a dizer o 

mesmo, aplicar a taxa mínima. ......................................................................................  

---------Presidente da Câmara – Referiu que a CM, com a proposta de redução da 

taxa do IMI, iria arrecadar, em 2016, menos duzentos mil euros, e fazendo a 

comparação entre a taxa proposta, de 0,31%, com a taxa máxima, o Município perdia 

2,7 milhões de euros!, o que significava que aquele dinheiro ficava nas famílias, 

dando-lhe  mais capacidade para gastar dinheiro..........................................................  

---------Que havia uma dupla redução com o que tinha a ver com aquele imposto do 

IMI, porque as famílias com dois, três ou mais filhos iriam ter uma redução de 15%, 

20%, respetivamente, ficando os cidadãos com mais capacidade para responder às 

necessidades do dia a dia..............................................................................................  

---------De seguida, esta proposta da Câmara Municipal, foi submetida a votação, 

tendo sido aprovada, por maioria absoluta, com oito votos contra, cinco 
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abstenções e quarenta e cinco votos a favor, estando, momentaneamente,  

cinquenta e oito membros presentes.........................................................................  

---------Fizeram declaração de voto os membros Maria Isabel Barreiro (MSP), 

Francisco Pinheiro (CDS/PP), António Morais (CDU), Ana Brás (PS) e António Malhão 

(PSD): ...........................................................................................................................  

---------Maria Ribeiro – Disse que a questão – “o que é que nós não temos que os 

outros têm”” -  não tinha sido respondida. .....................................................................  

---------Declaração de voto -  “Para mim é impossível pensar que não temos a taxa 

mínima simplesmente pelo facto de apresentarem, como receita estimada,  com uma 

variação positiva de 2,63% de impostos diretos, inclusive 35,4% do IMI e impostos 

indiretos com uma variação positiva de 132,62%. Abdiquem de alguma margem, 

abdiquem a favor do vosso lema que é as pessoas no centro da nossa atuação”. .......  

---------Francisco Pinheiro – “O CDS/PP votou favoravelmente esta proposta do 

Executivo Municipal na descida do IMI, no valor, se não estou em erro, de 0,05%, 

ainda vou confirmar este valor, portanto não desce de 0,32% para 0,31%, mas sim de 

0,315% para 0,310%. ....................................................................................................  

---------Queria deixar uma nota de que o imposto municipal sobre imóveis tem, neste 

momento, em relação à data de entrada em funções deste Executivo, mais 28%, 

portanto vai cobrar mais um milhão de euros, por ano, aos munícipes de Bragança.” ..  

---------António Morais – “Reconhecendo que esta discussão tem algo de paradoxo, 

porque, de facto, a justiça fiscal deve ser, fundamentalmente, atingida através das 

condições de vida das populações, dos trabalhadores e dos habitantes. De facto há 

aqui contradições mais ou menos insanáveis. ...............................................................  

---------  Nós votámos contra porque, de facto, estávamos à espera que, este ano, ao 

contrário do que se fez entender, o ano passado, iria reduzir ainda mais, iríamos ficar 

na taxa mínima. Não aconteceu isso, e, de facto, acho que era uma boa oportunidade 

para o Executivo mostrar ainda mais sensibilidade em termos de execução e de justiça 

fiscal. “ ...........................................................................................................................  

---------Ana Brás – “Sr. Presidente, que fique claro, nós não estamos a votar contra a 

redução da taxa de IMI, mas, efetivamente, como eu disse aqui, na minha intervenção, 

nós não votaremos a favor enquanto essa taxa não for reduzida para o mínimo, para o 

ano. E, depois, outra coisa a acrescentar, ainda bem que o Sr. Deputado Francisco 
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Pinheiro revelou, aqui, indicadores que vão de encontro, exatamente, àquilo que o PS 

tem vindo a defender, portanto não podemos votar a favor.” ........................................  

---------António Malhão – “Duas ou três notas muito rápidas, uma delas para me  

congratular com a aprovação, por uma larga maioria, por esta proposta do Executivo..  

---------Uma segunda nota, para dizer que isto não se chama eleitoralismo, chama-se 

coerência. O Executivo sempre disse, aqui, que os “timings” seriam, exatamente, 

estes, eleitoralismo é prometer e não cumprir, por isso congratulo-me com a coerência 

do Executivo, porque foi, exatamente, essa proposta que apresentou ao eleitorado, 

reduzir a taxa até ao valor mínimo, em 4 anos, por isso não é fácil vermos, de facto, 

esta coerência nos políticos...........................................................................................  

---------  E, depois, também registar o voto contra do PS, a descida de impostos, e isso 

percebe-se porquê, porque o novo Governo irá aumentar o IMI. Como sabem, com a 

introdução das taxas progressivas, como já foi anunciado, isso irá representar um 

grande aumento do IMI, e, por isso, registo aqui, de facto, que o vosso voto contra, 

que vai muito na linha daquilo que o PS pretende para o IMI, que é aumentar e não 

reduzir.” .........................................................................................................................  

PONTO 4.2.3 – Proposta de fixação da participação no Imposto Sobre o 

Rendimento das Pessoas Singulares (IRS). ..............................................................  

---------Seguidamente se transcreve a proposta da Câmara Municipal e previamente 

distribuída pelos membros. ...........................................................................................  

“CERTIDÃO 

MARIA MAVILDE GONÇALVES XAVIER, Licenciada em Economia e Diretora do 

Departamento de Administração Geral e Financeira do Município de Bragança: 

 Certifica que na Ata da Reunião Ordinária desta Câmara Municipal, realizada 

no dia nove de novembro do ano de dois mil e quinze, aprovada em minuta, e com a 

presença dos Srs., Presidente, Hernâni Dinis Venâncio Dias, e Vereadores, Vítor 

Prada Pereira, Paulo Jorge Almendra Xavier, Octávio Augusto Fernandes, Cristina da 

Conceição Ferreira Vidal Figueiredo, André Filipe Morais Pinto Novo e Gilberto José 

Araújo Batista, se encontra uma deliberação do seguinte teor: 

“PROPOSTA DE FIXAÇÃO DA PARTICIPAÇÃO NO IMPOSTO SOBRE O 

RENDIMENTO DAS PESSOAS SINGULARES (IRS) 
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Pelo Sr. Presidente foi presente a seguinte proposta: 

I. Enquadramento legal 

Considerando: 

1. De acordo com o n.º 1 do artigo 26.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de 

setembro, Regime Financeiro das Autarquias Locais e das Entidades 

Intermunicipais, "Os Municípios têm direito, em cada ano, a uma participação 

variável até 5% no IRS dos sujeitos passivos com domicílio fiscal na respetiva 

circunscrição territorial, relativa aos rendimentos do ano imediatamente anterior, 

calculada sobre a respetiva coleta líquida das deduções previstas no n.º 1 do artigo 

78.º do código do IRS, deduzido do montante afeto ao Índice Sintético de 

Desenvolvimento Social nos termos do n.º 2 do artigo 69.º." 

2. Nos termos do n.º 2 do artigo 26.º do mesmo diploma legal, "A 

participação referida no número anterior depende da deliberação sobre a 

percentagem de IRS pretendida pelo Município, a qual é comunicada por via 

eletrónica pela respetiva Câmara Municipal à Autoridade Tributária e Aduaneira 

(AT), até 31 de dezembro do ano anterior àquele a que respeitam os rendimentos." 

3. Nos termos do n.º 3 do artigo 26.º do mesmo diploma legal, "A 

ausência da comunicação a que se refere o número anterior, ou a receção da 

comunicação para além do prazo aí estabelecido, equivale à falta de deliberação e 

à perda do direito à participação variável por parte dos municípios.” 

II. Dos factos 

1. Considerando que a repartição dos recursos públicos entre o Estado 

e os Municípios tem em vista atingir os objetivos de equilíbrio financeiro e é obtida 

através do Fundo de Equilíbrio Financeiro (FEF), do Fundo Social Municipal (FSM) 

e participação variável até 5% do valor do IRS dos sujeitos passivos com domicílio 

fiscal, na respetiva circunscrição territorial; 

2. Considerando que 5% do valor da coleta líquida do IRS neste 

concelho representou uma receita cobrada ou a cobrar para o Município de 

Bragança de 1 293 109,00€ em 2011, de 1 362 374,00€ em 2012 e 2013, de 1 246 

918,00€ em 2014 e de 1 700 758,00€ em 2015.  

3. Considerando também que, a redução da taxa do IRS não se 
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refletiria positivamente na economia familiar dos munícipes de recursos mais 

baixos, mas sim nos grupos profissionais com melhores remunerações e que, por 

esta via, tal redução das receitas municipais poderá penalizar ações a favor das 

famílias mais carenciadas; 

4. Considerando que 95% da receita de IRS é recebida pela 

Administração Central, fazendo sentido que a redução no imposto em causa seja 

feita pela Administração Central, por dispor de margem suficiente para o efeito e 

que medidas drásticas de redução de IRS, neste âmbito, fazem sentido por parte da 

Administração Central, como medida de incentivo à fixação da população jovem no 

interior despovoado; 

5. Considerando que, ao reduzir as receitas do município, fica 

prejudicado o efeito de redistribuição a realizar por este no plano das suas 

atribuições sociais, a favor dos mais carenciados. Na dimensão municipal trata-se 

de uma medida prejudicial, já o mesmo não aconteceria se fosse a Administração 

Central a abdicar de uma significativa parcela dos 95% que recebe. Essa seria uma 

medida justa e de incentivo à fixação de jovens quadros nas regiões fronteiriças, 

económica e socialmente mais deprimidas; 

6. Considerando que, e mantendo-se para 2016 o referido na Lei de 

Orçamento de Estado para 2015 no que concerne à redução do endividamento, o 

aumento das receitas das transferências para o Fundo de Equilíbrio Financeiro, 

para a Participação variável no IRS e o aumento da receita do IMI (resultante do 

processo de avaliação geral dos prédios urbanos) são consignados à utilização 

numa das seguintes finalidades: 

a)  Capitalização do Fundo de Apoio Municipal, previsto na Lei n.º 

53/2014, de 25 de agosto (sendo o contributo do Município de Bragança de 1 506 

185,25€, a realizar em 7 anos); 

b)  Pagamento de dívidas a fornecedores registadas no SIIAL a 30 de 

agosto de 2014; 

c)  Redução do endividamento de médio e longo prazos do município. 

7. Considerando por último que, de acordo com a informação 

disponibilizada pela Direção de Finanças de Bragança e continuando o Município a 
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manter a mesma percentagem na participação do IRS, a coleta líquida de IRS em 

2014 decresceu, comparativamente a 2013, 16,20%, traduzindo-se em 2016 numa 

diminuição de receita na participação no IRS de, aproximadamente, 276 mil euros.  

III. Proposta 

Perante o quadro factual atrás descrito e para efeitos do disposto nos n.º 1 e 

n.º 2 do artigo 26.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, proponho à Câmara 

Municipal a aprovação de uma participação de 5% no IRS dos sujeitos passivos 

com domicílio fiscal na circunscrição territorial, relativa aos rendimentos do ano 

imediatamente anterior, calculada sobre a respetiva coleta líquida das deduções 

previstas no n.º 1 do artigo 78.º do Código do IRS, deduzido do montante afeto ao 

Índice Sintético de Desenvolvimento Social nos termos do n.º 2 do artigo 69.º.  

 Nos termos da alínea ccc) do n.º 1 do artigo 33.º do Anexo I, da Lei n.º 

75/2013, de 12 de setembro, a presente proposta deverá ser submetida à 

aprovação da Assembleia Municipal, conjugada com o n.º 1 e n.º 2 do artigo 26.º da 

Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro. 

Após análise e discussão, a proposta foi deliberado, por unanimidade, 

aprovar a referida proposta, com cinco votos a favor, dos Srs., Presidente e 

Vereadores, Paulo Xavier, Octávio Fernandes, Cristina Figueiredo e Gilberto 

Batista, e dois votos contra, dos Srs. Vereadores, Vítor Pereira e André Novo. 

 Mais foi deliberado, por unanimidade, submeter à aprovação da Assembleia 

Municipal, nos termos propostos.  

Declaração de voto apresentada pelo Sr. Vereador, Octávio Fernandes 

“Voto a favor e remeto a fundamentação para todo o conteúdo do ponto 4 da 

proposta: “4. Considerando que 95% da receita de IRS é recebida pela 

Administração Central, fazendo sentido que a redução no imposto em causa seja 

feita pela Administração Central, por dispor de margem suficiente para o efeito e 

que medidas drásticas de redução de IRS, neste âmbito, fazem sentido por parte da 

Administração Central, como medida de incentivo à fixação da população jovem no 

interior despovoado.” 

Declaração de voto apresentada pelos Srs. Vereadores, Victor Pereira e André 

Novo 
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 “Considerando as dificuldades a todos os níveis com que as famílias se 

deparam todos os dias; 

 Considerando a carga fiscal brutal a que os munícipes estão sujeitos; 

Considerando os cortes abruptos nos salários dos funcionários públicos e 

pensionistas a que temos assistido; 

 Considerando o despovoamento e abandono a que o interior está sujeito; 

 Considerando a forma demagógica com que a maioria deste executivo 

defende a sua proposta, argumentando que não se refletiria positivamente nas 

famílias de recursos mais baixos, mas sim nos grupos profissionais com melhores 

remunerações, dando a entender que vivemos num concelho com altos salários e 

pensões de luxo; 

 Considerando o argumento utilizado de que deveria ser a administração 

central a proceder a essa redução, “sacudindo a água do capote” e não assumindo 

as suas responsabilidades face à conjuntura adversa instalada no concelho; 

 Considerando que no manifesto eleitoral autárquico do Partido Socialista se 

propunha a devolução na totalidade dos 5% aos munícipes; 

 Considerando a proposta que apresentámos na reunião ordinária de 

Câmara de 27 de outubro de 2014 que visava estabelecer a taxa de IRS no mínimo 

previsto por lei (0%) e que foi chumbada pela maioria que sustenta este executivo 

municipal; 

 Votamos contra a proposta apresentada.” 

Declaração de voto apresentada pelo Sr. Vereador, Gilberto Batista 

 “Voto favoravelmente esta proposta, por a mesma defender as regras do 

equilíbrio orçamental do município, pois vem sendo comumente aceite por todos os 

executivos municipais que fruto da difícil conjuntura socioeconómica que o país 

vem vivendo, foram tomadas medidas de enquadramento orçamental por parte do 

poder central em que se tem vindo a pedir cada vez maior intervenção e 

responsabilização das autarquias na gestão e resolução dos problemas de diferente 

índole com que os cidadãos se deparam no dia a dia. 

 Assim, e dado que se trata de um imposto emanado da administração 

central, fundamento ainda o meu sentido de voto, no dever que nos cabe, usar de 
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prudência na gestão dos nossos pressupostos orçamentais, por não sabermos no 

atual quadro governativo, qual o orçamento nacional que teremos que enfrentar no 

próximo exercício económico.” 

Declaração de voto apresentada pela Sra. Vereadora, Cristina Figueiredo 

  “Voto favoravelmente a proposta em causa, por considerar que a 

percentagem de receita de que o Município beneficia não é passível de ser 

reduzida pelas indesejáveis implicações restritivas na redistribuição da receita 

gerada ao nível das medidas previstas de apoio social, que são, como é sabido, tão 

necessárias como importantes na conjuntura em que vivemos.” 

 Para  constar  passo a  presente  certidão  que assino e vai ser autenticada 

com o selo branco em uso neste Município. 

Bragança e Paços do Município, 13 de novembro de 2015. 

a) Maria Mavilde Gonçalves Xavier.” 

---------Não tendo havido pedidos de esclarecimento, passou-se ao período de 

intervenções, tendo usado da palavra os membros Ana Brás (PS), Martinho 

Nascimento (PSD), António Morais (CDU) e Henrique Ferreira (MSP). .........................  

---------Ana Brás – Apresentou, por escrito, o seguinte: ...........................................   

--------- “À semelhança do afirmado no ponto anterior, novamente a insensibilidade 

deste executivo liderado pelo PSD para com as famílias deste concelho no contexto 

da crise gravíssima que atravessamos é digna de registo. .............................................  

---------A forma demagógica como querem fazer crer na defesa dos pressupostos que 

apresentam para defender a manutenção dos 5% do IRS sobre os ombros dos 

brigantinos é deveras significativa. .................................................................................  

---------Afirmar que é preciso tirar aos ricos, isto é aos grupos profissionais com 

melhores remunerações para distribuir pelas famílias de recursos mais baixos, como 

se neste concelho os funcionários públicos e todos os trabalhadores por conta de 

outrem ganhassem chorudos salários, é tentar fazer crer que vivemos numa terra em 

que a maioria vive folgadamente e portanto é mais uma mera taxa que nem aquece 

nem arrefece os bolsos dos contribuintes. Não ter a noção da realidade em que 

estamos inseridos é demasiado grave e deve fazer refletir os contribuintes e se calhar 
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levá-los a questionar-se se efetivamente fizeram as escolhas certas para dirigir os 

destinos do concelho. .....................................................................................................  

---------Apresentar argumentos desta forma, é pensar que os brigantinos não sofreram 

cortes abruptos nos salários, os pensionistas continuam a auferir reformas faustosas e 

os empresários vivem desafogadamente........................................................................  

--------- Isentar os brigantinos destes 5% seria uma forma de dinamizar a economia 

local.-- ............................................................................................................................  

---------Assim, a proposta rejeitada por esta maioria, apresentada pelo PS, propondo a 

devolução dos 5% do IRS às famílias, denota bem a posição ideológica marcante 

deste executivo sem qualquer tipo de preocupação social por aqueles que vêm os 

seus orçamentos familiares depauperados no seu dia a dia pelas sucessivas cargas 

fiscais a que estão sujeitos. ...........................................................................................  

---------Esta proposta é mais uma das muitas taxas, elevadíssimas, que nos têm sido 

presenteadas ao longo dos últimos anos e que em nada contribuem para a fixação da 

população em geral, dos jovens e dos empresários. ......................................................  

---------Esta proposta deveria servir para dar sinais claros e inequívocos para uma 

efetiva preocupação com as pessoas colocando-as em primeiro lugar. .........................  

---------Assim sendo, só nos resta votar contra a proposta apresentada.”.......................  

---------Martinho Nascimento – Como reação à intervenção anterior referiu que 

aquilo que se estava a pensar fazer, a diminuição do IRS para as famílias, não era 

para constituir empresas................................................................................................  

---------Quanto à questão da participação variável dos 5% do IRS disse que era uma 

fonte de financiamento para o Município, fundamental para a Autarquia, e que o 

benefício fiscal, por ano, para cada família, se traduzia em vinte euros.........................  

---------António Morais – Referiu que, por uma questão de princípio, sendo receita do 

município, os 5% do IRS, não devia ser distribuída pelos munícipes, devia ser 

arrecadada e gerida, de forma social, pelo Município, e que a justiça social tinha que 

ser promovida pelo Poder Central e não remeter o ónus para as autarquias, até 

porque os dados eram objetivos, eram migalhas. ..........................................................  

---------Henrique Ferreira – Referiu que tinham reservas sobre a matéria, mas que 

era um ato de injustiça social, porque, caso a Autarquia prescindisse da taxa, os 

munícipes não iriam receber o mesmo, e, na sequência do que tinham proposto há 

dois anos, mais valia que autarquia ativasse políticas sociais para os mais pobres e 
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arrecadar o dinheiro, e que, tal como disse o membro António Morais, era um imposto 

da Autarquia, como tal não deveria prescindir dele........................................................  

---------De seguida, esta proposta da Câmara Municipal, foi submetida a votação, 

tendo sido aprovada, por maioria qualificada, com sete votos contra, zero 

abstenções e cinquenta e oito votos a favor, estando, momentaneamente,  

sessenta e cinco  membros presentes.......................................................................  

---------Não houve declarações de voto. .....................................................................  

--------- INTERVALO PARA ALMOÇO – Terminado o ponto anterior da ordem de 

trabalhos, foi interrompida a sessão, tendo-se reiniciado, depois de verificada a 

existência de quórum, cerca das catorze horas e trinta minutos.................................  

PONTO 4.2.4 – Apoio às Freguesias............................................................................   

---------Seguidamente se transcreve a proposta da Câmara Municipal e previamente 

distribuída pelos membros. .............................................................................................  

“CERTIDÃO 

MARIA MAVILDE GONÇALVES XAVIER, Licenciada em Economia e Diretora do 

Departamento de Administração Geral e Financeira do Município de Bragança: 

 Certifica que na Ata da Reunião Ordinária desta Câmara Municipal, realizada 

no dia nove de novembro do ano de dois mil e quinze, devidamente aprovada, e com a 

presença dos Srs., Presidente, Hernâni Dinis Venâncio Dias, e Vereadores, Vítor 

Prada Pereira, Paulo Jorge Almendra Xavier, Octávio Augusto Fernandes, Cristina da 

Conceição Ferreira Vidal Figueiredo, André Filipe Morais Pinto Novo e Gilberto José 

Araújo Batista, se encontra uma deliberação do seguinte teor: 

“APOIO ÀS FREGUESIAS  

 Conforme o disposto na alínea j) do n.º 1 do artigo 25.º do Anexo I à 

Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, o qual refere que compete à assembleia 

municipal, sob proposta câmara municipal, deliberar sobre formas de apoio às 

freguesias no quadro da promoção e salvaguarda articulada dos interesses próprios 

das populações, pelo Sr. Presidente da Câmara foram presentes, depois de 

verificados pela Divisão de Administração Financeira, os seguintes pedidos: 

“A Junta de Freguesia de Nogueira solicitou um apoio financeiro, no valor 

de 50.000,00 euros, para execução das obras de construção do Polidesportivo de 
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Nogueira.  

O presente investimento foi contemplado no Plano de Atividades Municipal 

para o ano de 2015, nomeadamente no projeto 20/2007 “Apoio à construção ou 

melhoria de Polidesportivos (…)”, estando nesta data com um saldo de cabimento 

de 40.000,00 euros. Os fundos disponíveis, à data, apresentam o montante de 

4.856.562,53 euros. 

Assim, ao abrigo da alínea o) do artigo 33.º, no anexo I da Lei 75/2013, de 

12 de setembro, propõe-se a atribuição de um apoio financeiro no valor de 

50.000,00 euros (Proposta de cabimento n.º 3662/2015), bem como submeter à 

aprovação da Assembleia Municipal, para efeitos da alínea j) do n.º 1, do artigo 

25.º, do anexo I, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro. 

A Junta de Freguesia de Gimonde solicitou um apoio financeiro, no valor 

de 80.000,00 euros, para execução da 4.ª fase das obras de construção do 

pavilhão multiusos dessa aldeia. 

O presente investimento foi contemplado no Plano de Atividades Municipal 

para o ano de 2015, nomeadamente no projeto 7/2007 “Apoio à construção de 

centros de Convívio nas Freguesias”, estando nesta data com um saldo de 

cabimento de 164.000,00 euros. Os fundos disponíveis, à data, apresentam o 

montante de 4.806.562,53 euros. 

Assim, ao abrigo das alíneas o) e ff) do artigo 33.º, no anexo I da Lei 

75/2013, de 12 de setembro, propõe-se a atribuição de um apoio financeiro de 

80.000,00 euros (Proposta de cabimento n.º 3626/2015), bem como submeter à 

aprovação da Assembleia Municipal, em conformidade com o previsto na alínea 

ccc), do n.º 1 do artigo 33.º, e para efeitos da alínea j) do n.º 1 e alínea k) do n.º 2, 

do artigo 25.º, do anexo I, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro. 

A Junta de Freguesia de Sendas solicitou um apoio financeiro, no valor de 

50.000,00 euros, para execução das obras de requalificação e adaptação de um 

imóvel, sito em Vila Franca, para Centro de Convívio. 

O presente investimento foi contemplado no Plano de Atividades Municipal 

para o ano de 2015, nomeadamente no projeto 7/2007 “Apoio à construção de 

Centros de Convívio nas Freguesias”, estando nesta data com um saldo de 
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84.000,00 euros. Os fundos disponíveis, à data, apresentam o montante de 

4.726.562,53 euros. 

Assim, ao abrigo das alíneas o) e ff) do artigo 33.º, no anexo I da Lei 

75/2013, de 12 de setembro, propõe-se a atribuição de um apoio financeiro de 

50.000,00 euros (Proposta de cabimento n.º 3627/2015), bem como submeter à 

aprovação da Assembleia Municipal, em conformidade com o previsto na alínea 

ccc), do n.º 1 do artigo 33.º, e para efeitos da alínea j) do n.º 1 e alínea k) do n.º 2, 

do artigo 25.º, do anexo I, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro. 

A Junta de Freguesia de Espinhosela solicitou um apoio financeiro, no 

valor de 45.000,00 euros, para conclusão das obras de requalificação do Centro de 

Convívio de Vilarinho de Cova de Lua. 

O presente investimento foi contemplado no Plano de Atividades Municipal 

para o ano de 2015, nomeadamente no projeto 7/2007 “Apoio à construção de 

Centros de Convívio nas Freguesias”, estando nesta data com um saldo de 

cabimento 34.000,00 euros. Os fundos disponíveis, à data, apresentam o montante 

de 4.676.562,53 euros. 

Assim, ao abrigo das alíneas o) e ff) do artigo 33.º, no anexo I da Lei 

75/2013, de 12 de setembro, propõe-se a atribuição de um apoio financeiro de 

45.000,00 euros (Proposta de cabimento n.º 3628/2015), bem como submeter à 

aprovação da Assembleia Municipal, em conformidade com o previsto na alínea 

ccc), do n.º 1 do artigo 33.º, e para efeitos da alínea j) do n.º 1 e alínea k) do n.º 2, 

do artigo 25.º, do anexo I, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro. 

A União de Freguesias de S. Julião de Palácios e Deilão solicitou um 

apoio financeiro, no valor de 23.000,00 euros, para construção de cozinha e 

respetivo apetrechamento no Pavilhão Multiusos de Caravela.  

O presente investimento enquadra-se no Plano de Atividades Municipal para 

o ano de 2015, nomeadamente no projeto 7/2007 “Apoio à construção de Centros 

de Convívio nas Freguesias”, estando com um saldo de cabimento de 23.000,00 

euros. Os fundos disponíveis, à data, apresentam o montante de 4.631.562,53 

euros. 

Assim, ao abrigo das alíneas o) e ff) do artigo 33.º, no anexo I da Lei 
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75/2013, de 12 de setembro, propõe-se a atribuição de um apoio financeiro de 

23.000,00 euros (Proposta de cabimento n.º 3660/2015), bem como submeter à 

aprovação da Assembleia Municipal, em conformidade com o previsto na alínea 

ccc), do n.º 1 do artigo 33.º, e para efeitos da alínea j) do n.º 1 e alínea k) do n.º 2, 

do artigo 25.º, do anexo I, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro. 

A Junta de Freguesia de Rebordãos solicitou um apoio financeiro, no valor 

de 10.000,00 euros, para execução das obras de conservação do edifício da Sede 

de Freguesia. 

O presente investimento enquadra-se no Plano de Atividades Municipal para 

o ano de 2015, nomeadamente no projeto 11/2007 “Apoio à Construção de Sedes 

de Juntas de Freguesia”, estando nesta data com um saldo de cabimento de 

1.000,00 euros. Os fundos disponíveis, à data, apresentam o montante de 

4.608.562,53 euros. 

Assim, ao abrigo das alíneas o) e ff) do artigo 33.º, no anexo I da Lei 

75/2013, de 12 de setembro, a atribuição de um apoio financeiro de 10.000,00 

euros (Proposta de cabimento n.º 3629/2015), bem como submeter à aprovação da 

Assembleia Municipal, em conformidade com o previsto na alínea ccc), do n.º 1 do 

artigo 33.º, e para efeitos da alínea j) do n.º 1 e alínea k) do n.º 2, do artigo 25.º, do 

anexo I, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro. 

A Junta de Freguesia de Castro de Avelãs solicitou um apoio financeiro 

no valor de 6.500,00 euros, para construção de muro de suporte de terras na rua de 

acesso à aldeia de Fontes Barrosas. 

A presente despesa enquadra-se no PAM para o ano de 2015, no projeto 

14/2007 “Apoio à requalificação das ruas e largos nas aldeias”, estando nesta data 

com um saldo de cabimento disponível de 20.050,00 euros e os fundos disponíveis 

ascendem a 4.598.562,53 euros. 

Assim, ao abrigo das alíneas o) e ff) do artigo 33.º, no anexo I da Lei 

75/2013, de 12 de setembro, propõe-se a atribuição de um apoio financeiro no valor 

de 6.500,00 euros (Proposta de cabimento n.º 3630/2015), bem como submeter à 

aprovação da Assembleia Municipal, em conformidade com o previsto na alínea j) 

do n.º 1 do artigo 25.º e para os efeitos da alínea k) do mesmo artigo, número 2, da 
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Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro. 

A União das Freguesias de Parada e Faílde solicitou um apoio financeiro, 

no valor de 3.000,00€, para custear o aluguer de 27 stands para a realização da VIII 

Feira de Artesanato e Produtos Regionais de Parada, que terá lugar nos dias 26 e 

27 de dezembro de 2015. 

Esta iniciativa, integrada nas Festas de inverno, revela-se de grande 

importância na preservação das tradições e identidade das gentes do nordeste 

transmontano e visa, ainda, promover e valorizar os produtos da terra, tendo um 

impacto significativo na economia local. 

A presente despesa enquadra-se na rubrica do Orçamento Municipal 

“0102|04050102”, sem plano, estando nesta data com um saldo de cabimento 

disponível de 28.190,01 euros. Os fundos disponíveis, à data, apresentam o 

montante de 4.592.062,53 euros. 

Assim, ao abrigo da alínea ff) do artigo 33.º, no anexo I da Lei 75/2013, de 

12 de setembro, propõe-se a atribuição de um apoio financeiro de 3.000,00 euros 

(Proposta de cabimento n.º 3631/2015), bem como submeter à aprovação da 

Assembleia Municipal, em conformidade com o previsto na alínea ccc), do n.º 1 do 

artigo 33.º, e para efeitos da alínea j) do n.º 1 e alínea k) do n.º 2, do artigo 25.º, do 

anexo I, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro. 

A União de Freguesias de Parada e Faílde solicitou um apoio financeiro no 

valor de 30.000,00 euros, para calcetamento da Rua Nossa Senhora do Carmo, em 

Parada. 

O custo global da obra é de cerca de 40.000,00 euros, comparticipando o 

remanescente a respetiva União de Freguesias. 

A presente despesa enquadra-se no PAM para o ano de 2015, no projeto 

14/2007 “Apoio à requalificação das ruas e largos nas aldeias”, estando nesta data 

com um saldo de cabimento disponível de 13.550,00 euros e os fundos disponíveis 

ascendem a 4.578.562,53 euros. 

Assim, ao abrigo das alíneas o) e ff) do artigo 33.º, no anexo I da Lei 

75/2013, de 12 de setembro, propõe-se a atribuição de um apoio financeiro no 

montante de 30.000,00 euros (Proposta de cabimento n.º 3656/2015), bem como 
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submeter à aprovação da Assembleia Municipal, em conformidade com o previsto 

na alínea j) do n.º 1 do artigo 25.º e para os efeitos da alínea k) do mesmo artigo, 

número 2, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro. 

A Junta de Freguesia de Samil solicitou um apoio financeiro no valor de 

5.000,00 euros, para calcetamento de ruas. 

A presente despesa enquadra-se no PAM para o ano de 2015, no projeto 

14/2007 “Apoio à requalificação das ruas e largos nas aldeias”, estando, após 

reforço da rubrica, com um saldo de cabimento disponível de 27.550,00 euros e os 

fundos disponíveis ascendem a 4.548.562,53 euros. 

Assim, ao abrigo das alíneas o) e ff) do artigo 33.º, no anexo I da Lei 

75/2013, de 12 de setembro, propõe-se a atribuição de um apoio financeiro no 

montante de 5.000,00 euros (Proposta de cabimento n.º 3655/2015), bem como 

submeter à aprovação da Assembleia Municipal, em conformidade com o previsto 

na alínea j) do n.º 1 do artigo 25.º e para os efeitos da alínea k) do mesmo artigo, 

número 2, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro. 

A Junta de Freguesia de Donai solicitou um apoio financeiro no valor de 

10.000,00 euros, para calcetamento da rua das Cortinhas e largo do centro de 

convívio, em Vila Nova. 

A presente despesa enquadra-se no PAM para o ano de 2015, no projeto 

14/2007 “Apoio à requalificação das ruas e largos nas aldeias”, estando com um 

saldo de cabimento disponível de 22.550,00 euros e os fundos disponíveis 

ascendem a 4.543.062,53 euros. 

Assim, ao abrigo das alíneas o) e ff) do n.º 1, do artigo 33.º, no Anexo I da 

Lei 75/2013, de 12 de setembro, propõe-se a atribuição de um apoio financeiro no 

montante de 10.000,00 euros (Proposta de cabimento n.º 3654/2015), bem como 

submeter à aprovação da Assembleia Municipal, em conformidade com o previsto 

na alínea j) do n.º 1 do artigo 25.º e para os efeitos da alínea k) do mesmo artigo, 

número 2, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro.” 

Questões apresentadas pelos Srs. Vereadores, Victor Pereira e André Novo 

  “Em que ponto está a construção do Pavilhão de Nogueira? Que 

empresa o está a construir? Foi feito concurso público?” 
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Resposta do Sr. Presidente aos Srs. Vereadores, Victor Pereira e André Novo 

“O apoio solicitado vai reforçar a verba já atribuída para construção do 

Polidesportivo de Nogueira, que se mostrou insuficiente.  

A Junta de Freguesia lançou um procedimento por ajuste direto, com o 

apoio técnico dos Serviços Municipais, ao qual não houve concorrentes, por 

entenderem que o valor base era baixo.  

  Assim, vai ser necessário anular o procedimento, alterar o valor 

base e lançar novo procedimento por ajuste direto 

Conforme informei, oportunamente, surgiu um problema com a necessária 

aquisição de uma faixa de terreno pertencente a um particular, que ficou resolvido 

com a intervenção da Junta de Freguesia.” 

 Após análise e discussão, foi deliberado, por unanimidade, dos 

membros presentes, aprovar os referidos apoios, bem como submeter à aprovação 

da Assembleia Municipal, em conformidade com o previsto na alínea ccc) do n.º 1 

do artigo 33.º e para efeitos da alínea j) do n.º 1 e alínea k) do n.º 2 do artigo 25.º, 

ambos do anexo I da Lei n.º 75/200013, de 12 de setembro.”  

 Para  constar  passo a  presente  certidão  que assino e vai ser autenticada 

com o selo branco em uso neste Município. 

 Bragança e Paços do Município, 25 de novembro de 2015. 

a) Maria Mavilde Gonçalves Xavier.”  

 

-------- Para uma nota introdutória, o Sr. Presidente da Câmara usou da palavra,  

tendo referido o seguinte:...........................................................................................  

--------- Informou que aquelas transferências para as freguesias contribuíam para a 

sustentabilidade financeira e capacidade de investimento, o que lhes tinha sido 

coartado pelo PS, ao votar contra o Orçamento, porque o aumento para as freguesias 

era de 57%. ...................................................................................................................  

---------Solicitaram esclarecimentos os membros Henrique Ferreira (MSP) e Pedro 

Rego (PS)......................................................................................................................   

---------Henrique Ferreira – Disse que em sessões anteriores, o MSP tinha tomado a 

posição de se abster, no caso dos apoios às freguesias, enquanto não houvesse um 
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Regulamento para decisão daqueles apoios. Referiu que tinha colocado o caso à 

Comissão Permanente, e, como a mesma não aceitou pedir à CM um parecer sobre o 

assunto, tomou ele a iniciativa de pedir um parecer jurídico, externamente...................  

---------Referiu que, dado tratar-se do conteúdo dos apoios e não das formas dos 

apoios, não era necessário levar o assunto à AM, no entanto, o excesso de 

transparência não fazia mal a ninguém, pelo que a partir daquele momento podiam 

votar favoravelmente ou abstenção, conforme o achado por bem. ................................  

---------Pedro Rego – Referiu que o PS nunca se opunha aos apoios às freguesias, o 

que vinham defendendo era que os apoios deveriam ser equitativamente iguais, entre 

as freguesas do Concelho. ...........................................................................................  

---------Disse que o Sr. Presidente da Câmara estava a dar-lhes razão ao terem dado 

mais algum apoio às freguesias que tinham sido diferenciadas em relação às do PSD, 

mas que ainda não era o suficiente. ..............................................................................  

---------O Sr. Presidente da Câmara usou da palavra para responder às questões 

que lhe foram formuladas. .............................................................................................  

---------Disse que aqueles apoios suplementares não eram as únicas verbas que o 

Município transferia para as freguesias, havia muitas outras, para execução de obras 

necessárias à concretização do Plano de Atividades das juntas de freguesia, para além 

do investimento direto do Município com algumas obras no meio rural. ...........................  

---------Não tendo havido intervenções, esta proposta da Câmara, foi submetida a 

votação, tendo sido aprovada, por maioria qualificada, com um voto contra, zero 

abstenções e setenta e dois votos a favor, estando, momentaneamente, setenta e 

três membros presentes. ...............................................................................................  

---------Não houve declarações de voto. .....................................................................  

PONTO 4.2.5 - Cedência da antiga Escola Primária de Babe à Junta de Freguesia 

– Contrato de Comodato. . ...........................................................................................  

---------Seguidamente se transcreve a proposta da Câmara Municipal e previamente 

distribuída pelos membros. .............................................................................................  

“CERTIDÃO 

MARIA MAVILDE GONÇALVES XAVIER, Licenciada em Economia e Diretora do 

Departamento de Administração Geral e Financeira do Município de Bragança: 
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 Certifica que na Ata da Reunião Ordinária desta Câmara Municipal, realizada 

no dia vinte e seis de outubro do ano de dois mil e quinze, devidamente aprovada, e 

com a presença dos Srs., Presidente, Hernâni Dinis Venâncio Dias, e Vereadores, 

Vítor Prada Pereira, Paulo Jorge Almendra Xavier, Octávio Augusto Fernandes, 

Cristina da Conceição Ferreira Vidal Figueiredo e Gilberto José Araújo Batista, se 

encontra uma deliberação do seguinte teor: 

“CEDÊNCIA DA ANTIGA ESCOLA PRIMÁRIA DE BABE À JUNTA DE 

FREGUESIA – CONTRATO DE COMODATO 

Pelo Sr. Presidente foi presente a seguinte proposta elaborada pelo Gabinete 

de Assessoria Jurídica e Contencioso: 

"Relativamente ao assunto inserto em epígrafe, foi solicitado a este Gabinete 

Jurídico, parecer sobre o requerimento do Exmo. Presidente da Junta de Freguesia 

Babe, com data de entrada de 18 de agosto de 2015.  

Analisado o processo cumpre emitir parecer  

I. Enquadramento fáctico – jurídico 

1. Por meio de requerimento de 18 de agosto de 2015, vem a Freguesia de 

Babe solicitar a cedência do edifício da antiga Escola Primária de Babe e respetivo 

espaço envolvente, com vista à construção de um Pavilhão Multiusos para o 

desenvolvimento de atividades culturais e recreativas de qualidade. 

 2. As instalações da antiga Escola Primária foram cedidas pelo prazo de 5 

anos à Associação Cultural e Recreativa de Babe, por meio de Protocolo de 

Colaboração, celebrado a 16 de agosto de 2010. 

3. O Protocolo de Colaboração caducou em 16 de agosto de 2015, decorridos 

os 5 anos do prazo inicialmente fixado, porquanto não foi objeto de prorrogação ao 

abrigo da Cláusula Quinta, o que significa que o prédio se encontra na disponibilidade 

jurídica do Município de Bragança.  

4. Para o caso específico da administração municipal, a possibilidade legal de 

disposição e administração dos bens do seu domínio privado resulta expressamente 

das competências conferidas para o efeito aos diferentes órgãos municipais pelos 

artigos 25.º, n.º 1, alínea i) e 33.º, n.º 1, alínea g), ambos do regime jurídico das 

autarquias locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro. 
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5. No caso vertente, a cedência do prédio encontra fundamento na 

prossecução das atribuições legalmente cometidas aos municípios nas alíneas e) e f) 

do n.º 1 do artigo 23.º e nas alíneas o) e u) do n.º 1 do artigo 33.º, ambos do regime 

jurídico das autarquias locais, ao nível do apoio às entidades e organismos 

legalmente existentes, nomeadamente com vista à prossecução de obras, eventos e 

atividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa 

ou outra. 

6. Por seu turno, no concernente à titulação jurídica da cedência do imóvel, no 

quadro legal vigente, não está o Município vinculado à adoção de uma forma jurídica 

específica, nem à regra de onerosidade, podendo, legitimamente, optar pela cedência 

gratuita da utilização do imóvel, sob a forma de contrato de comodato.   

7. Finalmente, a cedência temporária do prédio, envolvendo a respetiva 

fruição gratuita, durante um prazo alargado, por parte da Freguesia de Babe, terá 

obrigatoriamente de ser submetida à apreciação da Assembleia Municipal, a quem 

compete deliberar sobre as formas de apoio às freguesias, no quadro da promoção e 

salvaguarda articulada dos interesses próprios das populações, de acordo com a 

alínea j) do n.º 1 do artigo 25.º do regime jurídico das autarquias locais. 

II. Proposta 

Nos termos expostos, entendemos estar a Câmara Municipal em condições 

legais de propor à Assembleia Municipal a aprovação, ao abrigo da alínea j) do n.º 1 

do artigo 25.º do regime jurídico das autarquias locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, 

de 12 de setembro, da concessão de um apoio à Freguesia de Babe, decorrente da 

celebração de um contrato de comodato do prédio descrito na Conservatória do 

Registo Predial de Bragança sob o n.º 225 da Freguesia de Babe e inscrito na 

respetiva matriz predial urbana sob o artigo n.º 267, correspondente às instalações e 

logradouro da antiga Escola Primária de Babe, submetido ao clausulado, em anexo. 

CONTRATO DE COMODATO ENTRE O MUNICÍPIO DE BRAGANÇA E A JUNTA 

DE FREGUESIA DE BABE 

 Nota justificativa 

Considerando que o Município de Bragança é proprietário de um prédio 

urbano, integrado no domínio privado municipal, descrito na Conservatória do Registo 
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Predial de Bragança sob o n.º 225 da Freguesia de Babe e inscrito na respetiva 

matriz predial urbana sob o artigo n.º 267, correspondente às instalações e 

logradouro da antiga Escola Primária de Babe, com o valor patrimonial fiscal atual de 

€15.360,00, a que as partes atribuem idêntico valor;  

Considerando que o prédio se encontra na disponibilidade jurídica do 

Município de Bragança, na sequência da caducidade do Protocolo celebrado com a 

Associação Cultural e Recreativa de Babe; 

Considerando que a Freguesia de Babe veio requerer a cedência do edifício e 

espaço envolvente, com vista a construção de uma Pavilhão Multiusos para o 

desenvolvimento de atividades culturais e recreativas de qualidade; 

Considerando que a cedência se destina à prossecução de fins de interesse 

público local e municipal, previstos nos artigos 7.º, n.º 2, alínea d) e 23.º, n.º 1, 

alíneas e) e f), ambos do regime jurídico das autarquias locais, aprovado pela Lei n.º 

75/2013, de 12 de setembro; 

Considerando que, no quadro legal vigente, não está o Município vinculado à 

adoção de uma forma específica de titulação da entrega do imóvel, nem à regra de 

onerosidade, podendo, legitimamente, optar pela respetiva cedência gratuita, sob a 

forma de contrato de comodato; 

Entre as Partes é celebrado o presente contrato de comodato, subordinado ao 

seguinte clausulado: 

Cláusula Primeira 

O MUNICIPIO DE BRAGANÇA, doravante, PRIMEIRO OUTORGANTE, é 

titular de um prédio urbano, integrado no domínio privado municipal, descrito na 

Conservatória do Registo Predial de Bragança sob o n.º 225 da Freguesia de Babe e 

inscrito na respetiva matriz predial urbana sob o artigo n.º 267, com o valor 

patrimonial fiscal atual de € 15.360,00, a que as partes atribuem idêntico valor, 

adiante designado por prédio urbano. 

Cláusula Segunda 

1. Pelo presente contrato, O PRIMEIRO OUTORGANTE, entrega à 

FREGUESIA DE BABE, doravante, SEGUNDA OUTORGANTE, a título gratuito, o 

prédio identificado na cláusula anterior com vista à construção de um Pavilhão 
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Multiusos para o desenvolvimento de atividades culturais e recreativas de qualidade. 

2. A Segunda Outorgante compromete-se a levar a cabo as benfeitorias que 

tiver por convenientes, segundo projeto sujeito à aprovação do Primeiro Outorgante. 

Cláusula Terceira 

As benfeitorias a realizar pela Segunda Outorgante passam a fazer parte 

integrante do prédio, sem que aquela possa alegar o direito de retenção ou exigir o 

pagamento de qualquer indemnização. 

Cláusula Quarta 

O prazo acordado para o presente contrato de comodato é de 50 anos, 

prorrogável por acordo entre as partes.  

Cláusula Quinta 

Na vigência do presente contrato, constituem obrigações da Segunda 

Outorgante, para além das expressamente previstas no artigo 1135.º do Código Civil: 

a) Reabilitar o edifício da antiga Escola Primária de Babe, salvaguardando a 

sua linha arquitetónica exterior; 

b) Afetar continuadamente o Pavilhão Multiusos à prossecução de fins de 

interesse público local e ou municipal; 

c) Assumir os encargos com a guarda, conservação e manutenção do edifício, 

decorrentes, entre outros, das seguintes despesas:  

Despesas de contratos e consumos de água, eletricidade, gás e 

telecomunicações e outros análogos;  

Despesas necessárias à limpeza e manutenção do imóvel;  

Pagamentos de quaisquer taxas ou tarifas;  

Pagamento de prémios de seguro de incêndio, responsabilidade civil e todos 

os demais legalmente exigíveis.  

Cláusula Sexta 

1. O contrato cessa com a verificação do termo do prazo estipulado, salvo 

prorrogação e, para além dos demais casos expressamente previstos na lei: 

a) Se a Segunda Outorgante cessar a afetação do prédio urbano a fins de 

interesse público, salvo autorização expressa do Primeiro Outorgante; 

b) Em caso de extinção da Segunda Outorgante sem transferência das suas 
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atribuições ou competências para outra entidade ou serviço;   

c) Se o Primeiro Outorgante necessitar do imóvel para implementar um projeto 

relevante para a comunidade.  

2. A Segunda Outorgante fica obrigada a restituir o imóvel, sem direito à 

invocação de direito de retenção ou indemnização pelas benfeitorias realizadas, no 

prazo de 120 dias a contar da respetiva notificação pelo Primeiro Outorgante.  

Cláusula Sétima 

Qualquer alteração que venha a ser introduzida no presente contrato, quando 

respeite a qualquer das cláusulas considerar-se-á automaticamente integrada no 

primeiro texto contratual, em alteração ou substituição da cláusula assim alterada.  

Cláusula Oitava 

No omisso regem os artigos 1129.º a 1141.º do Código Civil e, no que respeita 

ao exercício pelo Município dos poderes de modificação e resolução unilateral ou por 

incumprimento contratual, o disposto no Código dos Contratos Públicos.” 

 Após análise e discussão, foi deliberado, por unanimidade, dos membros 

presentes, aprovar a referida proposta de contrato de comodato entre o Município de 

Bragança e a Junta de Freguesia de Babe 

 Mais foi deliberado, por unanimidade, dos membros presentes, submeter à 

aprovação da Assembleia Municipal, ao abrigo da alínea j) do n.º 1 do artigo 25.º do 

regime jurídico das autarquias locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro 

Declaração de voto do Sr. Vereador, Vítor Pereira 

 “Sabendo nós da importância que qualquer imóvel de qualquer escola 

representa para o imaginário das populações das nossas aldeias e o grau de 

afetividade que os liga a um espaço que ajudou a moldar a personalidade, a receber 

e a dar afetos, a ler e a escrever, a construir sonhos, a dar e a receber solidariedade, 

a educar gerações que passaram pelos bancos da escola e que veem nos seus 

muros algo que faz parte delas, das suas vivências de meninice e que ninguém pode 

cortar, na proposta apresentada entendemos que estão salvaguardados os princípios 

anteriormente referidos através do cláusula 5ª alínea a) e, como tal, somos favoráveis 

ao uso deste imóvel para os fins propostos.” 



 

                                                                                                                                                                                                                                
Ata da Quinta Sessão Ordinária/2015 da Assembleia Municipal, realizada em 30 de novembro. 

 

119 
 

 

 Para  constar  passo a  presente  certidão  que assino e vai ser autenticada 

com o selo branco em uso neste Município. 

 Bragança e Paços do Município, 10 de novembro de 2015. 

a) Maria Mavilde Gonçalves Xavier.” 

 

---------Para uma nota introdutória, o Sr. Presidente da Câmara usou da palavra, 

tendo referido o seguinte:...........................................................................................  

---------Referiu que o contrato de Comodato com a Junta de Freguesia - cedência da 

Escola Primária - era para poderem construir um Centro de Convívio, com o apoio do 

Município, sendo um espaço necessário na freguesia e reclamado há muitos anos......  

---------Não tendo havido inscrições para pedidos de esclarecimentos e para 

intervenções, foi a mesma proposta submetida a votação, tendo sido aprovada, 

por unanimidade, estando, momentaneamente, setenta e quatro membros 

presentes......................................................................................................................  

---------Não houve declarações de voto. .....................................................................  

PONTO 4.2.6– Regime extraordinário de regularização de explorações pecuárias. 

---------Seguidamente se transcrevem as propostas da Câmara Municipal e previamente 

distribuídas pelos membros. ...........................................................................................  

PRIMEIRA CERTIDÃO 

 

“I - CERTIDÃO 

MARIA MAVILDE GONÇALVES XAVIER, Licenciada em Economia e Diretora do 

Departamento de Administração Geral e Financeira do Município de Bragança: 

 Certifica que na Ata da Reunião Ordinária desta Câmara Municipal, realizada 

no dia nove de novembro do ano de dois mil e quinze, aprovada em minuta, e com a 

presença dos Srs., Presidente, Hernâni Dinis Venâncio Dias, e Vereadores, Vítor 

Prada Pereira, Paulo Jorge Almendra Xavier, Octávio Augusto Fernandes, Cristina da 

Conceição Ferreira Vidal Figueiredo, André Filipe Morais Pinto Novo e Gilberto José 

Araújo Batista, se encontra uma deliberação do seguinte teor: 

“REGIME EXTRAORDINÁRIO DE REGULARIZAÇÃO DE EXPLORAÇÕES 

PECUÁRIAS 
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 Pelo Sr. Presidente foi presente a seguinte proposta elaborada pela Divisão de 

Planeamento Infraestruturas e Urbanismo: 

“O Decreto-Lei n.º 165/2014, de 5 de novembro, veio estabelecer o Regime 

Extraordinário de Regularização de Atividades Económicas (RERAE), em que se 

incluem, entre outras, as explorações pecuárias.  

Este Decreto-Lei estabeleceu: 

O regime de regularização de estabelecimentos e explorações (alteração ou 

ampliação do estabelecimento) existentes e que à data da sua entrada em vigor não 

disponham de título válido de instalação ou de título de exploração ou de exercício de 

atividade, incluindo as situações de desconformidade com os instrumentos de gestão 

territorial vinculativos dos particulares ou com servidões administrativas e restrições de 

utilidade pública; 

O regime a aplicar à alteração ou ampliação dos estabelecimentos ou 

instalações que possuam título de exploração válido e eficaz, mas cuja ampliação não 

seja compatível com os instrumentos de gestão territorial vinculativos dos particulares 

ou com servidões e restrições de utilidade pública. 

 Para poder beneficiar deste regime extraordinário é necessário instruir um 

processo junto da respetiva entidade licenciadora competente, até dia 2 de janeiro de 

2016, tendo em conta as portarias complementares ao Decreto-Lei n.º 165/2014, de 5 

de novembro (Portaria n.º 42/2015, de 19 de fevereiro e Portaria n.º 68/2015 de 9 de 

março), que definem os elementos instrutórios do procedimento, dos quais faz parte a 

declaração de interesse público municipal da assembleia municipal, sob proposta da 

câmara municipal. 

Neste contexto, tendo em conta que a atividade pecuária tem um peso 

significativo na economia do Concelho de Bragança, e considerando-a fundamental na 

política de desenvolvimento do país, propõe-se a declaração de interesse público 

municipal das explorações pecuárias indicadas em anexo, ao abrigo do diploma acima 

explanado, totalizando 34 unidades de alojamento de animais, maioritariamente, 

bovinos e ovinos. 

As explorações pecuárias referenciadas encontram-se em situações que não 

se enquadram nos parâmetros de construção previstos no Plano Diretor Municipal por 
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diversos motivos: excesso de área de construção, incumprimento da área mínima de 

terreno, implantação em área de Reserva Agrícola Nacional, de Reserva Ecológica 

Nacional ou de Rede Natura 2000, implantação em áreas de recursos geológicos 

potenciais, em espaços florestais ou em áreas de risco elevado de incêndio, entre 

outros. 

 Assim, reconhecendo o esforço e as dificuldades presentes na dinamização e 

desenvolvimento do mundo rural, propõe-se à Câmara Municipal a sua aceitação e 

consequente autorização para remissão à Assembleia Municipal, ao abrigo do disposto 

na alínea r) do número 1 do artigo 25.º do Anexo I, da Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, para que a mesma possa declarar o reconhecimento de interesse público 

municipal das 34 explorações pecuárias indicadas em anexo, ficando um exemplar 

arquivado em Pasta Anexa ao Livro de Atas, para produzir todos os efeitos legais.” 

Intervenção do Sr. Vereador, Octávio Fernandes 

“Estas explorações por vezes não preenchem as condições, pelo que é salutar 

que, com o apoio do Município, estas situações sejam regularizadas.” 

 Após análise e discussão, foi deliberado, com cinco votos a favor, dos Srs., 

Presidente e Vereadores, Paulo Xavier, Octávio Fernandes, Cristina Figueiredo e 

Gilberto Batista, e duas abstenções, dos Srs. Vereadores, Vítor Pereira e André Novo, 

aprovar a referida proposta. 

 Mais foi deliberado, por unanimidade, submeter à Assembleia Municipal, para 

reconhecimento de interesse público municipal. 

Declaração de voto dos Srs. Vereadores, Vítor Pereira e André Novo 

 “Percebemos o intuito dos proprietários quererem legalizar situações criadas 

por eles e que possivelmente, irão ter benefícios com este ato. 

 Percebemos até a mais-valia e o interesse económico para a economia das 

pessoas e do próprio Concelho. No entanto gostaríamos de ver salvaguardadas 

algumas condições que neste momento não temos a certeza de existirem, 

nomeadamente, condições de higiene e proximidade de focos habitacionais, que 

poderão, eventualmente, por em causa a saúde, o bem-estar e até o lazer das 

populações que habitam nessas localidades do mundo rural. 

 Que fique bem claro, sempre que esteja em causa o desenvolvimento 
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económico e a melhoria das condições de vida das populações estaremos sempre a 

favor; No entanto sempre que estejam em causa os mais elevados interesses das 

populações do mundo rural e que em nossa opinião não estejam a ser 

convenientemente defendidas não poderemos viabilizar este tipo de situações.” 

Declaração de voto do Sr. Vereador, Gilberto Batista 

 “Voto a favor porque enquanto responsáveis autárquicos não podemos estar a 

solicitar continuamente ao poder central para alterar algumas das regras que impedem 

o desenvolvimento do nosso meio rural e quando somos confrontados com uma 

medida que emana precisamente desse mesmo poder central e que visa permitir o 

licenciamento excecional de uma exploração pecuária, a título exemplificativo, que 

está presentemente alojada num pavilhão para o qual foi requerido, inicialmente, uma 

licença de construção para um armazém, e com o decorrer da atividade agrícola dessa 

família, foi aí criada uma unidade de exploração pecuária, com o correspondente 

registo nos serviços do Ministério da Agricultura e do Mar e são esses mesmos 

serviços que agora vêm transmitir que caso essa exploração não esteja legalizada a 

partir do mês de janeiro, esse agricultor ficará automaticamente inibido de garantir o 

seu sustento e do seu agregado familiar. 

 Assim, para evitar um acentuar da desertificação do nosso meio rural, cabe-nos 

em respeito dos termos legais funcionar como um indutor do desenvolvimento do meio 

rural e não como um castrador do mesmo.” 

 Para  constar  passo a  presente  certidão   que assino e vai ser autenticada 

com o selo branco em uso neste Município. 

 Bragança e Paços do Município, 13 de novembro de 2015. 

a) Maria Mavilde Gonçalves Xavier. 

 

 

II – ANEXO II 

Listagem das  Explorações Pecuárias Irregulares – Pedido de interesse público 
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SEGUNDA CERTIDÃO 

 

“ I - CERTIDÃO 

MARIA MAVILDE GONÇALVES XAVIER, Licenciada em Economia e Diretora do 

Departamento de Administração Geral e Financeira do Município de Bragança: 

 Certifica que na Ata da Reunião Ordinária desta Câmara Municipal, realizada 

no dia vinte e três de novembro do ano de dois mil e quinze, aprovada em minuta, e 

com a presença dos Srs., Presidente, Hernâni Dinis Venâncio Dias, e Vereadores, 

Vítor Prada Pereira, Paulo Jorge Almendra Xavier, Octávio Augusto Fernandes, 

Cristina da Conceição Ferreira Vidal Figueiredo, André Filipe Morais Pinto Novo e 

Gilberto José Araújo Batista, se encontra uma deliberação do seguinte teor: 

“REGIME EXTRAORDINÁRIO DE REGULARIZAÇÃO DE EXPLORAÇÕES 

PECUÁRIAS 

 Pelo Sr. Presidente foi presente a seguinte proposta, elaborada pela Divisão de 

Planeamento, Infraestruturas e Urbanismo: 

“O Decreto-Lei n.º 165/2014, de 5 de novembro, veio estabelecer o Regime 

Extraordinário de Regularização de Atividades Económicas (RERAE), em que se 

incluem, entre outras, as explorações pecuárias.  

Este Decreto-Lei estabeleceu: 

O regime de regularização de estabelecimentos e explorações (alteração ou 

ampliação do estabelecimento) existentes e que à data da sua entrada em vigor não 

disponham de título válido de instalação ou de título de exploração ou de exercício de 

atividade, incluindo as situações de desconformidade com os instrumentos de gestão 

territorial vinculativos dos particulares ou com servidões administrativas e restrições de 

utilidade pública; 

O regime a aplicar à alteração ou ampliação dos estabelecimentos ou 

instalações que possuam título de exploração válido e eficaz, mas cuja ampliação não 

seja compatível com os instrumentos de gestão territorial vinculativos dos particulares 

ou com servidões e restrições de utilidade pública. 

  Para poder beneficiar deste regime extraordinário é necessário instruir 
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um processo junto da respetiva entidade licenciadora competente, até dia 2 de janeiro 

de 2016, tendo em conta as portarias complementares ao Decreto-Lei n.º 165/2014 de 

5 de novembro (Portaria n.º 42/2015, de 19 de fevereiro e Portaria n.º 68/2015, de 9 

de março), que definem os elementos instrutórios do procedimento, dos quais faz 

parte a Declaração de Interesse Público Municipal da Assembleia Municipal, sob 

proposta da Câmara Municipal. 

Neste contexto, tendo em conta que a atividade pecuária tem um peso 

significativo na economia do concelho de Bragança, e considerando-a fundamental na 

política de desenvolvimento do país, propõe-se a declaração de interesse público 

municipal das explorações pecuárias indicadas em anexo, ao abrigo do diploma acima 

explanado, sendo maioritariamente de bovinos e ovinos. 

As explorações pecuárias referenciadas são situações que não se enquadram 

nos parâmetros de construção previstos no Plano Diretor Municipal por diversos 

motivos: excesso de área de construção, incumprimento da área mínima de terreno, 

implantação em área de Reserva Agrícola Nacional, de Reserva Ecológica Nacional 

ou de Rede Natura 2000, implantação em áreas de recursos geológicos potenciais, 

em espaços florestais ou em áreas de risco elevado de incêndio, entre outros. 

 Assim, reconhecendo o esforço e as dificuldades presentes na dinamização e 

desenvolvimento do mundo rural, propõe-se à Câmara Municipal a sua aceitação e 

consequente autorização para remissão à Assembleia Municipal, para que a mesma 

possa declarar o reconhecimento de Interesse Público Municipal das explorações 

pecuárias enumeradas em anexo, ao abrigo do disposto na alínea r), do número 1, do 

artigo 25.º do anexo I, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro.”   

 Após análise e discussão, foi deliberado, aprovar a referida proposta com cinco 

votos a favor, dos Srs., Presidente e Vereadores, Paulo Xavier, Octávio Fernandes, 

Cristina Figueiredo e Gilberto Batista, e duas abstenções, dos Srs. Vereadores, Vítor 

Pereira e André Novo. 

 Mais foi deliberado, por unanimidade, submeter à Assembleia Municipal, para 

Reconhecimento de Interesse Público Municipal.” 

Declaração de voto dos Srs. Vereadores, Victor Pereira e André Novo 

“Percebemos o intuito dos proprietários quererem legalizar situações criadas 
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por eles e que, possivelmente, poderão vir a ter benefícios com este ato. 

Percebemos até a mais-valia e o interesse económico para a economia das 

pessoas e do próprio Concelho. No entanto, gostaríamos ver salvaguardadas algumas 

condições que neste momento não temos a certeza de existirem, nomeadamente 

condições de higiene e a proximidade a focos habitacionais que poderão, 

eventualmente, por em causa a saúde, o bem-estar e até o lazer das populações que 

habitam nessas localidades do mundo rural. 

Que fique bem claro que sempre que esteja em causa o desenvolvimento 

económico e a melhoria das condições de vida das populações estaremos sempre a 

favor; no entanto, sempre que estejam em causa os mais elevados interesses das 

populações do mundo rural, e que em nossa opinião não estejam a ser 

convenientemente defendidos, não poderemos viabilizar este tipo de situações. 

Votamos abstenção.” 

 Para  constar  passo a  presente  certidão  que assino e vai ser autenticada 

com o selo branco em uso neste Município. 

 Bragança e Paços do Município, 23 de novembro de 2015. 

a) Maria Mavilde Gonçalves Xavier. 

 

II – Anexo III 

Explorações Pecuárias Irregulares – Pedidos de declaração de interesse 

público.” 

 

---------Para uma nota introdutória, o Sr. Presidente da Câmara usou da palavra, 

tendo referido o seguinte:...........................................................................................  

---------Que a Câmara estava a facilitar o licenciamento urbanístico, para que as 

pessoas conseguissem ficar com as explorações licenciadas na vertente urbanística, 

cabendo, tudo o resto, a outras entidades, tais como a DRAPN, que faria o 

licenciamento das explorações, sendo aquele um apoio ao meio rural, no sentido de 

evitar o despovoamento, e criar riqueza no meio rural;..................................................  

---------Que o assunto teve, na reunião de Câmara, a abstenção do PS. ......................  
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---------Solicitaram esclarecimentos os membros António Morais (CDU), Francisco 

Marcos (PS), Bruno Veloso (PS) e Manuel Diz (MSP). ..................................................  

---------António Morais – Fez as seguintes considerações : .........................................  

---------Estava claro que o pedido se restringia a uma dimensão do ponto de vista 

urbanístico, porque existiam outras dimensões às quais não podiam dar aval. .............   

---------Estavam a favor da ruralidade, e que o Município tinha a obrigação de 

acompanhar os projetos urbanísticos, e ter técnicos para as funções, para poderem 

acompanhar o meio rural, de o perspetivar e, em termos de planeamento, serem 

consequentes. ...............................................................................................................  

---------Bruno Veloso – Disse que o PS, na reunião de Câmara, se tinha abstido mas 

que tinha feito uma declaração de voto, que passou a ler, referindo que a mesma era 

inequívoca. ...................................................................................................................  

--------- Justificou a abstenção do PS, dizendo que não viram salvaguardas 

determinadas condições, e porque estavam em causa os interesses das populações 

do meio rural, tal como a higiene, saúde pública, etc.....................................................   

---------Relativamente às explorações que constavam nas listagens anexas às 

certidões, como não sendo legalizáveis, perguntou se era por não cumprirem os 

critérios de higiene, salubridade, saúde pública, e se o S. Presidente garantia que 

eram cumpridas todas aquelas questões para que as explorações fossem legalizadas.  

---------Perguntou ao Sr. Presidente se tinha consultado as entidades sanitárias 

competentes e se tinha documentação que confirme se as mesmas cumpriam os 

critérios para serem legalizadas, e, caso fosse confirmado, não teriam pejo em votar a 

favor, porque não queriam obstaculizar o investimento no mundo rural.........................  

---------Manuel Diz –  Perguntou ao Sr. Presidente da Câmara se  os processos de 

legalização que não foram presentes naquela Sessão da AM perdiam  a possibilidade 

de se licenciarem...........................................................................................................  

---------Disse que o pedido da declaração de interesse público, relativo aos estábulos 

dos animais, não tinha a ver com a emissão de licença para poderem funcionar e que 

o licenciamento seria feito por outras entidades, com a apresentação daquela 

declaração. ....................................................................................................................  

---------O Sr. Presidente da Câmara usou da palavra para responder às questões 

que lhe foram formuladas. .............................................................................................  
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---------Disse que a intervenção do Sr. Presidente de Junta de Freguesia do Parâmio 

corroborava aquilo que ele já tinha dito. O que estavam a fazer era uma análise sob o 

ponto de vista urbanístico, e que a questão técnica, sob o ponto de vista da 

salubridade, era da responsabilidade de outras entidades. ..............................................  

--------- Informou que, através da CIM, decidiram solicitar à DRAPN a prorrogação do 

prazo por mais seis meses, para poderem legalizar todas as explorações. ......................  

---------Fizeram intervenções os membros Anabela Anjos (PSD), Bruno Veloso (PS), 

Júlio Carvalho (PSD), Luís Fernandes (PJF-Izeda-PS), Telmo Afonso (PJF-

Espinhosela-PSD), Francisco Marcos (PS), Henrique Ferreira (MSP), Jorge Laranjinha 

(MSP) e Nuno Diz (PJF-Parâmio-PS). ...........................................................................   

---------Anabela Anjos – Apresentou, por escrito, o seguinte:..................................  

--------- “Considerando que o RERAE (Regime Extraordinário de Regularização das 

Atividades Económicas) estabelecido pelo Decreto Lei nº 165/2014 de 5 de novembro 

se aplica a um numero considerável de instalações de relevo económico, mas sem 

titulo válido de exercício de atividade ou impossibilidade de alteração/ampliação; .........  

---------Considerando que este regime é transitório e excecional, aplicando-se portanto 

à regularização dessas instalações até 2 de janeiro de 2016; ........................................  

---------Considerando que é um procedimento único e uniforme com vista à tomada de 

decisão integrada, ponderando valores sociais, económicos, ambientais ou relativos 

ao ordenamento do território;..........................................................................................  

---------Considerando que não constitui perdão geral das infrações ambientais e de 

ordenamento do território;...............................................................................................  

---------Considerando que existe disponibilidade de aplicar um procedimento célere de 

alteração dos planos municipais de ordenamento do território em vigor que permitam a 

permanência da instalação ou a implementação da alteração e/ou ampliação no local; .  

---------Considerando que as entidades licenciadoras da atividade ou a CCDR são 

obrigadas a ordenarem o encerramento das instalações não regularizadas que não 

apresentem o pedido no prazo previsto neste diploma; ..................................................  

---------Considerando que uma das atividades previstas para regularização é a 

atividade pecuária – NREAP – Novo Regime do exercício da atividade pecuária 

(estabelecido pelo dec. Lei nº 81/2013 de 14 de junho), através da entidade 

licenciadora DGADR – Direção Geral da Agricultura e Desenvolvimento Rural; .............  
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---------Considerando que este regime cria a oportunidade de os operadores pecuários 

promoverem a regularização, a alteração ou ampliação das suas explorações, mesmo 

com os constrangimentos existentes à data (Instrumentos de gestão territorial, 

restrições ou servidões de utilidade publica ou outras condicionantes), a regularização 

das explorações tem as seguintes vantagens: 

- possibilidade de licenciamento dessas atividades pecuárias e das alterações 

pretendidas;....................................................................................................................  

--------- - possibilidade de acesso às medidas do PDR2020 e implementação de 

projetos de investimento; ................................................................................................  

--------- - manutenção/criação de emprego; .....................................................................  

--------- - ter um documento habilitante do exercício da atividade, que permita ao 

operador pecuário receber as ultimas tranches de ajudas a programas candidatados e 

não ter de devolver os montantes já recebidos; ..............................................................  

- melhoria do desempenho ambiental; ............................................................................  

---------E, dado que existem no nosso concelho um vasto conjunto de instalações/ 

explorações pecuárias por regularizar; ..........................................................................  

---------A Autarquia e muito bem, com o objetivo de garantir que essas explorações 

pudessem ser regularizadas, contactou as juntas e uniões de freguesias para que, por 

seu intermédio ou diretamente na autarquia, pudessem apresentar os seus pedidos de 

regularização. .................................................................................................................  

---------O conjunto das explorações pecuárias a regularizar foi objeto de análise nas 

reuniões de câmara do passado dia 9 e 23 de novembro para que as mesmas, 

pudessem ser apresentadas a esta Assembleia Municipal para emissão de declaração 

de interesse público municipal, uma vez que, esse é o primeiro procedimento para a 

instrução do processo junto da entidade licenciadora, seguindo-se uma série de outros 

procedimentos que poderão ou não terminar no licenciamento efetivo da exploração 

em causa, conforme resultado em conferência decisória................................................  

---------Entendemos que pela autarquia foram efetuadas todas as diligências no 

sentido de garantir que o máximo de explorações pecuárias se apresentassem para 

regularização tendo em conta:........................................................................................  

--------- - o peso significativo na economia do concelho, ou seja o interesse económico 

(aferido através do valor da produção, dos produtos produzidos, da faturação 

associada à atividade e dos impactos em atividade conexas a montante e a jusante) e,  
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--------- - o interesse social (aferido pelo numero de postos de trabalho já criados e 

eventuais estratégias a implementar para criação e qualificação de emprego direto 

local e da relevância local)..............................................................................................  

---------Foram propostas para regularização, ou seja para emissão de declaração de 

interesse público municipal 44 explorações pecuárias....................................................  

---------Pelo exposto somos favoráveis à proposta apresentada e vemos como uma 

“afronta” ao desenvolvimento e dinamização do meio rural, a declaração de voto dos 

Exmos senhores vereadores do PS, Vitor Pereira e André Novo....................................  

---------Os Senhores vereadores votaram abstenção, isto não é um sim nem é um não.  

--------- Isto é querer ficar bem com Deus e com o Diabo; ...............................................  

--------- Isto é dizer que, por um lado concordam que haja essa legalização, até porque 

essas explorações têm interesse económico, mas sempre que estejam em causa os 

mais elevados interesses das populações do mundo rural então não podem viabilizar 

este tipo de situações. ....................................................................................................  

---------Exmos. senhores vereadores, temos de começar a ser sérios…. ...................... . 

---------E ser sérios é assumir aquilo que de facto é importante para todos, 

nomeadamente, o aumento da melhoria de vida no mundo rural, concertando ações 

que fomentem a economia..............................................................................................  

---------A esta Assembleia cabe, unicamente, deliberar sobre a utilidade municipal das 

explorações pecuárias propostas. ..................................................................................  

---------Em sede de conferência decisória os fatores a ter em ponderação para o caso 

de não estarem elucidados, são entre outros: ................................................................  

--------- - os impactos da manutenção da instalação ou da sua alteração ou ampliação 

na perspetiva do ordenamento do território, da segurança das pessoas e bens, dos 

regimes de salvaguarda dos recursos, dos valores naturais e culturais e dos interesses 

públicos subjacentes à servidão administrativa ou restrição de utilidade publica em 

causa. ............................................................................................................................  

--------- - as medidas e procedimentos a adotar que sejam suscetíveis de fazer cessar 

ou minimizar os eventuais impactos decorrentes da manutenção ou alteração ou 

ampliação do estabelecimento ou da instalação em matéria de gestão ambiental.......  

--------- - a necessidade de manutenção, alteração ou ampliação da atividade, por 

motivos de interesse económico e social;..................................................................  
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--------- - Os custos económicos, sociais e ambientais da desativação do 

estabelecimento ou da cessação da atividade; ...............................................................  

--------- - a ausência de soluções alternativas que minimizem os efeitos referidos nas 

alíneas anteriores; ..........................................................................................................  

--------- - a impossibilidade ou excessiva onerosidade da deslocalização do 

estabelecimento para local adequado no mesmo concelho; ..........................................  

---------Com isto, espero ter conseguido responder às preocupações do Exmos 

Senhores vereadores e solicitar a esta Assembleia a deliberação favorável do 

reconhecimento de Interesse Publico Municipal das explorações pecuárias 

apresentadas.”................................................................................................................  

---------Neste momento, e supostamente originado por esta última intervenção,  

o Sr. Vereador Vítor Prada Pereira solicitou a defesa da honra. ..............................  

---------O Sr. Presidente da AM, dado que tinha dúvidas em relação ao cabimento da 

defesa da honra, disse que, conjuntamente com os secretários, iriam consultar o 

Regimento da AM para ver se contemplava tal situação. Entretanto os trabalhos 

continuaram, com a intervenção seguinte......................................................................  

---------Bruno Veloso – Referindo-se à intervenção anterior disse que determinado 

tipo de linguagem, pela sua gestualidade, se tornava ofensiva, e que, tendo que haver 

divergências, tinha que haver respeito pelas opções e tomadas de posição de cada 

um, e que acusar as pessoas de falta de seriedade era um problema grave. ................  

---------Disse que não foi devidamente esclarecido sobre as situações que colocou, 

que entendia a necessidade de regularizar, e que ficou esclarecido quanto ao serem 

outras entidades que atribuíam os títulos definitivos de exploração, no entanto o 

processo carecia de mais alguns dados, para poderem votar em consciência, pelo que 

o Grupo Municipal do PS iria abster-se..........................................................................  

---------Luís Fernandes – Perguntou ao Sr. Presidente da Câmara se não era 

possível fornecer-lhes uma listagem das explorações já legalizadas, a fim de poderem 

avisar as pessoas que ainda não as tinham legalizadas. ..............................................   

--------- Júlio Carvalho – Referiu que a Câmara não estava a dar um direito 

inequívoco e indiscutível àquelas pessoas, estava a facilitar-lhes a vida para poderem 

beneficiar de regalias, tais como futuros investimentos, e que o direito de 

personalidade, consagrado no Código Civil, era inequívoco, sobrepondo-se a qualquer 

outro direito....................................................................................................................  
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---------Telmo Afonso – Disse que o objetivo era que as pessoas continuassem  com 

a sua forma de vida relacionada com aquela exploração, e facilitar a legalização dos 

estábulos. ......................................................................................................................  

---------Disse que, e deu o exemplo da Freguesia de Espinhosela, eram poucos os 

que estavam fora do perímetro urbano, e que não vendo nenhum, na proposta, para 

legalização, provavelmente por não reunirem as condições para a sua legalização, 

ficava apreensivo, porque a realidade seria haver mais pessoas inscritas no Centro de 

Emprego. .......................................................................................................................  

---------  Referiu que caso queiram construir essas explorações, fora do perímetro 

urbano, iam esbarrar com outras condicionantes legais, tais como os 50 metros de 

raio livre, para a prevenção de incêndios, o que era impossível dado o tamanho das 

propriedades..................................................................................................................  

---------Que o assunto carecia de uma Moção bem elaborada, aprovada por 

unanimidade, porque não estavam no Alentejo mas sim em pequenas propriedades, 

que resultasse numa descriminação positiva em relação a estes casos. .......................  

---------Francisco Marcos - Perguntou se aqueles pedidos eram todos de instalações 

anteriores a 1995...........................................................................................................  

---------Henrique Ferreira – Perguntou se a CM estava em condições de garantir que 

aquelas explorações obedeciam ao PDM, e alertou os senhores membros da AM de 

que, além da responsabilidade política, também tinham a responsabilidade civil e a 

criminal, porque estavam a legalizar, ou ilegalizar, atos vinculativos de direitos, caindo 

sobre a alçada do regime civil e criminal, pelo que careciam de mais esclarecimentos 

e de mais tempo para esses mesmos esclarecimentos. ...............................................  

--------- Jorge Laranjinha – Disse que aquele plano não era para legalizar, mas sim 

para regularizar. Era, apenas, um levantamento das explorações pecuárias existentes 

no Distrito, para possibilitar a sua legalização, ou não, e quem legalizava eram as 

entidade competentes com a supervisão da DRAPN.....................................................  

---------Referiu que, ao chumbarem aquela medida, faziam com que os agricultores 

deixassem de receber as ajudas, teriam que devolver as já recebidas este ano, não se 

poderiam candidatar a projetos de investimento e teriam que fechar as portas. ............  

---------Pediu ao Sr. Presidente para fazer força para que os prazos do processo 

fossem prorrogados, porque ainda havia muitos casos por regularizar..........................  
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---------Nuno Diz – Também esclareceu o processo de legalização dos espaços de 

alojamento dos animais, dizendo que o primeiro passo era o reconhecimento de 

interesse público municipal, e o segundo era a submissão do pedido de legalização à 

DRAPN, acompanhado da certidão de reconhecimento de interesse público municipal, 

emitida pela Câmara, depois de aprovado na AM, e, caso não fosse aprovado, os 

agricultores não poderiam tratar da legalização. ...........................................................  

---------Bruno Veloso – Disse que da discussão nascia a luz, agradecendo aos Srs. 

Presidentes de Junta que deram explicações, mas que a interpretação da certidão, 

feita por ele e pelos Srs. vereadores do PS, na Reunião de Câmara, era diferente 

daquilo que ali foi explicado. No entanto, se o Sr. Presidente da Câmara corroborasse 

a intervenção do Sr. Jorge Laranjinha, e tudo o que ali tinha sido dito também pelos 

Srs. Presidentes de Junta, não tinha problemas em reconhecer que tinha havido um 

mal entendido e o PS ter outra votação, porque estavam ali em prol do 

desenvolvimento do concelho........................................................................................  

---------Terminadas as intervenções, o Sr. Presidente da Mesa retomou o assunto 

da questão, relevante, do Sr. Vereador Vítor Prada Pereira, quanto à intenção de 

fazer uma declaração de voto, dizendo que a gestão do debate competia à Mesa, 

sendo que as decisões da Mesa podiam ser contestadas pelo Plenário........................  

---------Perante a questão, e depois de consultado o Regimento, por parte dos 

membros da Mesa, foi entendido que, devido à ambiguidade existente no Regimento 

da Assembleia Municipal de Bragança, não lhe conferia, ao Sr. Vereador, o direito de 

defesa da honra, porque a eventual ofensa tinha sido dirigida ao conjunto dos dois 

vereadores do PS, havendo, portanto, uma ofensa coletiva. .........................................  

---------  Passou a ler os dois artigos que enquadravam aquela decisão da Mesa, de 

não conferir ao Sr. Vereador o direito da defesa da honra, nºs: 44.º e 26.º. No entanto, 

iria perguntar ao Sr. Presidente da Câmara e, depois, se necessário, ao Plenário 

sobre o que decidir para sanar aquele problema, tendo o Sr. Presidente da Câmara 

respondido que a prática que vinha sendo seguida era a de que os Srs. Vereadores 

não intervinham, pelo que seguia a mesma orientação, independentemente de ser o 

Sr. Vereador Vitor Pereira ou outro Vereador qualquer, mas, se o Plenário entendesse 

de outra forma, teria legitimidade para tal. .....................................................................  

---------  Bruno Veloso - Disse que lhe pareceu incorreta a leitura feita pela Mesa, e 

que não entendia o facto dos Srs. Vereadores não poderem intervir nas sessões da 
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AM, até no sentido de darem respostas a perguntas relacionadas com o pelouro que 

lhes estava atribuído, porque estariam melhor preparados que o Sr. Presidente...........  

---------  Para terminar, lamentou o facto daquela situação não ter sido ultrapassada. ...  

---------O Sr. Presidente da AM, dado que tinha sido negada a anuência do Sr. 

Presidente da Câmara, para que o Sr. Vereador Vítor Prada Pereira pudesse usar do 

direito de intervir para defesa da honra, naquele caso concreto, colocou à votação do 

Plenário, a proposta do PS para aceitação da intervenção do Sr. Vereador do PS para 

defesa da honra, tendo a mesma sido rejeitada com cinquenta votos contra, 

quatro abstenções e dezoito votos a favor, estando, momentaneamente setenta 

e dois membros presentes..........................................................................................  

---------Fizeram declaração de voto os membros Henrique Ferreira (MSP), António 

Morais (CDU) e Júlio Carvalho (PSD). ........................................................................  

---------Henrique Ferreira -  “Sras. e Srs. Membros da Assembleia, para abreviar, são 

assim as maiorias, cegas e surdas! A Mesa da Assembleia podia ter achado que a 

Sra. Deputada Anabela Anjos, na sua intervenção ofendeu, ou não, os Srs. 

Vereadores. Entendeu que sim. Não podia ter achado se havia ou não direito de o Sr. 

Vereador intervir. Ao confundir os dois artigos, a Mesa da Assembleia aplicou aos 

membros da Câmara o Regimento da Assembleia Municipal, não pode! Portanto, 

lavrou-se aqui num equívoco, um queria dizer isto antes da votação. Pronto, a decisão 

está tomada, é injusta, mas eu repito, são assim as maiorias, cegas e surdas, e, pelo 

facto de ser o PSD, não deixa de correr estes riscos, e devemos ter cuidado, nós 

criámos aqui, hoje, uma situação em que estamos a terminar mal, num ambiente que 

se começou a querer construir cordial, e recordo as palavras da Senhora Deputada, 

recordo as palavras da Senhora Deputada: “Os Srs. Vereadores não estão a ser nem 

honestos, nem sérios”....................................................................................................  

--------- -..........................................................................................................................  

---------Henrique Ferreira -  “Ponham a gravação! Ponham a gravação!” ....................  

--------- Júlio de Carvalho – “ Em nome do Grupo Municipal do PSD, queria fazer a 

seguinte declaração de voto: sem discutir a bondade, ou não bondade da 

interpretação dada pela Mesa, porque não quero discutir quem tem competência para 

a interpretação, entendeu este Grupo Municipal não ter havido qualquer ofensa à 

honra dos Srs. Vereadores do PS nem houve, objetivamente, nem pretendeu que 

houvesse, o texto, dito pela Anabela diz o seguinte. .....................................................  
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---------Depois de dizer que, por um lado, concordam que haja legalização, mas 

sempre que estejam em causa os mais interesses das populações do meio rural, 

então não podem viabilizar este tipo de situação. .........................................................  

--------- “Exmos. Srs. Vereadores, temos, no plural, de começar a ser sérios “ -  são 

estas palavras, aqui não há ofensa nenhuma à honra de quem quer que seja, o que 

está aqui é o verbo “temos  nós”, inclusivamente ela, todos, todos, todos, ser sérios, 

ser sérios, ou ser corretos, ou ser dignos do nosso lugar, não houve qualquer 

intenção, nem subjetivamente, nem objetivamente, nas palavras proferidas pela Sra. 

oradora. De maneira que o PSD não podia deixar de votar contra a audição dos Srs. 

Vereadores, porque, efetivamente, não houve ofensa, nem subjetiva, nem 

objetivamente.” .............................................................................................................  

---------Pedro Rego – “ Sr. Presidente, caros colegas Deputados, caros Presidentes 

de Junta, é com alguma ironia que hoje estamos a ter esta discussão exatamente no 

dia em que se pediu união, em que se pediu confraternização, e em que fizemos um 

almoço que supostamente deveria fazer com que nós partilhássemos, e com que nós 

fortalecêssemos esta nossa união que deveríamos ter como membros de uma AM. Eu 

não sou muito velho nesta AM. Como sabem, é a primeira vez que eu participo numa 

AM e há dois anos que aqui estou convosco. Gostaria de parabenizar o meu amigo e 

Presidente de Junta de Freguesia de Espinhosela, o Telmo, porque foi a única pessoa 

que teve uma intervenção coerente e uma intervenção digna nesta AM. Desculpem-

me, mas foi, porque eu nunca vi tanta crispação política como vi hoje, nesta 

Assembleia. Não sei porquê, não sei se são os ares de Lisboa, não me interessa, eu 

nunca vi tanta crispação política, eu nunca vi, inclusive, o Sr. Presidente de Câmara, 

por quem tenho muita estima, ter algumas intervenções incendiárias que levaram 

também a que houvesse estas intervenções. ................................................................  

---------Nós votámos a favor, porque defendemos que as pessoas podem sentir-se 

ofendidas na sua honra, e não somos ninguém para julgar se essa honra é maior ou 

menor, para uma pessoa ou para outra, defendo a liberdade e defendo que as 

pessoas possam usar a palavra para defender a sua honra.” .......................................  

---------António Morais – “Lamento, mas, obviamente, que não pode ficar impune 

nem deixar de tomar uma posição em relação a esta questão, e lamentar, 

profundamente, aquilo que aconteceu, lamentar e não subscrever, em nada, o 

resultado da eleição e democraticamente, foi o que foi. Agora, também não obsta que 
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eu, democraticamente, expresse a minha frontal oposição, em nome da CDU, porque 

está em causa, de facto, a liberdade de expressão, e uma liberdade de expressão 

num Órgão democraticamente eleito, porque o grau de subjetividade, em relação à 

defesa da honra é muito grande e sobrepõe-se a tudo. Não é, como se costuma dizer, 

não é boa gente quem não se sente, ao algo assim parecido. Portanto, se o Sr. 

Vereador se sentiu ofendido devia ter a liberdade de se exprimir e de dizer aquilo que 

lhe vai na alma, e não deve ser a maioria que deve abafar. Aqui a maioria abafou uma 

capacidade e uma liberdade de expressão. Por mais maioria que seja, o respeito 

democrático também é o respeito pelas minorias.” ........................................................   

---------Francisco Pinheiro – “O voto de abstenção foi devido a que estávamos, aqui, 

a tratar de um assunto de vital interesse para as aldeias e para os nossos agricultores, 

no fundo, para nós, e criou-se aqui um incidente que já vinha preparado, quer de um 

lado quer do outro, quer do PSD, quer do PS. As intervenções estavam preparadas e 

já se sabia que ia acontecer isto, e, como eu não concordo que isso seja feito dessa 

forma, abstive-me, apesar de, pessoalmente, pensar que o Vereador tinha direito a 

falar.” ...........................................................................................................................  

---------Bruno Veloso – “De facto, Sr. Deputado do CDS, é o que dá não trazer as 

coisas preparadas. É que, de facto, é a favor de que o Sr. Vereador tivesse direito a 

votação e ter votado em sentido contrário, o PS tanto trouxe preparadas as coisas, 

que o PS deu, aqui, a mão à palmatória, sobre determinadas coisas, e houve, aqui, 

uma discussão mais ou menos acesa. O que aconteceu foi que houve, de facto, e eu 

disse-o logo na minha intervenção seguinte, toda a gente sentiu onde é que poderia, 

eventualmente, existir ataque à defesa da honra, não é despiciente. Por isso é que o 

Sr. Deputado veio aqui ler parte da intervenção escrita, onde poderia, eventualmente, 

existir a defesa da honra. Como disse o Deputado da CDU, e muito bem, a defesa da 

honra é algo muito lato e cuja defesa nunca deve ser impedida. O Regimento é 

absolutamente transparente nessa matéria, e eu não admito que não seja dada a 

palavra e tenha que ir para plenário, e que o plenário tenha tido este comportamento 

silenciador das minorias. A força de uma maioria, porque foi votada uma coisa que é 

transparente e clara, e que eu vou fazer por escrito, vou pedir uma certidão desta Ata 

para pedir ao Tribunal Administrativo de Mirandela que se pronuncie sobre este ponto, 

sobre esta condução dos trabalhos, porque a defesa da honra é muito mais 
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importante, é muito mais importante do que aquilo que os Srs. pensam, as minorias 

não se calam assim, temos direito à nossa indignação…” ............................................  

--------- -..........................................................................................................................  

---------  Bruno Veloso – “… Ó! Sra. Deputada, eu nunca a ouvi falar aqui. Se quiser, 

venha falar aqui, tem esse direito, porque, em tantas sessões, nunca a ouvi falar, 

portanto deixe-me falar, eu tenho o meu direito a falar, aqui é que é o local para se 

falar, está bem? E, portanto, a indignação das pessoas deve ser respeitada. E não 

consigo compreender como é que se faz uma leitura tão enviesada de um Regimento, 

Sr. Presidente, e não entendo como é que o Plenário se prenuncia e, pelos vistos, 

pronunciou-se, não sobre a leitura que é feita do Regimento, mas sobre a leitura que 

é, naturalmente, mais ambígua, relativamente ao facto de haver, ou não, defesa da 

honra. Estamos, aqui, a discutir, há quase meia hora, quando, simplesmente, se podia 

ter dado oportunidade e podia ter sido escrupuloso no exercício de dar a palavra ao 

Sr. Vereador, exatamente na medida em que seria para defesa da honra, e não lhe 

permitir qualquer tipo de outra intervenção, que não a defesa da honra, mas acho 

lamentável aquilo que, hoje, aqui, aconteceu.” ..............................................................  

--------- Respondendo ao Sr. Deputado Henrique Ferreira o Sr. Presidente da Mesa 

disse que não havendo outro Regimento, o mesmo teria que ser aplicado aos Srs. 

vereadores..........................................................................................................................  

---------O Sr. Presidente da Câmara usou da palavra para apelar à serenidade e 

dizer que, se tivessem lido a página dois da certidão, não tinha havido tantas dúvidas, 

e o que estavam a fazer era para que àquelas explorações que estavam em locais 

onde não era possível fazer qualquer tipo de legalização, respeitando o PDM, fosse 

reconhecido o interesse municipal para poderem seguir a tramitação que o Sr. 

Presidente da Junta de Freguesia do Parâmio tinha explicitado, e que o objetivo que 

os movia, a todos, era que os agricultores não fechassem as portas, fazendo com que 

o meio rural continuasse a ser um lugar próspero para os que lá vivem. .......................   

---------De seguida, foram as duas propostas da Câmara Municipal submetidas a 

votação, tendo sido aprovadas, por maioria qualificada, com zero votos contra, 

duas abstenções e setenta e um votos a favor, estando, momentaneamente, 

setenta e três membros presentes. ............................................................................  
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---------Fizeram declaração de voto os membros Francisco Marcos (PS) e António 

Morais (CDU).................................................................................................................  

---------Francisco Marcos – “Eu votei abstenção por uma seguinte razão: fiz uma 

pergunta ao Sr. Presidente da Câmara, sobre se estas explorações eram anteriores a 

1995, ou se eram posteriores a 1995. Isto porque? - Porque podemos estar a cair, 

aqui, numa ilegalidade, e a Assembleia pode ser responsabilizada por essas 

ilegalidades, tanto economicamente, como criminalmente, como civilmente.” ..............  

---------António Morais – “Convém, de facto, também, que expresse de viva voz, a 

minha posição, que foi de abstenção, pretendendo com ela, obviamente, não 

obstaculizar, mas dar um sinal, exatamente, para um diploma que é extremamente 

importante. Isto porque passou, por os vários discursos, um pendor, enfim, que eu, de 

certa forma, subscrevo, que é a necessidade de colmatar uma realidade existente. 

Mas há um outro pendor subjacente que é uma prática que nós, CDU, consideramos 

profundamente negativa, e para a qual o Executivo já foi alertado, há muito: a 

necessidade de, efetivamente, o meio rural, as aldeias, os nossos agricultores serem 

acompanhados, e, nomeadamente questões técnicas das suas instalações, e isto, 

atempadamente, devia ter sido considerado, porque, efetivamente, há questões de 

legalização para as quais nós poderemos estar a dar aval e, depois, mais tarde, ser 

complicado. A minha votação é uma questão de princípio, não dar aval a situações e 

dar como adquirido situações que deviam ser casuisticamente analisadas. ..................  

---------  “É só uma dimensão urbanística” -  E, então, em termos de dimensão 

urbanística, não haverá casos problemáticos? Não haverá casos de, manifestamente, 

contrariar o interesse público, de vizinhos, como o Dr. “Júlio Carvalho”, há bocado, 

sublinhou? E outras situações. Daí o nosso voto de abstenção.”...................................  

PONTO 4.2.7 –  Projeto de Regulamento Municipal de Urbanização e 

Edificação. ..........................................................................................................     
 

---------Seguidamente se transcreve a proposta da Câmara Municipal e previamente 

distribuída pelos membros. .............................................................................................  

“ I - CERTIDÃO 

MARIA MAVILDE GONÇALVES XAVIER, Licenciada em Economia e Diretora do 

Departamento de Administração Geral e Financeira do Município de Bragança: 
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 Certifica que na Ata da Reunião Ordinária desta Câmara Municipal, realizada 

no dia vinte e três de novembro do ano de dois mil e quinze, aprovada em minuta, e 

com a presença dos Srs., Presidente, Hernâni Dinis Venâncio Dias, e Vereadores, 

Vítor Prada Pereira, Paulo Jorge Almendra Xavier, Octávio Augusto Fernandes, 

Cristina da Conceição Ferreira Vidal Figueiredo, André Filipe Morais Pinto Novo e 

Gilberto José Araújo Batista, se encontra uma deliberação do seguinte teor: 

“PROJETO DE REGULAMENTO MUNICIPAL DE URBANIZAÇÃO E 

EDIFICAÇÃO 

Pelo Sr. Presidente é apresentada a seguinte proposta, elaborada pela 

Unidade de Administração Geral e pelo Serviço de Assessoria Jurídica e 

Contencioso, em colaboração com a Comissão de Coordenação e 

Desenvolvimento Regional do Norte – CCDRN, através da Direção de Serviços de 

Apoio às Autarquias Locais, nos termos e fundamentos seguintes: 

 “Dando cumprimento à deliberação da Câmara Municipal de 22 de junho de 

2015, foi autorizado o início do procedimento relativo à elaboração do Projeto do 

Código Regulamentar do Município de Bragança, publicitado através do Edital n.º 

37/2015, de 24 de junho, no site institucional do Município de Bragança www.cm-

braganca.pt/, para efeitos da constituição como interessado e a apresentação de 

contributos, pelo prazo de 10 dias úteis, nos termos do previsto no n.º 1 do artigo 

98.º, do novo Código do Procedimento Administrativo (CPA), aprovado pelo 

Decreto-Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro. 

Decorrido o período de 10 dias úteis, cujo prazo terminou no dia 9 de julho 

de 2015, não ocorreu a constituição de interessados e não foram apresentados 

quaisquer contributos para a elaboração do referido Projeto do Código 

Regulamentar. 

  Dando cumprimento à deliberação da câmara municipal de 14 de setembro 

de 2015, foi deliberado submeter o Projeto do Código Regulamentar do Município de 

Bragança, a consulta pública, para recolha de sugestões, pelo período de 30 dias úteis, de 

acordo com o previsto no artigo 101.º do Código do Procedimento Administrativo, aprovado 

pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, através da publicação do aviso n.º 10820/2015, 

em Diário da República n.º 186, 2.ª série, de 23 de setembro de 2015 e publicitação no site 
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institucional do Município de Bragança www.cm-braganca.pt/. 

 O Projeto do Código Regulamentar do Município de Bragança, incide sobre 

as seguintes áreas: 

 - Estrutura;  

 - Nota justificativa;  

 - Lei habilitante;  

 - Parte A – Parte Geral;  

 - Parte B – Urbanismo;  

 - Parte C – Ambiente;  

 - Parte D – Gestão do Espaço Público;  

 - Parte E – Intervenção Sobre o Exercício de Atividades Económicas; 

 - Parte F – Apoios Municipais;  

 - Parte G – Disposição de Recursos e Equipamentos Municipais;  

 - Parte H – Taxas e Outras Receitas Municipais;  

 - Parte I – Fiscalização e Sancionamento de Infrações;  

 - Parte J – Disposições Finais; 

 - Anexos, que incluiu a Tabela de Taxas e Outras Receitas Municipais, 

Tabela de Preços, novas Taxas da área do Urbanismo e respetiva fundamentação 

económico-financeira. 

A audição das entidades, decorreu até ao dia 4 de novembro de 2015, tendo 

sido apresentadas sugestões por escrito ao referido Projeto do Código 

Regulamentar. 

A CCDR-N, através da sua Direção de Serviços de Apoio às Autarquias 

Locais e em articulação com a Estruturas sub-regionais de Braga, Vila Real e 

Bragança, contratualizou, com os Municípios de Braga, Bragança e Vila Real, a 

implementação deste “Projeto Piloto de Sistematização Regulamentar”, cuja 

conceção estava inicialmente prevista para o ano de 2015, com entrada em vigor 

em 1 de janeiro de 2016, calendário que veio a ser alargado para final do mês de 

abril de 2016. 

A adesão do Município de Bragança ao “Projeto Piloto de Sistematização 

Regulamentar”, em articulação com a CCDR-N e em parceria com os municípios 
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que integram o Projeto Piloto, envolve um intensivo e exaustivo trabalho com as 

diferentes unidades orgânicas deste município, e ainda a análise e revisão jurídica 

pela CCDR-N, tendo em vista a melhoria da norma, supressão de matérias em que 

se detetou a existência de lacunas e a eliminação daquelas que se demonstravam 

desadequadas ou mesmo obsoletas, para concretização do Projeto Final. 

Atentas as alterações que ocorreram na legislação habilitante, em particular, as 

decorrentes da iniciativa de simplificação e agilização dos regimes de licenciamento 

(Licenciamento Zero) e de condicionamentos prévios ao acesso e ao exercício de atividades, 

nomeadamente em sede de urbanização e edificação, Sistema de Indústria Responsável, 

Máquinas de Diversão, e, mais recentemente, ao nível do regime de acesso e de exercício de 

Diversas Atividades de Comércio, Serviços e Restauração e regimes conexos, como a 

Utilização do Espaço Público e Horário de Funcionamento, importa adequar as suas normas 

às novas disposições legais, bem como criação das respetivas taxas, garantindo a entrada em 

vigor da área do Urbanismo, em 1 de janeiro de 2016. 

Considerando que, as disposições respeitantes ao urbanismo que afetam direta e 

imediatamente  os direitos e interesses legalmente protegidos dos cidadãos foram objeto 

discussão pública, não obstante o tenham sido no âmbito de um projeto, mais amplo, de 

Código Regulamentar.  

Assim, impõe-se a necessidade de aprovação de um regulamento autónomo e

qual se propõe que seja submetido a aprovação da assembleia Municipal, sob 

proposta da Câmara, nos termos da alínea k) do n.º 1 do artigo 33.º e para os 

efeitos da alínea g) do n.º 1 do artigo 25.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro.” 

  Após análise e discussão, foi deliberado, por unanimidade aprovar o 

referido Regulamento Municipal de Urbanização e Edificação, bem como submeter 

à aprovação da Assembleia Municipal nos termos propostos. 

 Para  constar  passo a  presente  certidão  que assino e vai ser autenticada 

com o selo branco em uso neste Município. 

 Bragança e Paços do Município, 23 de novembro de 2015. 

a) Maria Mavilde Gonçalves Xavier.” 
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II – Anexo IV 

Projeto de Regulamento Municipal de Urbanização e Edificação” 

 

---------Para uma nota introdutória, o Sr. Presidente da Câmara usou da palavra, 

tendo referido o seguinte:...........................................................................................  

---------Que o Município de Bragança, conjuntamente com os municípios de Vila Real 

e Braga, em articulação com a CCDRN (Comissão de Coordenação de 

desenvolvimento Regional do Norte) estava a desenvolver um projeto piloto, no 

sentido de fazerem um código regulamentar, onde serão compilados todos os 

regulamentos, de cada município, para uniformizar, e para que o tratamento 

processual seja mais facilitado e mais célere. ...............................................................  

---------Que, tinham trazido três a esta sessão, e que, sendo regulamentos já 

existentes, tinham sofrido ligeiras alterações, carecendo de aprovação da AM para 

poderem entrar em vigor................................................................................................  

---------Não tendo havido inscrições para pedidos de esclarecimentos e para 

intervenções, foi a mesma proposta submetida a votação, tendo sido aprovada, 

por maioria qualificada, com zero votos contra, três abstenções e setenta votos 

a favor, estando, momentaneamente, setenta e três membros presentes. .............  

---------Fizeram declaração de voto os membros Henrique Ferreira (MSP) e 

Francisco Pinheiro (CDS/PP). .......................................................................................  

---------Henrique Ferreira – “Abstive-me, porque não tive tempo para estudar o 

documento, e isto significa que, ou a Câmara começa a enviar as coisas com tempo, 

ou, então, documentos destes não são passíveis de serem analisados, e chegar aqui 

e votar em branco, votar confiar…,  porque, o que se nos pede, não é uma confiança, 

é um estudo dos documentos. Face à panóplia de documentos em análise, eu não 

tive tempo para estudar isto, por isso abstenho-me.” ....................................................  

---------  Francisco Pinheiro – “A minha abstenção vai também no mesmo sentido, de 

não ter tido tempo para ler sequer metade do regulamento, portanto não posso votar 

nem favoravelmente nem contra. Em consciência, não posso votar.” ...........................  

PONTO 4.2.8 –  Apoio às Freguesias  - Junta de Freguesia de Grijó de Parada. ....  
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---------Seguidamente se transcreve a proposta da Câmara Municipal e previamente 

distribuída pelos membros. .............................................................................................  

“CERTIDÃO 

MARIA MAVILDE GONÇALVES XAVIER, Licenciada em Economia e Diretora do 

Departamento de Administração Geral e Financeira do Município de Bragança: 

 Certifica que na Ata da Reunião Ordinária desta Câmara Municipal, realizada 

no dia vinte e três de novembro do ano de dois mil e quinze, aprovada em minuta, e 

com a presença dos Srs., Presidente, Hernâni Dinis Venâncio Dias, e Vereadores, 

Vítor Prada Pereira, Paulo Jorge Almendra Xavier, Octávio Augusto Fernandes, 

Cristina da Conceição Ferreira Vidal Figueiredo, André Filipe Morais Pinto Novo e 

Gilberto José Araújo Batista, se encontra uma deliberação do seguinte teor: 

“APOIO ÀS FREGUESIAS 

“Conforme o disposto na alínea j) do n.º 1 do artigo 25.º do Anexo I à Lei n.º 

75/2013, de 12 de setembro, o qual estipula que compete à assembleia municipal, sob 

proposta câmara municipal, deliberar sobre formas de apoio às freguesias no quadro 

da promoção e salvaguarda articulada dos interesses próprios das populações, pelo 

Sr. Presidente da Câmara foram presentes, depois de verificados pela Divisão de 

Administração Financeira, o seguinte pedido: 

A Junta de Freguesia de Grijó de Parada solicitou um apoio financeiro no 

valor de 25.000,00 euros, para conclusão das obras de ampliação do cemitério de 

Freixedelo. 

O presente investimento foi contemplado no Plano de Atividades Municipal 

para o ano de 2015, nomeadamente no projeto 15/2007 “Apoio na realização de obras 

de beneficiação em cemitérios”, estando nesta data com um saldo de 59.830,00 euros. 

Os fundos disponíveis, à data, apresentam o montante de 4.225.580,53 euros. 

 Assim, ao abrigo do artigo 33.º, alíneas o) e ff), da Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, propõe-se a atribuição de um apoio financeiro de 25.000,00 euros (proposta 

de cabimento n.º 3665/2015), bem como submeter à aprovação da Assembleia 

Municipal, em conformidade com o previsto na alínea ccc), do n.º 1 do artigo 33.º, e 

para efeitos da alínea j) do n.º 1 e alínea k) do n.º 2, do artigo 25.º, do anexo I, da Lei 

n.º 75/2013, de 12 de setembro.” 
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 Após análise e discussão, foi deliberado, por unanimidade, aprovar o referido 

apoio, bem como submeter à aprovação da Assembleia Municipal, nos termos 

propostos.” 

 Para  constar  passo a  presente  certidão  que assino e vai ser autenticada 

com o selo branco em uso neste Município. 

 Bragança e Paços do Município, 23 de novembro de 2015. 

a) Maria Mavilde Gonçalves Xavier.” 

 

---------Não tendo havido inscrições para pedidos de esclarecimentos e para 

intervenções, foi a mesma proposta submetida a votação, tendo sido aprovada, 

por unanimidade, estando, momentaneamente, setenta e três membros 

presentes......................................................................................................................  

---------Não houve declarações de voto. .....................................................................  

PONTO 4.2.9 – Projeto de Revisão do Regulamento Municipal de Apoios 

de Ação Social Escolar. ..................................................................................  
 

---------Seguidamente se transcreve a proposta da Câmara Municipal e previamente 

distribuída pelos membros. .............................................................................................  

“CERTIDÃO 

MARIA MAVILDE GONÇALVES XAVIER, Licenciada em Economia e Diretora do 

Departamento de Administração Geral e Financeira do Município de Bragança: 

 Certifica que na Ata da Reunião Ordinária desta Câmara Municipal, realizada 

no dia vinte e três de novembro do ano de dois mil e quinze, aprovada em minuta, e 

com a presença dos Srs., Presidente, Hernâni Dinis Venâncio Dias, e Vereadores, 

Vítor Prada Pereira, Paulo Jorge Almendra Xavier, Octávio Augusto Fernandes, 

Cristina da Conceição Ferreira Vidal Figueiredo, André Filipe Morais Pinto Novo e 

Gilberto José Araújo Batista, se encontra uma deliberação do seguinte teor: 

“PROJETO DE REGULAMENTO MUNICIPAL DE APOIOS DE AÇÃO SOCIAL 

Pelo Sr. Presidente foi presente a seguinte propostas, elaborada pela Divisão 

de Educação, Cultura e Ação Social, nos termos e fundamentos seguintes: 

Dando cumprimento à deliberação da Câmara Municipal de 14 de setembro de 
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2015, o Projeto de Revisão do Regulamento Municipal de Apoios de Ação Social 

Escolar, foi submetido a consulta pública, conforme Aviso n.º 10978, publicado no 

Diário da República, 2.ª série, n.º 189, de 28 de setembro de 2015 e disponibilizado no 

site institucional do Município de Bragança em www.cm-braganca.pt, para efeitos de 

recolha de sugestões, pelo período de 30 dias úteis, nos termos do artigo 101.º do 

Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 7 de 

janeiro. 

Acresce que enviado por correio eletrónico o Aviso n.º 10978 e o link da página 

do site institucional do município onde se encontrava disponível o projeto de 

regulamento para todos os elementos do Conselho Municipal de Educação, Direções 

e Presidência dos Conselhos Gerais dos três Agrupamentos de Escolas do Concelho 

e Direções das Associações de Pais e Encarregados de Educação dos três 

Agrupamentos de Escolas com solicitação de divulgação junto de potenciais 

interessados das respetivas comunidades educativas. 

Decorrido o período de 30 dias úteis para recolha de sugestões, cujo prazo 

terminou no dia 9 de novembro de 2015, não foi recebido qualquer contributo com 

proposta de alteração ao Projeto de Revisão do Regulamento. 

No entanto, paralelamente, decorreu o processo de consulta pública do Projeto 

do Código Regulamentar do Município de Bragança em cuja parte F – Apoios 

Municipais, Título II – Ação Social, constava o articulado do Projeto de Revisão do 

Regulamento Municipal de Apoios de Ação Social Escolar. 

Neste contexto foi recebida uma participação que abrangia o articulado do 

projeto de revisão que, após análise e ponderação do seu conteúdo, foi aceite uma 

das sugestões e integrada no seu articulado e que se transcrevem. As restantes 

sugestões não puderam ser integradas por não existir enquadramento legal ou 

exigirem condições de aplicação de que o Município não dispõe. 

Nestes termos, propõe-se para aprovação da Assembleia Municipal de 

Bragança sob proposta da Câmara Municipal, o Projeto de Revisão do Regulamento 

Municipal de Apoios de Ação Social Escolar, de acordo com a alínea k), do n.º 1, do 

artigo 33.º, e para os efeitos da alínea g), do n.º 1, do artigo 25.º, do Anexo I, da Lei n.º 

75/2013, de 12 de setembro, que a seguir se transcreve: 
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PROJETO DE REVISÃO DO REGULAMENTO MUNICIPAL DE APOIOS DE AÇÃO 

SOCIAL ESCOLAR 

 Considerando a fundamental necessidade de assegurar aos munícipes a 

igualdade de oportunidades no acesso à educação como meio de promoção social e 

cultural dos cidadãos, o importante papel que os municípios têm no domínio da 

Educação, em geral, e, particularmente, a função relevante na Área da Ação Social 

Escolar e o estabelecimento de um conjunto de regras destinadas a regulamentar esta 

matéria, foi aprovado na quarta sessão ordinária da Assembleia Municipal de 

Bragança realizada em 07 de setembro de 2009 o Regulamento Municipal de Apoios 

de Ação Social Escolar. 

 Numa lógica de desenvolvimento e aperfeiçoamento das políticas de ação 

social escolar, verifica-se a necessidade de proceder à sua revisão com o objetivo de 

introduzir a bonificação de 25% no custo da comparticipação familiar nas modalidades 

de apoio às crianças do ensino pré-escolar e aos alunos do ensino básico da rede 

escolar pública do concelho de Bragança posicionados no escalão 3 do abono de 

família para crianças e jovens, prevista nas Grandes Opções do Plano, Orçamento e 

Mapa de Pessoal 2015 aprovado na sexta Sessão Ordinária da Assembleia Municipal, 

realizada no dia 26 de novembro de 2014. 

 Da experiência resultante da sua aplicação pretende-se, ainda, estender o 

pagamento das refeições escolares à unidade ao ensino pré-escolar, situação que até 

à data só se aplica aos alunos do 1.º ciclo do ensino básico, bem como proceder à 

atualização de conceitos e normas no âmbito do quadro legislativo vigente. 

 Constituindo a Educação uma das atribuições fundamentais das autarquias 

locais, tal como estabelece o disposto na alínea d), do n.º 2, do artigo 23.º, do Anexo I 

à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, e, mais especificamente, na alínea hh), do n.º 1, 

do artigo 33.º, do mesmo diploma, em que compete à Câmara Municipal, deliberar no 

domínio da Ação Social Escolar, designadamente, no que respeita a alimentação, 

alojamento e atribuição de auxílios económicos a estudantes, a revisão do 

Regulamento Municipal de Apoios de Ação Social Escolar procura acompanhar a 

importância que a Ação Social Escolar assume nas competências e atribuições 

municipais em matéria social, garantindo a igualdade de oportunidades de acesso e 
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sucesso escolares, e adequar as medidas de apoio socioeducativo destinadas a todas 

as crianças e alunos inseridos em agregados familiares cuja situação económica 

determina a necessidade de comparticipações financeiras. 

 O presente Projeto de Revisão do Regulamento Municipal de Apoios de Ação 

Social Escolar foi objeto de consulta pública nos termos do previsto nos termos do 

artigo 101.º do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 

4/2015, de 7 de janeiro 

Artigo 1.º 

Lei habilitante 

  O presente regulamento tem por legislação habilitante o disposto no n.º 

7 do artigo 112.º e artigo 241.º da Constituição da República Portuguesa, nos artigos 

135.º a 147.º do Novo Código do Procedimento Administrativo, nas alíneas k) e hh), do 

n.º 1, do artigo 33.º, do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, conjugadas com 

a alínea g), do n.º 1, do artigo 25.º, do mesmo diploma, na Lei n.º 5/97, de 10 de 

fevereiro, no Decreto-Lei n.º 399-A/84, de 28 de dezembro, no Decreto-Lei n.º 35/90, 

de 25 de janeiro, no Decreto-Lei n.º 147/97, de 11 de junho, no Decreto-Lei n.º 

144/2008, de 28 de julho, no Decreto-Lei n.º 55/2009, de 2 de março, e no Despacho 

n.º 8452-A/2015, de 11 de julho. 

Artigo 2.º 

Conceito 

1. Os apoios de Ação Social Escolar constituem-se como benefícios, de 

caráter integral ou parcial, destinados a crianças e alunos enquadrados em 

agregados familiares cuja situação socioeconómica determina a 

necessidade de comparticipação para fazer face aos encargos 

relacionados com o seu percurso educativo. 

2. A comparticipação familiar nas Atividades de Animação e Apoio à Família 

(AAAF) nos estabelecimentos de educação pré-escolar e nas diferentes 

modalidades dos apoios concedidas aos alunos do 1.º ciclo do ensino 

básico é estabelecida segundo a definição de escalões, em conformidade 

com o posicionamento no escalão do abono de família para crianças e 
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jovens. 

Artigo 3.º 

Âmbito de aplicação 

O presente regulamento abrange as crianças que frequentam os estabelecimentos de 

educação pré-escolar e os alunos do 1.º ciclo do ensino básico da Rede Escolar 

Pública do Concelho de Bragança. 

Artigo 4.º 

Modalidades de apoio 

1. Os apoios no âmbito da ação social escolar na educação pré-escolar 

concretizam-se nas seguintes modalidades:  

a. Atividades de Animação e Apoio à Família;  

b. Refeições escolares. 

2. Os apoios no âmbito da ação social escolar no 1.º ciclo do ensino básico 

concretizam-se nas seguintes modalidades: 

a. Refeições escolares; 

b. Suplemento Alimentar; 

c. Manuais escolares; 

d. Transportes escolares. 

Artigo 5.º 

Atividades de Animação e Apoio à Família 

1. As AAAF destinam-se a assegurar o acompanhamento das crianças na 

educação pré-escolar antes e ou depois do período diário de atividades 

educativas, compreendendo o prolongamento de horário. 

2. O prolongamento de horário é uma extensão de horário, antes ou depois 

do período diário de atividades educativas, durante o qual é feito o 

acompanhamento da criança e o desenvolvimento de atividades, pelo 

pessoal não docente, entre as 08:00h e as 09:00h e entre as 16:00h e as 

19:00h, nos estabelecimentos escolares localizados na cidade de 

Bragança, e, entre as 15:30h e as 17:30h, nos restantes estabelecimentos 
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escolares. 

Artigo 6.º 

Refeições escolares 

1. A prestação desta modalidade de apoio consiste no fornecimento do 

almoço, no período compreendido entre as 12:00h e as 14:00h, a todas as 

crianças que frequentam os estabelecimentos de educação pré-escolar e 

aos alunos do 1.º ciclo do ensino básico inscritos para o efeito. 

2. Entende-se por refeição escolar o almoço composto por sopa, prato de 

carne ou peixe, pão, sobremesa e água, servido em refeitórios e espaços 

escolares e em espaços designados e protocolados pelo Município de 

Bragança. 

3. As refeições são asseguradas pelo Município através da celebração de 

acordos de colaboração com os agrupamentos de escolas e ou da 

contratação de serviços. 

4. O valor unitário das refeições escolares é indexado ao valor definido, 

anualmente, por despacho do Ministério da Educação e Ciência. 

5. De acordo com o posicionamento nos escalões do abono de família, os 

alunos do 1.º ciclo do ensino básico beneficiam das seguintes bonificações 

no custo das refeições escolares: 

 

Escalão do Abono de Família Refeição 

Escalão 1 100% 

Escalão 2 50% 

Escalão 3 25% 

Escalão 4 0% 

 

6. O Município de Bragança atribui, gratuitamente, as refeições escolares a 

todas as crianças dos estabelecimentos de educação pré-escolar e aos 
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no n.º 1, do artigo 8.º, do presente regulamento, independentemente da 

situação socioeconómica do agregado familiar. 

Artigo 7.º 

Suplemento Alimentar 

1. A prestação desta modalidade de apoio consiste no fornecimento diário de 

um suplemento alimentar a todos os alunos do 1.º ciclo do ensino básico 

posicionados no escalão 1 do abono de família para crianças e jovens. 

2. O suplemento alimentar é composto por um pão do dia, fiambre natural 

alternado com queijo de vaca pasteurizado, manteiga e uma peça de fruta 

da época. 

Artigo 8.º 

Manuais escolares 

1. A prestação desta modalidade de apoio consiste na atribuição, pelo 

Município de Bragança, dos manuais escolares aos alunos do 1.º ciclo do 

ensino básico posicionados no escalão 1 do abono de família para crianças 

e jovens ou no reembolso de 50% ou 25% aos alunos posicionados nos 

escalões 2 e 3, respetivamente. 

2. Entende-se por manuais escolares os livros para as áreas disciplinares de 

frequência obrigatória e as respetivas fichas de apoio. 

3.  A entrega dos manuais escolares aos alunos posicionados no escalão 1 

será realizada durante os meses de setembro e outubro de cada ano letivo. 

4. O reembolso previsto no n.º 1, do presente artigo, é efetuado contra a 

apresentação das faturas comprovativas da despesa pelos encarregados 

de educação, preferencialmente até final do 1.º período letivo. 

Artigo 9.º 

Transportes escolares 

1. A prestação desta modalidade de apoio consiste na atribuição de 

transporte escolar a todos os alunos que frequentam o Ensino Básico 
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ou sem refeitório respetivamente, e sujeitos à escolaridade obrigatória, de 

acordo com a legislação em vigor. 

2. Os alunos matriculados no Ensino Secundário, posicionados nos escalões 

1 e 2 do abono de família para crianças e jovens, poderão apresentar, até 

31 de agosto de cada ano, candidatura à isenção total ou à redução de 

50% do custo do passe escolar, respetivamente. 

3. Os alunos em situação de acolhimento institucional são posicionados no 

escalão 1, mediante a apresentação de documento comprovativo emitido 

pela entidade acolhedora. 

Artigo 10.º 

Determinação da comparticipação familiar 

1. Os pais e encarregados de educação comparticipam no custo das 

componentes não educativas de educação pré-escolar, de acordo com as 

respetivas condições socioeconómicas. 

2. O custo das componentes não educativas de educação pré-escolar é o 

correspondente ao valor dos apoios financeiros estabelecidos no protocolo 

de cooperação do Programa de Expansão e Desenvolvimento da 

Educação Pré-Escolar fixado por despacho conjunto anual. 

3. O posicionamento das crianças num escalão de comparticipação familiar 

resulta da correspondência direta com o posicionamento destas no escalão 

do abono de família para crianças e jovens. 

4. De acordo com o posicionamento nos escalões do abono de família, as 

crianças beneficiam das seguintes bonificações no custo da 

comparticipação familiar: 

Escalão do Abono de 

Família 
Refeição Prolongamento 

Escalão 1 100% 100% 

Escalão 2 50% 50% 

Escalão 3 25% 25% 
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 5.A  

 

 

 

 

5.A comparticipação familiar na componente do prolongamento de horário 

poderá ter a redução de 50% caso, no ato de inscrição e com declaração 

comprovativa do agrupamento de escolas, seja requerido o prolongamento de 

horário somente para o período da manhã ou para o período da tarde. 

Artigo 11.º 

Divulgação, prazo e forma de candidatura 

1. O Município de Bragança divulga a abertura do período anual para 

apresentação de candidaturas aos apoios de ação social escolar através 

de aviso afixado nos estabelecimentos de educação pré-escolar e do 1.º 

ciclo e publicado no seu site oficial. 

2. O Município de Bragança envia para as sedes dos agrupamentos de 

escolas, para os estabelecimentos de educação pré-escolar e do 1.º ciclo e 

disponibiliza no Serviço de Educação e Ação Social e no seu site oficial o 

boletim de candidatura aos apoios de ação social escolar. 

3. O boletim de candidatura, integralmente preenchido, assinado e com a 

confirmação da matrícula do aluno pelo estabelecimento de ensino, deverá 

ser entregue pelos encarregados de educação no Serviço de Educação e 

Ação Social do Município de Bragança até ao dia 30 de junho de cada ano. 

4. O boletim de candidatura deverá ser acompanhado da declaração de 

posicionamento do agregado familiar nos escalões de rendimento para 

atribuição de abono de família a crianças e jovens, cópia do cartão de 

cidadão e/ou do bilhete de identidade e do número de identificação fiscal 

Escalão 4 0% 0% 
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criança/aluno transportado, documento comprovativo do local de 

residência. 

5. Após a data limite estabelecida no n.º 4 do presente artigo, só serão 

aceites candidaturas aos apoios de ação social escolar de situações 

excecionais devidamente justificadas. 

Artigo 12.º 

Ações complementares 

1. O Município de Bragança, em caso de dúvida, desenvolverá as diligências 

complementares que considerar adequadas ao apuramento da situação 

socioeconómica do agregado familiar da criança/aluno, nomeadamente, 

através de visitas domiciliárias ou através de cruzamento de dados com 

outras instituições, por forma a prevenir ou corrigir situações de usufruto 

indevido de direito aos apoios previstos neste regulamento, bem como 

promover administrativamente a atribuição das condições que conferem 

direito aos diferentes apoios no âmbito da ação social escolar. 

2. Em caso de se verificarem irregularidades referentes à candidatura, 

nomeadamente, falsas declarações dos candidatos, o Município de 

Bragança poderá não atribuir, ou, suspender, a concessão dos apoios 

previstos. 

Artigo13.º 

Comunicação dos resultados 

1. O Município de Bragança, até ao início do ano letivo, informará os 

encarregados de educação, pelos meios convenientes, do resultado da 

candidatura aos apoios no âmbito da ação social escolar. 

2. O Município de Bragança procederá ao envio das listas nominais das 

crianças da educação pré-escolar e dos alunos do 1.º ciclo do ensino 

básico, a quem foram atribuídos os apoios no âmbito da ação social 

escolar, para as sedes dos agrupamentos de escolas e para os 

estabelecimentos de educação pré-escolar e do 1.º ciclo, até ao início do 
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ano letivo. 

Artigo 14.º 

Situações de exclusão 

1. Serão excluídas as candidaturas que:  

a. Não apresentem o boletim de candidatura integralmente 

preenchido ou não entreguem a documentação exigida;  

b. Entreguem o processo de candidatura fora do prazo estabelecido 

para o efeito, salvo nas situações previstas no n.º 5, do artigo 10º; 

do presente regulamento; 

c. Não seja possível apurar a situação económica do agregado 

familiar, devido à insuficiência de documentos, inviabilizando o 

estudo da situação socioeconómica;  

d. Respeitem a crianças e alunos que não frequentem, 

respetivamente, estabelecimentos de educação pré-escolar e do 

1.º ciclo do ensino básico da rede escolar pública do concelho de 

Bragança; 

e. Respeitem a crianças e alunos que não residam no Concelho de 

Bragança; 

f. Prestem falsas declarações, tanto por inexatidão como por 

omissão, no processo de candidatura. 

Artigo 15.º 

Prazo de reclamação 

1. As reclamações deverão ser apresentadas, pelos Encarregados de 

Educação, no Serviço de Educação e Ação Social do Município de 

Bragança, dirigidas ao Presidente da Câmara Municipal, no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, a contar da data da comunicação aos encarregados de 

educação, pelo Município de Bragança, do resultado da candidatura aos 

apoios no âmbito da ação social escolar. 

2. O resultado da reclamação será posteriormente comunicado aos 

interessados e ao estabelecimento de educação pré-escolar ou do 1.º ciclo 
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do ensino básico respetivo. 

Artigo 16.º 

Cooperação e responsabilidade 

1. As direções dos agrupamentos de escolas, as coordenações dos 

estabelecimentos de educação pré-escolar e do 1.º ciclo do ensino básico, 

os educadores de infância e os professores, enquanto parceiros 

privilegiados em matéria de educação do município e numa perspetiva de 

cooperação interinstitucional mútua e da boa aplicação do presente 

regulamento, deverão dar o devido conhecimento aos encarregados de 

educação das normas e procedimentos relativos à atribuição dos apoios no 

âmbito da ação social escolar, apoiá-los no esclarecimento de eventuais 

dúvidas e/ou encaminhá-los para o Serviço de Educação e Ação Social do 

Município de Bragança.  

2. Para efeitos do exposto no ponto anterior e no n.º 1, do artigo 10.º, as 

direções dos agrupamentos de escolas e as coordenações dos 

estabelecimentos de educação pré-escolar e do 1.º ciclo do ensino básico 

deverão afixar, em local de fácil acesso e visibilidade, a informação enviada 

pelo Serviço de Educação e Ação Social do Município de Bragança. 

3. Sempre que se verifique alguma das situações previstas no artigo 19.º, as 

coordenações dos estabelecimentos de educação pré-escolar e do 1.º ciclo 

do ensino básico deverão informar os encarregados de educação da 

necessidade de cumprir o previsto nos n.os 1 e 5, do referido artigo, e, 

paralelamente, informar o Serviço de Educação e Ação Social do Município 

de Bragança da situação verificada. 

Artigo 17.º 

Situações excecionais 

1. As crianças e alunos portadores de deficiência são posicionadas no 1.º 

escalão, mediante apresentação de documento comprovativo da atribuição 

de bonificação do abono de família para crianças e jovens com deficiência.  
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2. As crianças e alunos em situação de acolhimento institucional são 

posicionados no 1.º escalão, mediante a apresentação de documento 

comprovativo emitido pela entidade acolhedora. 

3. As crianças e alunos oriundos de agregados familiares que se encontram 

em Portugal em situação pendente de regularização, matriculados 

condicionalmente, têm direito a beneficiar dos apoios de ação social 

escolar concedidos no âmbito do presente regulamento após análise da 

situação socioeconómica pelo Serviço de Educação e Ação Social do 

Município de Bragança. 

4. Os alunos que venham transferidos de estabelecimentos de ensino de 

outros concelhos têm direito aos apoios de ação social escolar concedidos 

no âmbito e termos do presente regulamento, com exceção dos manuais 

escolares na situação em que os adotados pela escola que passem a 

frequentar não sejam os mesmos da escola de origem. 

Artigo 18.º 

Alteração da situação socioeconómica 

Sempre que o agregado familiar das crianças e alunos abrangidos pelos apoios de 

ação social escolar concedidos no âmbito e termos do presente regulamento sofra 

alteração na sua situação socioeconómica, o encarregado de educação poderá 

solicitar a reavaliação do processo, no Serviço de Educação e Ação Social do 

Município de Bragança, mediante a apresentação de requerimento e dos elementos 

comprovativos da alteração socioeconómica que sustentam o pedido. 

Artigo 19.º 

Comparticipação familiar nos períodos de interrupção das atividades educativas 

Nos períodos de interrupção das atividades educativas da educação pré-escolar, 

definidos anualmente por despacho do Ministério da Educação e Ciência, a 

comparticipação familiar nas Atividades de Animação e Apoio à Família terá uma 

redução na proporção do número de dias sem atividades educativas. 

Artigo 20.º 
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Desistências e faltas 

1. Em situação de desistência dos apoios de ação social escolar o 

encarregado de educação deve comunicar tal facto ao Serviço de 

Educação e Ação Social do Município de Bragança, através de formulário 

próprio, com a antecedência mínima de 5 dias úteis. 

2. Nas modalidades de apoio refeição escolar e suplemento alimentar a 

desistência produz efeitos a partir da data de entrega do formulário nos 

serviços do município. 

3. Nas Atividades de Animação e Apoio à Família, nomeadamente no 

prolongamento de horário, cumprido o estabelecido no n.º 1 do presente 

artigo, a desistência produz efeitos a partir da data requerida sendo que a 

redução da comparticipação familiar na proporção do número de dias de 

não participação nas atividades educativas será processada no mês 

seguinte ao da desistência. 

4. Em situação de falta às Atividades de Animação e Apoio à Família, 

nomeadamente no prolongamento de horário, por período superior a cinco 

dias úteis, a comparticipação familiar terá uma redução na proporção do 

número de dias de falta. 

5. Para usufruir do previsto no número anterior, o encarregado de educação 

deverá comunicar ao Serviço de Educação e Ação Social do Município de 

Bragança, o número de faltas verificadas, através da entrega de formulário 

próprio assinado e confirmado pelo estabelecimento de ensino, tendo como 

prazo limite o final do mês em que ocorrerem. 

Artigo 21.º 

Procedimento de pagamento 

1. A comparticipação dos pais e encarregados de educação no custo das 

componentes não educativas de educação pré-escolar e no custo das 

refeições escolares é paga através da Rede de Caixas Multibanco, após 

receção da fatura mensal onde consta a necessária referência, Débito 
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Direto ou na Tesouraria Municipal. 

2. O pagamento deverá ser efetuado até ao penúltimo dia útil do mês da 

emissão da fatura. 

3. Quando se verifique o não pagamento de duas faturas da comparticipação 

familiar nos prazos estabelecidos, a criança ou aluno não poderá continuar 

a usufruir dos apoios de ação social escolar até que a situação seja 

regularizada, devendo o Município de Bragança notificar os pais e 

encarregados de educação dessa situação nos termos legais. 

Artigo 22.º 

Disposições finais 

1. O Município de Bragança disponibiliza no Serviço de Educação e Ação 

Social e no seu site oficial todos os formulários necessários à aplicação do 

presente regulamento. 

2. As dúvidas e casos omissos no presente regulamento serão resolvidos 

pela Câmara Municipal de Bragança. 

Artigo 23.º 

Norma revogatória 

 É revogado o Regulamento Municipal de Apoios de Ação Social Escolar, 

anteriormente em vigor, aprovado na quarta sessão ordinária da Assembleia Municipal 

de Bragança realizada em 07 de setembro de 2009. 

Artigo 24.º 

Entrada em vigor 

 O presente Regulamento entra em vigor no dia seguinte à sua publicação no 

Diário da República e no site institucional do Município de Bragança. 

 Após análise e discussão, foi deliberado, por unanimidade, aprovar o Projeto 

de Revisão do Regulamento Municipal de Apoios de Ação Social Escolar, bem como 

submeter à aprovação da Assembleia Municipal nos termos propostos” 

 Para  constar  passo a  presente  certidão  que assino e vai ser autenticada 

com o selo branco em uso neste Município. 



 

                                                                                                                                                                                                                                
Ata da Quinta Sessão Ordinária/2015 da Assembleia Municipal, realizada em 30 de novembro. 

 

158 
 

 

 Bragança e Paços do Município, 23 de novembro de 2015. 

a) Maria Mavilde Gonçalves Xavier.” 

 

---------Para uma nota introdutória, o Sr. Presidente da Câmara usou da palavra, 

tendo referido o seguinte:...........................................................................................  

---------Que o assunto proposto tinha a ver com o facto de, este ano, ter sido 

introduzido o desconto dos 25% para o escalão 3 do abono de família, e que, não 

fazendo a aprovação, aquele desconto não poderia ser aplicado às famílias ali 

incluídas. .......................................................................................................................  

---------Não tendo havido inscrições para pedidos de esclarecimentos e para 

intervenções, foi a mesma proposta submetida a votação, tendo sido aprovada, 

por maioria qualificada, com zero votos contra, uma abstenção e setenta e dois 

votos a favor, estando, momentaneamente, setenta e três membros presentes....  

---------Declaração de voto do membro Francisco Pinheiro (CDS/PP) – “ A 

abstenção vai no sentido de não ter tido tempo para estudar, suficientemente, o 

documento, pelo que não posso votar em consciência”.................................................  

PONTO 4.2.10 – Projeto de Regulamento Municipal sobre a Posse, 

Circulação, Detenção e Alojamento de Animais no Concelho de Bragança. 

---------Seguidamente se transcreve a proposta da Câmara Municipal e previamente 

distribuída pelos membros. .........................................................................................  

“I – CERTIDÃO 

MARIA MAVILDE GONÇALVES XAVIER, Licenciada em Economia e Diretora do 

Departamento de Administração Geral e Financeira do Município de Bragança: 

 Certifica que na Ata da Reunião Ordinária desta Câmara Municipal, realizada 

no dia vinte e três de novembro do ano de dois mil e quinze, aprovada em minuta, e 

com a presença dos Srs., Presidente, Hernâni Dinis Venâncio Dias, e Vereadores, 

Vítor Prada Pereira, Paulo Jorge Almendra Xavier, Octávio Augusto Fernandes, 

Cristina da Conceição Ferreira Vidal Figueiredo, André Filipe Morais Pinto Novo e 

Gilberto José Araújo Batista, se encontra uma deliberação do seguinte teor: 
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“PROJETO DE REGULAMENTO MUNICIPAL SOBRE A POSSE, 

CIRCULAÇÃO, DETENÇÃO E ALOJAMENTO DE ANIMAIS NO CONCELHO 

DE BRAGANÇA 

 Pelo Sr. Presidente foi presente a seguinte proposta, elaborada pela Médica 

Veterinária deste Município em colaboração com o Serviço de Assessoria Jurídica e 

Contencioso, nos termos e fundamentos seguintes: 

“Dando cumprimento à deliberação da Câmara Municipal de 25 de maio de 

2015, o Projeto de Regulamento Municipal sobre a Posse, Circulação, Detenção e 

Alojamento de Animais no Concelho de Bragança, foi submetido a consulta pública, 

conforme Aviso n.º 6680, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 115, de 16 de 

junho de 2015 e disponibilizado no site institucional do Município de Bragança 

www.cm-braganca.pt/, para efeitos de recolha de sugestões, bem como, submetido à 

audição da Direção Geral de Alimentação e Veterinária, da Polícia de Segurança 

Pública, da Guarda Nacional Republicana e das Juntas de Freguesias do Concelho, 

pelo período de 30 dias úteis, nos termos do artigo 101.º do Código do Procedimento 

Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro. 

Decorrido o período de 30 dias úteis, cujo prazo terminou no dia 28 de julho de 

2015, para recolha de sugestões e audição das referidas entidades, foram ponderados 

os contributos recebidos, tendo resultado numa melhoria do articulado do 

Regulamento. 

Nestes termos, propõe-se para aprovação da Assembleia Municipal sob 

proposta da Câmara Municipal, o Projeto de Regulamento Municipal sobre a Posse, 

Circulação, Detenção e Alojamento de Animais no Concelho de Bragança, em anexo, 

de acordo com a alínea k) do n.º 1 do artigo 33.º e para os efeitos da alínea g) do n.º 1 

do artigo 25.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro.” 

 Após análise e discussão, foi deliberado, por unanimidade, aprovar o 

referido Projeto de Regulamento Municipal, bem como submeter à aprovação da 

Assembleia Municipal, nos termos propostos.”  

 Para  constar  passo a  presente  certidão  que assino e vai ser autenticada 

com o selo branco em uso neste Município. 

 Bragança e Paços do Município, 23 de novembro de 2015. 
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a) Maria Mavilde Gonçalves Xavier. 

 

II – Anexo V  

 Projeto de Regulamento Municipal sobre a Posse, Circulação, Detenção e 

Alojamento de Animais no Concelho de Bragança” 

 

---------Solicitaram esclarecimentos os membros António Morais (CDU) e Francisco 

Pinheiro (CDS/PP).........................................................................................................  

---------António Morais – Disse que o regulamento era confuso, que os animais de 

companhia não tinham a ver com os gados do meio rural, pelo que deviam ser 

separados. Em relação aos animais de companhia, nada tinha contra, mas que, em 

relação aos gados, havia uma grande confusão, pelo que deveria ser feita destrinça. ..  

---------Perguntou se os gados bovinos, caprinos e ovinos deixavam de poder 

percorrer os terrenos públicos nas aldeias (n.º 1 do art.º 33), referindo que seria 

impossível a menos que cada animal tivesse um açaime. .............................................  

---------Também seria complicado cumprir o estipulado no n.º 1 e n. 6 do  art.º 34 e n.º 

2 do artigo 32, bem como outras situações, pelo que mereciam esclarecimento. ..........  

---------Deixou a sugestão de separar os dois documentos, para poderem ser 

analisados numa próxima ocasião, com a ponderação que o assunto merecia. ............  

---------Francisco Pinheiro – Corroborou a intervenção anterior, nomeadamente ao 

estipulado no n.º 6 do art.º 34, e propôs que fosse retirada a parte dos “outros 

animais” e fosse votada só a parte de cães e gatos, que lhe parecia ser adequada, 

porque, para as outras espécies, não fazia qualquer sentido.........................................  

---------O Sr. Presidente da Câmara usou da palavra para responder às questões 

que lhe foram formuladas. .............................................................................................  

---------Respondendo à questão colocada pelo Membro Francisco Pinheiro, disse que 

seria normal que fosse o proprietário do animal atrelado na via pública, em Bragança, a 

recolher os dejetos, e que o Regulamento não introduzia nada que não estivesse na Lei 

Geral.- ..............................................................................................................................  
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---------Disse que o Regulamento tinha estado para consulta pública e não tinha havido 

qualquer comunicação, em contrário, das várias entidades consultadas, pelo que foi 

presente para aprovação. .................................................................................................  

---------Que a maior preocupação era a deambulação de animais vadios, pela cidade 

(cães e gatos), com consequências para a saúde pública, sendo estas situações 

resolvidas com o presente Regulamento, dando capacidade ao Município para poder 

aplicar as coimas necessárias. .........................................................................................  

---------Deu a informação de que, o ano passado, o Município tinha capturado cerca de 

seiscentos cães, estando subjacente todo o trabalho e despesa do Município, 

relacionados com: transporte para o canil, alimentação e incineração..............................  

---------Fizeram intervenção os membros Francisco Pinheiro (CDS/PP), António Pires 

(PJF-Sortes-PS), Pedro Rego (PS), Nuno Diz (PJF- PS), Jorge Laranjinha (MSP) 

Henrique Ferreira (PS) e Júlio Carvalho (PSD)..............................................................  

---------Francisco Pinheiro – Disse que, para os cães e gatos não havia dúvidas, os 

donos teriam que limpar. Concordou com o estipulado n.º 4 do art.º 34.º, mas que os 

ponto 5 e 6, do mesmo artigo, não faziam sentido, pela difícil aplicabilidade ao meio 

rural. -- ...........................................................................................................................  

---------António Pires – Quanto aos canídeos achou bem, mas para as outras 

espécies (bovinos, caprinos, etc.), embora resultasse da Lei Geral, não resultaria, pelo 

que teria que haver uma separação, porque seria impossível circularem, legalmente, 

nas vias públicas, mediante aquele regulamento, e que, Sortes e Lanção não tinham 

alternativas de acesso ao pastorício. .............................................................................  

---------Pedro Rego – Disse que, no geral, o Regulamento estava bem construído, 

não obstante os pontos referidos pelo Presidente de Junta de Freguesia - Nuno Diz, 

os quais deveriam ser tidos em consideração, e fez a seguinte ressalva, relativamente 

ao que tinha dito o Sr. Presidente da Câmara, de que os animais abandonados 

podiam perigar para a saúde pública, pelo que não compreendia a decisão do anterior 

Executivo do PSD de ter deslocalizado o canil municipal para Vimioso, fazendo um 

canil intermunicipal. Pediu ao Sr. Presidente da Câmara que se debruçasse sobre o 

assunto, e esperava que aquele erro estratégico, a seu ver, pudesse ser corrigido. .....  

---------Nuno Diz – Disse que o Regulamento tinha algumas lacunas, não 

salvaguardando o meio rural, nomeadamente o estipulado nos nºs 5 e 6 do art.º 34.º, 

porque nem todos os terrenos tinham acesso por caminho. ..........................................  
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---------Perguntou se seria possível suspender a votação, para que o Regulamento 

pudesse ser alterado. ....................................................................................................  

--------- Jorge Laranjinha – Disse que era impossível pôr em prática, no meio rural, o 

estipulado no ponto 5 do art.º 34.º do Regulamento, pelo que não fazia qualquer 

sentido. ..........................................................................................................................  

---------Henrique Ferreira – Informou que a anterior postura, aprovada em 1989, e 

retificada em 1990, tinha ido parar ao Tribunal Constitucional por causa da 

desigualdade entre os animais, e, perguntou  com que base é que Regulamentavam o 

tratamento desigual entre os diferentes animais. ...........................................................  

---------Sendo um assunto sério, tinha que ser bem estudado, e porque as leis 

também caíam pela incapacidade da sua postura em prática, o melhor a fazer seria 

suspender a discussão, se nomeasse uma comissão constituída por três presidentes 

de Junta e um elemento da cada grupo municipal, mais um técnico da Câmara, para 

repensar a proposta, a fim de lavrarem um documento que pudesse ser posto em 

prática, porque aquele não podia...................................................................................  

--------- Júlio Carvalho -  Disse que não era possível aplicar, ao meio rural, o n.º 5 do 

art.º 34.º do Regulamento, pela falta de alternativas de acesso às propriedades de 

cada pastor, dado que em Trás-os-Montes as propriedades eram muito divididas, ao 

contrário do Alentejo, pelo que o assunto  merecia mais ponderação, suspendendo  a 

apreciação do processo, para evitar injustiças, bem como situações geradoras de 

conflitos. ........................................................................................................................  

---------O Sr. Presidente da Mesa também recordou que a Postura de 1989 tinha 

conduzido a imensos problemas na região de Bragança, inclusive com imensas 

multas, e que o valor das multas a aplicar, constante no regulamento em discussão, 

era muito gravoso. Disse que, pelas intervenções feitas, a situação dos cães e gatos 

merecia a concordância de todos, mas a situação dos outros animas de produção 

deveria ser separada. ....................................................................................................  

---------Terminadas as intervenções o Sr. Presidente da Câmara usou da palavra 

para dizer que percebeu que o art.º 34.º seria excessivo, e que não tinha problema em 

sugerir ao Executivo Municipal que o assunto pudesse ser retirado, para uma melhor 

análise, retirando-lhe o ponto 4, para responder, mais e melhor, àquilo que era a 

deambulação e travessia de animais no meio rural, e que, depois, seria trazido 

novamente à discussão da AM. .....................................................................................  
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--------- Informou que a nova versão seria enviada aos Srs. Presidentes de Junta, para 

analisarem e darem os seus contributos, para que, depois, não suscitasse dúvidas a 

ninguém.........................................................................................................................  

PROLONGAMENTO DOS TRABALHOS – (n.º 2 do artigo 20.º do Regimento da 

AM) – Deliberado, por maioria qualificada, com zero votos contra, um voto de 

abstenção e setenta e dois votos a favor, estando, momentaneamente, setenta e 

três membros presentes. .............................................................................................     

---------Não houve declarações de voto. .....................................................................  

PONTO 4.3 - DISCUSSÃO E TOMADA DE CONHECIMENTO sobre as seguintes 

propostas da Câmara Municipal de Bragança:.............................................................  

PONTO 4.3.1 a)  – Proposta de Isenção do pagamento de taxas pela utilização do 

Auditório “Paulo Quintela”: Rotary Clube/Universidade Sénior de Bragança e 

Associação “Atrium-Grupo Cénico de Brgança”. ......................................................   

---------Seguidamente se transcreve a proposta da Câmara Municipal e previamente 

distribuída pelos membros. .............................................................................................  

“CERTIDÃO 

MARIA MAVILDE GONÇALVES XAVIER, Licenciada em Economia e Diretora do 

Departamento de Administração Geral e Financeira do Município de Bragança: 

 Certifica que na Ata da Reunião Ordinária desta Câmara Municipal, realizada 

no dia vinte e oito de setembro do ano de dois mil e quinze, devidamente aprovada, e 

com a presença dos Srs., Presidente, Hernâni Dinis Venâncio Dias, e Vereadores, 

Vítor Prada Pereira, Paulo Jorge Almendra Xavier, Humberto Francisco da Rocha, 

Cristina da Conceição Ferreira Vidal Figueiredo, André Filipe Morais Pinto Novo e 

Gilberto José Araújo Batista, se encontra uma deliberação do seguinte teor: 

“PROPOSTAS DE ISENÇÃO DO PAGAMENTO DE TAXAS PELA UTILIZAÇÃO 

DO AUDITÓRIO PAULO QUINTELA 

 Pelo Sr. Presidente foram presentes as seguintes propostas, elaboradas 

pela Unidade de Administração Geral: 

 1. Rotary Clube/Universidade Sénior de Bragança, solicita a cedência do 

Auditório Paulo Quintela, para o dia 05 de outubro, das 14h30 às 16h30, e dia 16 de 

janeiro de 2016, todo o dia, para realização da Sessão Solene de Abertura das 
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Aulas”. e a Celebração do 10.º Aniversário da Universidade, bem como a isenção 

de taxas no valor de 158,33€, ao abrigo do disposto na alínea c) do n.º 2 do artigo 

10.º do Regulamento de Taxas e Outras Receitas Municipais, em vigor no 

Município de Bragança; 

 2. Associação “ATRIUM-GRUPO CÉNICO DE BRAGANÇA”, solicita a 

cedência do Auditório Paulo Quintela, para as segundas e quintas-feiras, desde o 

dia 21 de setembro a 31 de dezembro de 2015, das 21:00 horas às 22:30 horas, 

para realização de ensaios de peças de teatro, bem como a isenção do pagamento 

das taxas no valor de 2 043,90€, ao abrigo do disposto na alínea c) do n.º 2 do 

artigo 10.º do Regulamento de Taxas e Outras Receitas Municipais em vigor no 

Município de Bragança; 

 Considerando a autorização genérica deliberada pela Assembleia Municipal, 

em Sessão de 26 de novembro de 2014, com limites à concessão de isenções ou 

reduções de taxas, para o ano de 2015, para efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 

16.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, fixada até ao limite máximo de 

100 000,00€. 

 Face ao exposto, propõe-se para aprovação da Câmara Municipal, as 

seguintes isenções do pagamento de taxas: 

 Ao Rotary Clube/Universidade Sénior de Bragança, no valor de 158,33€, 

relativo à cedência de instalações municipais, ao abrigo do disposto na alínea c) do 

n.º 2 do artigo 10.º do Regulamento de Taxas e Outras Receitas Municipais em 

vigor no Município de Bragança. 

 À Associação “ATRIUM-GRUPO CÉNICO DE BRAGANÇA”, no valor de 2 

043,90€, relativo à cedência de instalações municipais, ao abrigo do disposto na 

alínea c) do n.º 2 do artigo 10.º do Regulamento de Taxas e Outras Receitas 

Municipais em vigor no Município de Bragança.” 

 Deliberado, por unanimidade aprovar as referidas propostas, bem como dar 

conhecimento à Assembleia Municipal.” 

 Para  constar  passo a  presente  certidão  que assino e vai ser autenticada 

com o selo branco em uso neste Município. 

 Bragança e Paços do Município, 14 de outubro de 2015. 
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a) Maria Mavilde Gonçalves Xavier” 

---------Tomado conhecimento .......................................................................................  

PONTO 4.3.1 b) – Proposta de Isenção do pagamento de taxas pela utilização do 

Auditório “Paulo Quintela” - Clube de Pessoal da EDP, Núcleo de Internos da 

Sociedade Portuguesa de Hipertensão, Santa Casa da Misericórdia de Bragança...  

---------Seguidamente se transcreve a proposta da Câmara Municipal e previamente 

distribuída pelos membros. ...............................................................................................  

“CERTIDÃO 

MARIA MAVILDE GONÇALVES XAVIER, Licenciada em Economia e Diretora do 

Departamento de Administração Geral e Financeira do Município de Bragança: 

 Certifica que na Ata da Reunião Ordinária desta Câmara Municipal, realizada 

no dia vinte e seis de outubro do ano de dois mil e quinze, devidamente aprovada, e 

com a presença dos Srs., Presidente, Hernâni Dinis Venâncio Dias, e Vereadores, 

Vítor Prada Pereira, Paulo Jorge Almendra Xavier, Octávio Augusto Fernandes, 

Cristina da Conceição Ferreira Vidal Figueiredo e Gilberto José Araújo Batista, se 

encontra uma deliberação do seguinte teor: 

“PROPOSTAS DE ISENÇÃO DO PAGAMENTO DE TAXAS PELA UTILIZAÇÃO 

DO AUDITÓRIO PAULO QUINTELA 

 Pelo Sr. Presidente foram presentes as seguintes propostas, elaboradas 

pela Unidade de Administração Geral: 

 1. Clube do Pessoal da EDP, solicita a cedência do Auditório Paulo 

Quintela, para o dia 12 de dezembro, das 13h00 às 18h00, para realização da 

“Festa Anual de Natal, dos filhos dos funcionários da EDP”, bem como a isenção de 

taxas no valor de 68,13€, ao abrigo do disposto na alinha c) do n.º 2 do artigo 10.º 

do Regulamento de Taxas e Outras Receitas Municipais, em vigor no Município de 

Bragança;  

 2. Núcleo de Internos da Sociedade Portuguesa de Hipertensão, solicita 

a cedência do Auditório Paulo Quintela, para a manhã do dia 31 de outubro de 

2015, para realização de uma sessão de esclarecimentos sobre a patologia 

“hipertensão arterial”, bem como a isenção do pagamento das taxas no valor de 

68,13€, ao abrigo do disposto na alínea c) do n.º 2 do artigo 10.º do Regulamento 
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de Taxas e Outras Receitas Municipais em vigor no Município de Bragança; 

 3. Santa Casa da Misericórdia de Bragança, solicita a cedência do 

Auditório Paulo Quintela, para o dia 27 de outubro, das 14h00 às 18h00, para a 

realização de um seminário sobre a Temática da Saúde Mental, bem como a 

isenção do pagamento das taxas no valor de 68,13€, ao abrigo do disposto na 

alínea d) do n.º 2 do artigo 10.º do Regulamento de Taxas e Outras Receitas 

Municipais em vigor no Município de Bragança; 

 Considerando a autorização genérica deliberada pela Assembleia Municipal, 

em Sessão de 26 de novembro de 2014, com limites à concessão de isenções ou 

reduções de taxas, para o ano de 2015, para efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 

16.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, fixada até ao limite máximo de 

100 000,00€. 

 Face ao exposto, propõe-se para aprovação da Câmara Municipal, as 

seguintes isenções do pagamento de taxas: 

 Ao Clube do Pessoal da EDP, no valor de 68,13€, relativo à cedência de 

instalações municipais, ao abrigo do disposto na alínea c) do n.º 2 do artigo 10.º do 

Regulamento de Taxas e Outras Receitas Municipais em vigor no Município de 

Bragança. 

 Ao Núcleo de Internos da Sociedade Portuguesa de Hipertensão, no valor 

de 68,13€, relativo à cedência de instalações municipais, ao abrigo do disposto na 

alínea c) do n.º 2 do artigo 10.º do Regulamento de Taxas e Outras Receitas 

Municipais em vigor no Município de Bragança. 

 À Santa Casa da Misericórdia de Bragança, no valor de 68,13€, relativo à 

cedência de instalações municipais, ao abrigo do disposto na alínea d) do n.º 2 do 

artigo 10.º do Regulamento de Taxas e Outras Receitas Municipais em vigor no 

Município de Bragança.” 

 Deliberado, por unanimidade, dos membros presentes, aprovar as referidas 

propostas, bem como dar conhecimento à Assembleia Municipal.” 

 Para  constar  passo a  presente  certidão  que assino e vai ser autenticada 

com o selo branco em uso neste Município. 

 Bragança e Paços do Município, 10 de novembro de 2015. 



 

                                                                                                                                                                                                                                
Ata da Quinta Sessão Ordinária/2015 da Assembleia Municipal, realizada em 30 de novembro. 

 

167 
 

 

a) Maria Mavilde Gonçalves Xavier” 

---------Tomado conhecimento .....................................................................................  

PONTO 4.3.1 c) – Proposta de isenção do pagamento de taxas pela 

utilização do auditório Paulo Quintela – Federação Distrital de Bragança 

do Partido Socialista.......................................................................................  

---------Seguidamente se transcreve a proposta da Câmara Municipal e previamente 

distribuída pelos membros. ........................................................................................ 

“CERTIDÃO 

MARIA MAVILDE GONÇALVES XAVIER, Licenciada em Economia e Diretora do 

Departamento de Administração Geral e Financeira do Município de Bragança: 

 Certifica que na Ata da Reunião Ordinária desta Câmara Municipal, realizada 

no dia vinte e três de novembro do ano de dois mil e quinze, aprovada em minuta, e 

com a presença dos Srs., Presidente, Hernâni Dinis Venâncio Dias, e Vereadores, 

Vítor Prada Pereira, Paulo Jorge Almendra Xavier, Octávio Augusto Fernandes, 

Cristina da Conceição Ferreira Vidal Figueiredo, André Filipe Morais Pinto Novo e 

Gilberto José Araújo Batista, se encontra uma deliberação do seguinte teor: 

“PROPOSTA DE ISENÇÃO DO PAGAMENTO DE TAXAS PELA UTILIZAÇÃO 

DO AUDITÓRIO PAULO QUINTELA - Federação Distrital de Bragança do Partido 

Socialista – Ratificação do Ato 

Pelo Sr. Presidente foi presente a seguinte proposta, elaborada pela 

Unidade de Administração Geral: 

“A Federação Distrital de Bragança do Partido Socialista, solicita a cedência 

do Auditório Paulo Quintela, para o dia 20 de novembro, das 20h30 às 23h30, para 

realização de uma iniciativa do Partido Socialista, bem como a isenção de taxas no 

valor de 68,13€, ao abrigo do disposto na alínea a) do n.º 2 do artigo 10.º do 

Regulamento de Taxas e Outras Receitas Municipais, em vigor no Município de 

Bragança. 

Considerando a autorização genérica deliberada pela Assembleia Municipal, 

em Sessão de 26 de novembro de 2014, com limites à concessão de isenções ou 

reduções de taxas, para o ano de 2015, para efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 
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16.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, fixada até ao limite máximo de 

100 000,00€. 

Considerando a data da iniciativa, perante a urgência e por não ser possível 

reunir extraordinariamente a Câmara, ao abrigo da competência que confere o n.º 3 

do artigo 35.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, por despacho do 

Sr. Presidente de 30 de abril de 2015, por despacho do Sr. Presidente foi 

autorizada a isenção do pagamento de taxas, ficando este ato sujeitos a ratificação 

na primeira reunião realizada após a sua prática, sob pena de anulabilidade. 

Face ao exposto, propõe-se para ratificação da Câmara Municipal, a isenção 

do pagamento de taxas à Federação Distrital de Bragança do Partido Socialista, no 

valor de 68,13€, relativo à cedência de instalações municipais, ao abrigo do 

disposto na alínea a) do n.º 2 do artigo 10.º do Regulamento de Taxas e Outras 

Receitas Municipais em vigor no Município de Bragança. 

Despacho do Sr. Presidente de 19.11.2015: Autorizo. Agendar para Reunião 

de Câmara para ratificação.”  

  Deliberado, por unanimidade, ratificar o Ato praticado pelo Exmo. 

Presidente, bem como dar conhecimento à Assembleia Municipal.” 

 Para  constar  passo a  presente  certidão  que assino e vai ser autenticada 

com o selo branco em uso neste Município. 

 Bragança e Paços do Município, 23 de novembro de 2015. 

a) Maria Mavilde Gonçalves Xavier” 

---------Tomado conhecimento .....................................................................................  

PONTO 4.3.2 – Pedido de entrada gratuita no Centro de Arte Contemporânea 

Graça Morais: Clube Goldwing Portugal.................................................................  

---------Seguidamente se transcreve a proposta da Câmara Municipal e previamente 

distribuída pelos membros. .........................................................................................  

“CERTIDÃO 

MARIA MAVILDE GONÇALVES XAVIER, Licenciada em Economia e Diretora do 

Departamento de Administração Geral e Financeira do Município de Bragança: 
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 Certifica que na Ata da Reunião Ordinária desta Câmara Municipal, realizada 

no dia doze de outubro do ano de dois mil e quinze, devidamente aprovada, e com a 

presença dos Srs., Presidente, Hernâni Dinis Venâncio Dias, e Vereadores, Vítor 

Prada Pereira, Paulo Jorge Almendra Xavier, Humberto Francisco da Rocha, Cristina 

da Conceição Ferreira Vidal Figueiredo, André Filipe Morais Pinto Novo e Gilberto 

José Araújo Batista, se encontra uma deliberação do seguinte teor: 

“PEDIDO DE ENTRADA GRATUITA NO CENTRO DE ARTE CONTEMPORÂNEA 

GRAÇA MORAIS - Clube Goldwing Portugal 

Pelo Sr. Presidente foi presente a seguinte proposta elaborada pela Divisão 

de Educação, Cultura e Ação Social:  

 “O Clube Goldwing Portugal está a organizar o Encontro de outono, em 

Bragança, nos dias 23 a 25 de outubro de 2015. Esta Associação com sede em 

Alcobaça, tem por objeto promover o mototurismo, a difusão da mota Goldwing, 

bem como a defesa dos interesses dos sócios enquanto utilizadores deste tipo de 

motos, promovendo a obtenção de peças e acessórios, a obtenção de informações 

de caráter técnico e assegurar a resolução de todas as questões com aquelas 

relacionadas. 

Assim, de acordo com o pedido, do Clube Goldwing Portugal é solicitado 

autorização para que o acesso seja gratuito para cerca de 30 participantes, no dia 

24 de outubro de 2015, ao Centro de Arte Contemporânea Graça Morais. 

Em Sessão Ordinária de 26 de novembro de 2014, a Assembleia Municipal, 

no âmbito da autorização genérica com limites à concessão de isenções ou 

reduções de taxas, deliberou autorizar a Câmara municipal, sob proposta 

devidamente fundamentada, conceder isenções ou reduções dentro dos limites 

estabelecidos nos regulamentos municipais em respeito pelo princípio da legalidade 

tributária previsto no n.º 9, do artigo 16.º, da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, 

fixando o valor de 100 000,00€, como limite total à despesa fiscal (receita cessante) 

até 31 de dezembro de 2015. 

Considerando que a Câmara Municipal pode conceder isenções ou 

reduções de taxas, para o ano de 2015, de acordo com previsto no n.º 2, do artigo 

16.º, da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, propõe-se para aprovação a isenção do 
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pagamento das taxas de visita ao Clube Goldwing Portugal, sendo o valor da 

receita cessante de 30,00€. 

A isenção proposta enquadra-se no capítulo IV – Utilização de Instalações 

Desportivas, Culturais, de Recreio e Outras do Regulamento de Taxas e Outras 

Receitas Municipais, em vigor no Município de Bragança.” 

Deliberado, por unanimidade, aprovar a referida proposta, bem como dar 

conhecimento à Assembleia Municipal.” 

 Para  constar  passo a  presente  certidão  que assino e vai ser autenticada 

com o selo branco em uso neste Município. 

 Bragança e Paços do Município, 27 de outubro de 2015. 

a) Maria Mavilde Gonçalves Xavier” 

---------Tomado conhecimento .....................................................................................  

PONTO 4.3.2 a) – Pedido de entrada gratuita no Centro de Arte Contemporânea 

Graça Morais: Associação Empresarial do Distrito de Bragança (NERBA), Clube 

Goldwing Portugal. .......................................................................................................   

---------Seguidamente se transcreve a proposta da Câmara Municipal e previamente 

distribuída pelos membros. .........................................................................................  

“CERTIDÃO 

MARIA MAVILDE GONÇALVES XAVIER, Licenciada em Economia e Diretora do 

Departamento de Administração Geral e Financeira do Município de Bragança: 

 Certifica que na Ata da Reunião Ordinária desta Câmara Municipal, realizada 

no dia vinte e oito de setembro do ano de dois mil e quinze, devidamente aprovada, e 

com a presença dos Srs., Presidente, Hernâni Dinis Venâncio Dias, e Vereadores, 

Vítor Prada Pereira, Paulo Jorge Almendra Xavier, Humberto Francisco da Rocha, 

Cristina da Conceição Ferreira Vidal Figueiredo, André Filipe Morais Pinto Novo e 

Gilberto José Araújo Batista, se encontra uma deliberação do seguinte teor: 

“PEDIDO DE ENTRADA GRATUITA NO CENTRO DE ARTE CONTEMPORÂNEA 

GRAÇA MORAIS – Associação Empresarial do Distrito de Bragança (NERBA) - 

Ratificação do ato 

Pelo Sr. Presidente, foi presente a seguinte informação, elaborada pela 
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Divisão de Educação, Cultura e Ação Social: 

“O Instituto Português da Juventude Português em parceria com a 

Associação Empresarial do Distrito de Bragança (NERBA), nos dias 22 e 23 de 

setembro de 2015, estão a organizar o Fórum Transfronteiriço do 

Empreendedorismo Jovem – Bragança 2015, onde pretendem reunir jovens, 

associações juvenis, empresas, jovens empresários para em conjunto refletirem 

sobre as novas atitudes e comportamentos numa lógica empreendedora em 

resposta aos novos desafios de uma sociedade competitiva e global. 

Assim, de acordo com o pedido, da Associação Empresarial de Bragança 

(NERBA) é solicitada a V. Exa. autorização para que o acesso seja gratuito para 

cerca de 30 participantes, no dia 22 de setembro de 2015, ao Centro de Arte 

Contemporânea Graça Morais.  

 Mais se informa que a Associação Empresarial do Distrito de 

Bragança (NERBA), Pessoa Coletiva de Utilidade Pública administrativa, reúne as 

condições previstas na alínea a), do n.º 2, do artigo 10.º, do Regulamento de Taxas 

e Outras Receitas Municipais, podendo beneficiar da isenção do pagamento da 

taxa devida, pelo que somos de parecer favorável à concessão da isenção. 

Em Sessão Ordinária de 26 de novembro de 2014, a Assembleia Municipal, 

no âmbito da autorização genérica com limites à concessão de isenções ou 

reduções de taxas, deliberou autorizar a Câmara municipal, sob proposta 

devidamente fundamentada, conceder isenções ou reduções dentro dos limites 

estabelecidos nos regulamentos municipais em respeito pelo princípio da legalidade 

tributária previsto no n.º 9, do artigo 16.º, da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, 

fixando o valor de 100 000,00€, como limite total à despesa fiscal (receita cessante) 

até 31 de dezembro de 2015.  

Considerando que a Câmara Municipal pode conceder isenções ou 

reduções de taxas, para o ano de 2015, de acordo com previsto no n.º 2, do artigo 

16.º, da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, propõe-se para aprovação a isenção do 

pagamento das taxas de visita à Associação Empresarial de Bragança (NERBA), 

sendo o valor da receita cessante de 30,00€.  

   As isenções propostas enquadram-se no capítulo IV – Utilização de 
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Instalações Desportivas; Culturais; de Recreio e Outras … do Regulamento de 

Taxas e Outras Receitas Municipais em vigor no Município de Bragança. 

Perante a urgência e por não ser possível reunir extraordinariamente a 

Câmara Municipal, o Sr. Presidente praticou o ato, ao abrigo da competência que 

confere o n.º 3 do artigo 35.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 

ficando este sujeito a ratificação na primeira reunião realizada após a sua prática, 

sob pena de anulabilidade. 

Despacho de 19.09.2015: “Autorizo. Agendar para Reunião de Câmara para 

ratificação.”  

Deliberado, por unanimidade, ratificar o Ato praticado pelo Exmo. 

Presidente, bem como dar conhecimento à Assembleia Municipal.  

 Para  constar  passo a  presente  certidão  que assino e vai ser autenticada 

com o selo branco em uso neste Município. 

 Bragança e Paços do Município, 14 de outubro de 2015. 

a) Maria Mavilde Gonçalves Xavier “ 

---------Tomado conhecimento .....................................................................................  

PONTO 4.3.3 a) - Proposta de isenção do pagamento de taxas pela utilização do 

Pavilhão Municipal Arnaldo Pereira -  Associação Nacional de Desporto. ................  

---------Seguidamente se transcreve a proposta da Câmara Municipal e previamente 

distribuída pelos membros. .........................................................................................  

“CERTIDÃO 

MARIA MAVILDE GONÇALVES XAVIER, Licenciada em Economia e Diretora do 

Departamento de Administração Geral e Financeira do Município de Bragança: 

 Certifica que na Ata da Reunião Ordinária desta Câmara Municipal, realizada 

no dia doze de outubro do ano de dois mil e quinze, devidamente aprovada, e com a 

presença dos Srs., Presidente, Hernâni Dinis Venâncio Dias, e Vereadores, Vítor 

Prada Pereira, Paulo Jorge Almendra Xavier, Humberto Francisco da Rocha, Cristina 

da Conceição Ferreira Vidal Figueiredo, André Filipe Morais Pinto Novo e Gilberto 

José Araújo Batista, se encontra uma deliberação do seguinte teor: 

“PROPOSTA DE ISENÇÃO DO PAGAMENTO DE TAXAS PELA UTILIZAÇÃO 
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DO PAVILHÃO MUNICIPAL ARNALDO PEREIRA - Associação Nacional de 

Desporto – Ratificação do ato  

 Pelo Sr. Presidente foi presente a seguinte proposta elaborada pela Unidade 

de Desporto e Juventude: 

“A Associação Nacional de Desporto – Paralisia Cerebral, vem apresentar 

uma proposta no âmbito do projeto Semear o Boccia Sénior, no sentido de colmatar 

as necessidades de formação de recursos humanos na área. 

Desta forma pretendem dar uma formação dirigida aos técnicos de 

educação física e desporto abrangendo todo o distrito de Bragança (10 autarquias). 

Solicitam para o efeito a utilização do Pavilhão Municipal Arnaldo Pereira e o 

gabinete de apoio para o dia 22 de setembro das 9h às 18h (terça feira). 

Solicitam ainda a isenção do pagamento das respetivas taxas de utilização. 

O equipamento está disponível de acordo com o horário proposto. 

Considerando a autorização genérica deliberada pela Assembleia Municipal, 

em sessão de 26 de novembro de 2014, com limites à concessão de isenções ou 

reduções de taxas, para o ano de 2015, para efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 

16.º, da Lei n.º.73/2013, de 3 de setembro, fixada até ao limite máximo de 100 

000,00€. 

Face ao exposto, propõe-se para aprovação da Câmara Municipal, a 

isenção do pagamento de taxas à Associação Nacional de Desporto.- Paralisia 

Cerebral (PCAND), no valor de 14,99€/h x 8 horas = 119,92€, nos termos previstos 

na alínea c) do n.º 2 do artigo 10.º do Regulamento de Taxas e Outras Receitas 

Municipais, em vigor no Município de Bragança, considerando que a referida 

formação é uma mais valia para os munícipes e gratuita para todos os formandos.”  

 Despacho de 21.09.2015: “Autorizo a utilização do pavilhão. Autorizo 

a isenção de taxas. Agendar para Reunião de Câmara para ratificação.”  

Deliberado, por unanimidade, ratificar o ato praticado pelo Sr. Presidente, 

bem como dar conhecimento à Assembleia Municipal.” 

 Para  constar  passo a  presente  certidão  que assino e vai ser autenticada 

com o selo branco em uso neste Município. 

 Bragança e Paços do Município, 27 de outubro de 2015. 
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a) Maria Mavilde Gonçalves Xavier” 

---------Tomado conhecimento .....................................................................................  

PONTO 4.3.3 b) – Proposta de isenção do pagamento de taxas pela utilização do 

Pavilhão Municipal Arnaldo Pereira -  Associação Desportiva e Cultural e Recreativa 

Estrelas Brigantinas. .........................................................................................................  

---------Seguidamente se transcreve a proposta da Câmara Municipal e previamente 

distribuída pelos membros. ...............................................................................................  

“CERTIDÃO 

MARIA MAVILDE GONÇALVES XAVIER, Licenciada em Economia e Diretora do 

Departamento de Administração Geral e Financeira do Município de Bragança: 

 Certifica que na Ata da Reunião Ordinária desta Câmara Municipal, realizada 

no dia doze de outubro do ano de dois mil e quinze, devidamente aprovada, e com a 

presença dos Srs., Presidente, Hernâni Dinis Venâncio Dias, e Vereadores, Vítor 

Prada Pereira, Paulo Jorge Almendra Xavier, Humberto Francisco da Rocha, Cristina 

da Conceição Ferreira Vidal Figueiredo, André Filipe Morais Pinto Novo e Gilberto 

José Araújo Batista, se encontra uma deliberação do seguinte teor: 

“PROPOSTA DE ISENÇÃO DO PAGAMENTO DE TAXAS PELA UTILIZAÇÃO 

DO PAVILHÃO MUNICIPAL ARNALDO PEREIRA - Associação Desportiva e 

Cultural e Recreativa Estrelas Brigantinas - Ratificação do ato 

 Pelo Sr. Presidente foi presente a seguinte proposta elaborada pela Unidade 

de Desporto e Juventude:  

 “A Associação Desportiva, Cultural e Recreativa Estrelas Brigantinas, 

solicita a cedência do Pavilhão Municipal Arnaldo Pereira para o dia 27 de setembro 

das 9h às 18h no âmbito da realização do Torneio de Abertura da Época Desportiva 

2015/16. 

Solicitam ainda a isenção das taxas de utilização. 

O equipamento está disponível de acordo com o horário proposto. 

Considerando a autorização genérica deliberada pela Assembleia Municipal, 

em sessão de 26 de novembro de 2014, com limites à concessão de isenções ou 

reduções de taxas, para o ano de 2015, para efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 
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16.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, fixada até ao limite máximo de 100 

000,00€. 

Face ao exposto, propõe-se para aprovação da Câmara Municipal, a 

isenção do pagamento de taxas à Associação Desportiva, Cultural e Recreativa 

Estrelas Brigantinas., no valor de 14,99€/h x 8 horas = 119,92€, uma vez que o 

referido evento fomenta a formação dos jovens atletas brigantinos e de acordo com 

o disposto na alínea c) do n.º 2 do artigo 10.º do Regulamento de Taxas e Outras 

Receitas Municipais, em vigor no Município de Bragança. 

Despacho de 25.09.2015: “Autorizo a utilização do pavilhão. Autorizo a 

isenção de taxas. Agendar para Reunião de Câmara para ratificação.”  

Deliberado, por unanimidade, ratificar o ato praticado pelo Sr. Presidente, 

bem como dar conhecimento à Assembleia Municipal.” 

 Para  constar  passo a  presente  certidão  que assino e vai ser autenticada 

com o selo branco em uso neste Município. 

 Bragança e Paços do Município, 27 de outubro de 2015.” 

a) Maria Mavilde Gonçalves Xavier.” 
 

---------Tomado conhecimento ....................................................................................  

PONTO 4.3.3 c)  – Proposta de isenção do pagamento de taxas pela utilização do 

Pavilhão Municipal Arnaldo Pereira  - Guarda Nacional Republicana. .......................  

---------Seguidamente se transcreve a proposta da Câmara Municipal e previamente 

distribuída pelos membros. ...............................................................................................  

“CERTIDÃO 

MARIA MAVILDE GONÇALVES XAVIER, Licenciada em Economia e Diretora do 

Departamento de Administração Geral e Financeira do Município de Bragança:............  

 Certifica que na Ata da Reunião Ordinária desta Câmara Municipal, realizada 

no dia vinte e seis de outubro do ano de dois mil e quinze, devidamente aprovada, e 

com a presença dos Srs., Presidente, Hernâni Dinis Venâncio Dias, e Vereadores, 

Vítor Prada Pereira, Paulo Jorge Almendra Xavier, Octávio Augusto Fernandes, 

Cristina da Conceição Ferreira Vidal Figueiredo e Gilberto José Araújo Batista, se 

encontra uma deliberação do seguinte teor: 
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“PROPOSTA DE ISENÇÃO DO PAGAMENTO DE TAXAS PELA UTILIZAÇÂO 

DAS INSTALAÇÕES DO PAVILHÃO MUNICIPAL ARNALDO PEREIRA - Guarda 

Nacional Republicana  

 Pelo Sr. Presidente foi presente a seguinte proposta elaborada pela Unidade 

de Desporto e Juventude: 

 “O Comando da Guarda Nacional Republicana de Bragança, vem solicitar a 

cedência do Pavilhão Municipal, Arnaldo Pereira, às 6.ªs feiras das 10h00 as 12h00 

no âmbito dos treinos de preparação e manutenção dos militares da entidade. 

 O equipamento está disponível. 

 Solicitam ainda a isenção do pagamento das taxas de utilização do 

equipamento, no âmbito da colaboração e cooperação em todas as iniciativas 

promovidas pelo município, nomeadamente no Programa Bragança Saudável, 

Bragança Solidária (Passeios de BTT noturno e diurno, caminhadas citadinas 

temáticas, dia do desporto). 

 Mais se informa que na Época Desportiva 2014/15 foi autorizada a referida 

isenção. 

 Considerando a autorização genérica deliberada pela Assembleia Municipal, 

em sessão de 26 de novembro de 2014, com limites à concessão de isenções ou 

reduções de taxas, para o ano de 2015, para efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 

16.º, da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, fixada até ao limite máximo de 100 

000,00€. 

 Face ao exposto, propõe-se a isenção do pagamento de taxas ao Comando 

da Guarda Nacional Republicana de Bragança, no valor de 14,99€/h x 80 horas = 

1.199,20€, de acordo com o disposto na alínea a) do n.º 2 do artigo 10.º do 

Regulamento de Taxas e Outras Receitas Municipais, em vigor no Município de 

Bragança. 

 Despacho de 10.10.2015: “Autorizo a cedência de instalações. Agendar para 

Reunião de Câmara, para deliberação da isenção do pagamento das respetivas 

taxas.” 

 Deliberado, por unanimidade, dos membros presentes, aprovar a referida 

proposta, bem como dar conhecimento à Assembleia Municipal.” 
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 Para  constar  passo a  presente  certidão  que assino e vai ser autenticada 

com o selo branco em uso neste Município. 

 Bragança e Paços do Município, 10 de novembro de 2015. 

a) Maria Mavilde Gonçalves Xavier” 

---------Tomado conhecimento .....................................................................................  

PONTO 4.3.3 d) – Proposta de isenção do pagamento de taxas pela utilização do 

Pavilhão Municipal Arnaldo Pereira -  Associação de Futebol de Bragança..............  

---------Seguidamente se transcreve a proposta da Câmara Municipal e previamente 

distribuída pelos membros. .............................................................................................  

“CERTIDÃO 

MARIA MAVILDE GONÇALVES XAVIER, Licenciada em Economia e Diretora do 

Departamento de Administração Geral e Financeira do Município de Bragança:  

 Certifica que na Ata da Reunião Ordinária desta Câmara Municipal, realizada 

no dia vinte e seis de outubro do ano de dois mil e quinze, devidamente aprovada, e 

com a presença dos Srs., Presidente, Hernâni Dinis Venâncio Dias, e Vereadores, 

Vítor Prada Pereira, Paulo Jorge Almendra Xavier, Octávio Augusto Fernandes, 

Cristina da Conceição Ferreira Vidal Figueiredo e Gilberto José Araújo Batista, se 

encontra uma deliberação do seguinte teor: 

“PROPOSTA DE ISENÇÃO DO PAGAMENTO DE TAXAS PELA UTILIZAÇÃO DO 

PAVILHÃO MUNICIPAL ARNALDO PEREIRA - Associação de Futebol de 

Bragança – Ratificação do ato 

 Pelo Sr. Presidente foi presente a seguinte proposta elaborada pela Unidade 

de Desporto e Juventude: 

 “A Associação de Futebol de Bragança vem solicitar a cedência do Pavilhão 

Municipal, Arnaldo Pereira, no âmbito da realização de estágio de preparação da 

seleção nacional de futsal sub -21 para os dias: 

 05 de outubro 

 Tarde: 17:00h às 19:00h 

 06 de outubro 

 Manhã:10:00h às 13:00h 
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 Tarde: 18:00h às 21:30h (jogo: Portugal – Andorra) 

 07 de outubro 

 Manhã: 10:00h às 12:00h 

 Informa-se que o Pavilhão Municipal, no dia 5 de Outubro não está disponível, 

no âmbito da arrumação do equipamento devido às Eleições Legislativas 2015. 

 Nos dias 6 e 7 de outubro a cedência do equipamento está em conformidade 

com o requerimento. 

 A cedência do espaço não acarreta custo para o município uma vez que os 

períodos em causa são dentro do horário de funcionamento. 

 Considerando a divulgação da modalidade, captação de atletas e da formação 

dos jovens brigantinos, solicitam ainda a isenção do pagamento das taxas de 

utilização do equipamento, no valor de 14,99€/h x 9 horas = 134,91€.  

  Considerando a autorização genérica deliberada pela Assembleia 

Municipal, em sessão de 26 de novembro de 2014, com limites à concessão de 

isenções ou reduções de taxas, para o ano de 2015, para efeitos do disposto no n.º 2 

do artigo 16.º, da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, fixada até ao limite máximo de 

100 000,00€. 

  Face ao exposto, propõe a isenção do pagamento de taxas à 

Associação de Futebol de Bragança, no valor total de 134,91€, relativo à cedência de 

instalações municipais, ao abrigo do disposto na alínea c) do n.º 2 do artigo 10.º do 

Regulamento de Taxas e Outras Receitas Municipais, em vigor no Município de 

Bragança. 

Perante a urgência e por não ser possível reunir extraordinariamente a 

Câmara, o Sr. Presidente praticou o ato, ao abrigo da competência que lhe confere o 

n.º 3 do artigo 35.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, ficando este 

sujeito a ratificação na primeira reunião realizada após a sua prática, sob pena de 

anulabilidade. 

 Face ao exposto, propõe-se, para ratificação, da Câmara Municipal, o ato 

praticado pelo Exmo. Sr. Presidente.”  

  Despacho de 01.10.2015: “Autorizo a cedência do Pavilhão Municipal, 

com isenção do pagamento das respetivas taxas. Agendar para Reunião de Câmara 
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para ratificação.”  

 Deliberado, por unanimidade, dos membros presentes, ratificar o Ato praticado 

pelo Exmo. Presidente, bem como dar conhecimento à Assembleia Municipal. “ 

 Para  constar  passo a  presente  certidão  que assino e vai ser autenticada 

com o selo branco em uso neste Município. 

 Bragança e Paços do Município, 10 de novembro de 2015. 

a) Maria Mavilde Gonçalves Xavier” 

---------Tomado conhecimento .....................................................................................  

PONTO 4.3.4 a) – Proposta de Redução de 50% do pagamento de taxas pela 

utilização da Piscina Municipal – Escola de Natação de Bragança. .........................    

---------Seguidamente se transcreve a proposta da Câmara Municipal e previamente 

distribuída pelos membros. ...........................................................................................  

“CERTIDÃO 

MARIA MAVILDE GONÇALVES XAVIER, Licenciada em Economia e Diretora do 

Departamento de Administração Geral e Financeira do Município de Bragança: 

 Certifica que na Ata da Reunião Ordinária desta Câmara Municipal, realizada 

no dia doze de outubro do ano de dois mil e quinze, devidamente aprovada, e com a 

presença dos Srs., Presidente, Hernâni Dinis Venâncio Dias, e Vereadores, Vítor 

Prada Pereira, Paulo Jorge Almendra Xavier, Humberto Francisco da Rocha, Cristina 

da Conceição Ferreira Vidal Figueiredo, André Filipe Morais Pinto Novo e Gilberto 

José Araújo Batista, se encontra uma deliberação do seguinte teor: 

“PROPOSTA DE REDUÇÃO DE 50% DO PAGAMENTO DE TAXAS PELA 

UTILIZAÇÃO DA PISCINA MUNICIPAL - Escola de Natação de Bragança – 

Ratificação do ato  

 Pelo Sr. Presidente foi presente a seguinte proposta- elaborada pela 

Unidade de Desporto e Juventude: 

“A Escola de Natação de Bragança (ENB), associação sem fins lucrativos, 

que se destina à promoção e fomento da prática de natação federada, solicita a 

cedência da Piscina Municipal no período de 1 de outubro de 2014 a 30 de junho de 

2015, com um total de seis horas semanais com o seguinte horário: 
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Segunda-feira - 18:00 – 20:00 (2 pistas) 

Terça-feira - 19:00 – 20:00 (2 pistas) 

Quarta-feira - 19:00 – 20:00 (2 pistas) 

Quinta-feira - 19:00 – 20:00 (2 pistas) 

Sexta-feira - 19:00 – 20:00 (2 pistas) 

Neste horário a Piscina Municipal esta disponível, não causando qualquer 

constrangimento ao normal funcionamento do equipamento. 

As isenções (total ou parcial) propostas enquadram-se no previsto no 

Regulamento e Tabela de Taxas e Outras Receitas Municipais - Capitulo III, artigo 

10.º, n.º 2, alínea c), ou seja, podem beneficiar de isenção ou de redução as 

associações religiosas, culturais desportivas, profissionais ou recreativas 

legalmente constituídas e as comissões fabriqueiras de igrejas e capelas pelas 

atividades que se destinem, diretamente, à realização dos seus fins estatutários, e 

aplicar-se-ão por um período de 9 meses sendo que, findo este prazo e mediante 

novo pedido formalizado. 

De acordo com o solicitado e para efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 16.º 

da Lei n.º 73/2013, de 03 de setembro, informa-se que a estimativa da isenção em 

50%, resulta num pagamento de 1.896,18 €, conforme consta no quadro seguinte: 

 
 

Requerente 

 

Redução 

Utilização 
Clubes/Associações 
mínimo de 10 pessoa 
por hora 

Total da 
prestação do 
serviço 

Total da 
isenção para 
o período de 
utilização 
(outubro 2014 
a junho 2015) 

Total pago 
para o 
período de 
utilização 
(outubro 2014 
a junho 2015) 

ENB 50% 18,59€ 3.792,36 € 1.896,18 € 1.896,18 € 

Total 1.896,18 € 1.896,18 € 

 Em sessão realizada no dia 26 de novembro de 2014 a Assembleia 

Municipal de Bragança, sob proposta da Câmara Municipal no âmbito da 

autorização genérica com limites à concessão de isenções ou reduções de taxas, 

deliberou autorizar a Câmara Municipal, sob proposta devidamente fundamentada, 

a conceder isenções ou reduções dentro dos limites estabelecidos nos 

regulamentos municipais em respeito pelo princípio da legalidade tributária previsto 

no n.º 9 do artigo 16,º, da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, fixando o valor de 
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100.000,00€ como limite à despesa fiscal (receita cessante) até 31 de dezembro de 

2015. 

Por conseguinte, é da competência da Câmara Municipal deliberar sobre a 

atribuição das isenções, com posterior conhecimento à Assembleia Municipal. 

Face ao exposto, propõe-se para aprovação da Câmara Municipal, a 

redução em 50% do valor das taxas, à Escola de Natação de Bragança (ENB), que 

se traduz no pagamento de 1.896,18 €. 

 Despacho de 30.09.2014: “Agendar para Reunião de Câmara para 

deliberação.” 

 Relativamente ao atraso do agendamento deste processo informa-se que 

ocorreu um problema técnico que originou a ocultação desta informação, razão pela 

qual, consta agora desta ordem de trabalhos. 

 Mais se informa que a Unidade de Desporto e Juventude teve conhecimento 

do presente pedido de isenção de taxas através de contacto telefónico realizado à 

data.” 

 Deliberado, por unanimidade, ratificar o ato praticado pelo Sr. Presidente, 

bem como dar conhecimento à Assembleia Municipal.” 

 Para  constar  passo a  presente  certidão  que assino e vai ser autenticada 

com o selo branco em uso neste Município. 

 Bragança e Paços do Município, 27 de outubro de 2015. 

a) Maria Mavilde Gonçalves Xavier” 

---------Não houve pedidos de esclarecimento............................................................  

---------Para intervenção, usou da palavra, o Membro Bruno Veloso, tendo dito 

que, relativamente a este ponto, e aos seguintes, quando eram associações ou clubes 

desportivos a fomentar a prática desportiva e a formação das várias modalidades, dos 

mais jovens, achava que a autarquia deveria ceder, gratuitamente, as instalações, 

mesmo em detrimento dos subsídios atribuídos pela Câmara, a essas mesmas 

associações....................................................................................................................  

---------O Sr. Presidente da Câmara respondeu ao Membro Bruno Veloso, dizendo 

que o facto das associações pagarem era uma forma de as responsabilizar, para 
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evitar que fizessem a reserva sem, depois, utilizar o espaço, impedindo que outras o 

fizessem, criando uma situação complicada na gestão dos equipamentos, por parte da 

Câmara...........................................................................................................................   

---------Tomado conhecimento .....................................................................................  

PONTO 4.3.4 b) – Proposta de Redução de 50% do pagamento de taxas pela 

utilização da Piscina Municipal – Escola de Natação de Bragança. ........................   

---------Seguidamente se transcreve a proposta da Câmara Municipal e previamente 

distribuída pelos membros. ...............................................................................................  

“ CERTIDÃO 

MARIA MAVILDE GONÇALVES XAVIER, Licenciada em Economia e Diretora do 

Departamento de Administração Geral e Financeira do Município de Bragança: 

 Certifica que na Ata da Reunião Ordinária desta Câmara Municipal, realizada 

no dia vinte e três de novembro do ano de dois mil e quinze, aprovada em minuta, e 

com a presença dos Srs., Presidente, Hernâni Dinis Venâncio Dias, e Vereadores, 

Vítor Prada Pereira, Paulo Jorge Almendra Xavier, Octávio Augusto Fernandes, 

Cristina da Conceição Ferreira Vidal Figueiredo, André Filipe Morais Pinto Novo e 

Gilberto José Araújo Batista, se encontra uma deliberação do seguinte teor: 

“PROPOSTA DE REDUÇÃO DE 50% DO PAGAMENTO DE TAXAS PELA 

UTILIZAÇÃO DA PISCINA MUNICIPAL - Escola de Natação de Bragança 

 Pelo Sr. Presidente foi presente a seguinte proposta elaborada pela Unidade 

de Desporto e Juventude: 

 “A Escola de Natação de Bragança solicita autorização para redução de 

50% das taxas de utilização e ocupação da piscina municipal, para a época 

desportiva 2015/2016, no horário abaixo discriminado. Podem beneficiar de isenção 

e redução das taxas e outras receitas municipais, ao abrigo do disposto na alínea c) 

do n.º 2 do artigo 10.º do Regulamento de Taxas e Outras Receitas Municipais, em 

vigor no Município de Bragança. 

Mapa de ocupação 
 

Período Frequência diária na piscina municipal 
(2.ª.feira- 2h30 e de 3.ª a 6.ª -1 h00) = 6,30 horas 
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semanais 
2.ª feira 17h30 às 20h00 
3.ª feira 19h00 às 20h00 
4.ª feira 19h00 às 20h00 
5.ª feira 19h00 às 20h00 
6.ª feira 19h00 às 20h00 
TOTAL 6h30 semanais 

 

 Informa-se ainda que a entidade acima indicada, dinamiza o desporto e a 

prática de natação nas camadas jovens e de formação, tendo 27 jovens em 

competição. 

 Esta redução tem sido aplicada em anos anteriores. 

 Considerando a autorização genérica deliberada pela Assembleia Municipal, 

em sessão de 26 de novembro de 2014, com limites à concessão de isenções ou 

reduções de taxas, para o ano de 2015, para efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 

16.º, da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, fixada até ao limite máximo de 100 

000,00€.  

  Face ao exposto, propõe-se para aprovação da Câmara Municipal, a 

redução de 50% do pagamento de taxas à Escola de Natação de Bragança, no 

valor de 18,59€/h x 6h30 semanais x 32 semanas = 3.747,44 € - 50% de redução = 

1.873,90€.” 

 Deliberado, por unanimidade, aprovar a referida proposta, bem como dar 

conhecimento à Assembleia Municipal.” 

 Para  constar  passo a  presente  certidão  que assino e vai ser autenticada 

com o selo branco em uso neste Município. 

 Bragança e Paços do Município, 23 de novembro de 2015. 

a) Maria Mavilde Gonçalves Xavier” 

---------Tomado conhecimento .....................................................................................  

PONTO 4.3.5 – Proposta de isenção de 50% do pagamento de taxas pela 

utilização do Pavilhão Municipal Arnaldo Pereira e Pavilhão da Bancada aos 

clubes e associações para a Época 2015/2016.............................................................  
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---------Seguidamente se transcreve a proposta da Câmara Municipal e previamente 

distribuída pelos membros. ............................................................................................  

“CERTIDÃO 

MARIA MAVILDE GONÇALVES XAVIER, Licenciada em Economia e Diretora do 

Departamento de Administração Geral e Financeira do Município de Bragança: 

 Certifica que na Ata da Reunião Ordinária desta Câmara Municipal, realizada 

no dia vinte e seis de outubro do ano de dois mil e quinze, devidamente aprovada, e 

com a presença dos Srs., Presidente, Hernâni Dinis Venâncio Dias, e Vereadores, 

Vítor Prada Pereira, Paulo Jorge Almendra Xavier, Octávio Augusto Fernandes, 

Cristina da Conceição Ferreira Vidal Figueiredo e Gilberto José Araújo Batista, se 

encontra uma deliberação do seguinte teor: 

“PROPOSTA DE ISENÇÃO DE 50% DO PAGAMENTO DE TAXAS PELA 

UTILIZAÇÃO DO PAVILHÃO MUNICIPAL ARNALDO PEREIRA E PAVILHÃO DA 

BANCADA - Clubes e Associações para a Época Desportiva 2015/2016  

 Pelo Sr. Presidente foi presente a seguinte proposta elaborada pela Unidade 

de Desporto e Juventude: 

 “Os clubes e as associações desportivas de Bragança, a seguir indicados, 

vêm solicitar autorização para utilização do Pavilhão Municipal, Arnaldo Pereira e 

Pavilhão da Bancada, para a Época Desportiva 2015/2016, bem com a redução de 

50% do pagamento das respetivas taxas: 

1. Clube Académico de Bragança (17:30h semanais) 

2.  Pioneiros Futsal Clube de Bragança (18:00h semanais) 

3.  Ginásio Clube de Bragança (01:00h semanal) 

4.  Escola de Futsal Arnaldo Pereira (05:30h semanais) 

5.  Escola de Futebol Crescer (05:00h semanais) 

6.  Associação Desportiva recreativa e Cultural Estrelas Brigantinas 

(02:00h semanais) 

7.  Grupo Desportivo de Bragança (02:00h semanais) 

 Considerando que os clubes e as associações acima designadas, 

dinamizam o desporto e a prática de atividade física nas camadas jovens e 

fomentam a formação dos jovens atletas brigantinos para estilos de vida saudáveis; 
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 Considerando que as associações desportivas, podem beneficiar de isenção 

ou redução do pagamento de taxas, de acordo com a alínea c) do n.º 2 do artigo 

10.º do Regulamento de Taxas e Outras Receitas Municipais; 

 Considerando a autorização genérica deliberada pela Assembleia Municipal, 

em sessão de 26 de novembro de 2014, com limites à concessão de isenções ou 

reduções de taxas, para o ano de 2015, para efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 

16.º, da Lei n.º.73/2013, de 3 de setembro, fixada até ao limite máximo de 100 

000,00€. 

 Face ao exposto, propõe-se, nos termos da alínea c) do n.º 2 do artigo 10.º 

do já citado Regulamento, a redução de 50% do valor das taxas, que corresponde 

ao pagamento de 12 996,33€ (14,99€/h x 51h semanais x 34 semanas = 

25.992,66€ - 50% de redução = 12.996,33€). 

  Esta redução tem sido aplicada em anos anteriores aos clubes e às 

associações supracitados.”   

  Deliberado, por unanimidade, dos membros presentes, aprovar a 

referida proposta, bem como dar conhecimento à Assembleia Municipal. “ 

 Para  constar  passo a  presente  certidão  que assino e vai ser autenticada 

com o selo branco em uso neste Município. 

 Bragança e Paços do Município, 10 de novembro de 2015.” 

a) Maria Mavilde Gonçalves Xavier” 

---------Tomado conhecimento .....................................................................................  

PONTO 4.3.6 – Proposta de isenção do pagamento da taxa pela utilização da Sala 

de Espetáculos do Teatro Municipal de Bragança – Associação Cultural Plano 

Criativo. .......................................................................................................................  

---------Seguidamente se transcreve a proposta da Câmara Municipal e previamente 

distribuída pelos membros. .........................................................................................  

 

“CERTIDÃO 

MARIA MAVILDE GONÇALVES XAVIER, Licenciada em Economia e Diretora do 

Departamento de Administração Geral e Financeira do Município de Bragança: 
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 Certifica que na Ata da Reunião Ordinária desta Câmara Municipal, realizada 

no dia vinte e seis de outubro do ano de dois mil e quinze, devidamente aprovada, e 

com a presença dos Srs., Presidente, Hernâni Dinis Venâncio Dias, e Vereadores, 

Vítor Prada Pereira, Paulo Jorge Almendra Xavier, Octávio Augusto Fernandes, 

Cristina da Conceição Ferreira Vidal Figueiredo e Gilberto José Araújo Batista, se 

encontra uma deliberação do seguinte teor: 

“PROPOSTA DE ISENÇÃO DO PAGAMENTO DA TAXA PELA UTILIZAÇÃO DA 

SALA DE ESPETÁCULOS DO TEATRO MUNICIPAL DE BRAGANÇA – 

Associação Cultural Plano Criativo - Ratificação do ato 

Pelo Sr. Presidente foi presente a seguinte proposta elaborada pela Divisão 

de Educação, Cultura e Ação Social: 

 “ A Associação Cultural – Plano Criativo, na sua missão de serviço à 

comunidade pretende realizar um concerto solidário, no dia 25 de outubro, na Sala 

de Espetáculos do Teatro Municipal de Bragança, para angariação de fundos para 

apoio aos refugiados Sírios, pelo que solicita a cedência daquele equipamento 

cultural e a isenção do pagamento das respetivas taxas de utilização. 

A competência para autorizar a cedência do equipamento é do Sr. 

Presidente da Câmara Municipal, conforme delegação de competências delegada 

em Reunião Ordinária de 17 de outubro de 2013.  

Considerando que a Associação Cultural – Plano Criativo, reúne as 

condições previstas na alínea c), do n.º 2, do artigo 10.º, do Regulamento de Taxas 

e Outras Receitas Municipais, para beneficiar da isenção do pagamento da taxa 

devida pelo que, atendendo ao cariz social e solidário do evento, propõe-se a 

isenção do pagamento das respetivas taxas, no valor de 1.404,06€. 

Em Sessão Ordinária de 26 de novembro de 2014, a Assembleia Municipal, 

no âmbito da autorização genérica com limites à concessão de isenções ou 

reduções de taxas, deliberou autorizar a Câmara Municipal, sob proposta 

devidamente fundamentada, conceder isenções ou reduções dentro dos limites 

estabelecidos nos regulamentos municipais em respeito pelo princípio da legalidade 

tributária previsto no n.º 9, do artigo 16.º, da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, 

fixando o valor de 100 000,00€, como limite total à despesa fiscal (receita cessante) 
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até 31 de dezembro de 2015.  

 Mais se propõe que seja autorizada a cedência de utilização da Sala de 

Espetáculos, a isenção do pagamento das respetivas taxas de utilização, e que 

comunicado ao requerente a necessidade de fazer diretamente a gestão dos 

lugares e do ingresso no espetáculo. 

 Perante a urgência e por não ser possível reunir extraordinariamente a 

Câmara Municipal, propõe-se ainda que, ao abrigo da competência que lhe confere 

o n.º 3 do artigo 35.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, o Sr. 

Presidente pratique o presente ato, ficando este sujeito a ratificação na primeira 

reunião realizada após a sua prática, sob pena de anulabilidade.” 

 Despacho do Sr. Presidente de 21/10/2015: “Autorizo a cedência de 

instalações. Autorizo a isenção do pagamento de taxas. Agendar para a próxima 

Reunião de Câmara para efeitos de ratificação.” 

 Deliberado, por unanimidade, dos membros presentes, ratificar o Ato 

praticado pelo Exmo. Presidente, bem como dar conhecimento à Assembleia 

Municipal. “ 

 Para  constar  passo a  presente  certidão  que assino e vai ser autenticada 

com o selo branco em uso neste Município. 

 Bragança e Paços do Município, 10 de novembro de 2015. 

a) Maria Mavilde Gonçalves Xavier “ 

---------Tomado conhecimento .....................................................................................  

PONTO 4.3.7 a) – Proposta de isenção do pagamento de taxas pela utilização do 

Estádio Municipal -  Escola de Futebol Crescer. ........................................................   

---------Seguidamente se transcreve a proposta da Câmara Municipal e previamente 

distribuída pelos membros. .............................................................................................  

 

 

“CERTIDÃO 

MARIA MAVILDE GONÇALVES XAVIER, Licenciada em Economia e Diretora do 

Departamento de Administração Geral e Financeira do Município de Bragança: 
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 Certifica que na Ata da Reunião Ordinária desta Câmara Municipal, realizada 

no dia vinte e seis de outubro do ano de dois mil e quinze, devidamente aprovada, e 

com a presença dos Srs., Presidente, Hernâni Dinis Venâncio Dias, e Vereadores, 

Vítor Prada Pereira, Paulo Jorge Almendra Xavier, Octávio Augusto Fernandes, 

Cristina da Conceição Ferreira Vidal Figueiredo e Gilberto José Araújo Batista, se 

encontra uma deliberação do seguinte teor: 

“PROPOSTA DE ISENÇÃO DO PAGAMENTO DE TAXAS PELA UTILIZAÇÃO 

DO ESTÁDIO MUNICIPAL - Escola de Futebol Crescer - Ratificação do ato 

 Pelo Sr. Presidente foi presente a seguinte proposta elaborada pela Unidade 

de Desporto e Juventude: 

 “A Escola Futebol Crescer, solicita a cedência do Estádio Municipal, para o 

dia 17 de outubro, para a realização do Convívio entre Clubes/Escolas de Futebol – 

CRESCER/BRAGANÇA 2015, bem como, a isenção do pagamento das taxas no 

valor de 57,98€ (7,73€ X 7.5 horas) ao abrigo do disposto da alínea c) do n.º 2 do 

artigo 10.º do Regulamento de Taxas e Outras Receitas Municipais, em vigor no 

Município de Bragança. 

 O equipamento está disponível. 

 Solicita ainda os Serviços Municipais para transportar 2 pares de balizas de 

futebol do campo do CEE para o Estádio e 14 sacos de areia para segurar as 

balizas, bem com a colocação de 40 grades. 

 Considerando a autorização genérica deliberada pela Assembleia Municipal, 

em Sessão de 26 de novembro de 2014, com limites à concessão de isenções ou 

reduções de taxas, para o ano de 2015, para efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 

16.º, da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, fixada até ao limite máximo de 100 

000,00€. 

 Face ao exposto, propõe-se para aprovação da Câmara Municipal, a 

isenção do pagamento de taxas à Escola Futebol Crescer, no valor de 57,98€, de 

acordo com o disposto da alínea c) do n.º 2 do artigo 10.º do Regulamento de 

Taxas e Outras Receitas Municipais, em vigor no Município de Bragança.” 

 Despacho de 10.10.2015: “Autorizo a cedência e toda logística associada ao 

evento. Autorizo a isenção do pagamento de taxas. Agendar para RC para 
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ratificação.” 

 Deliberado, por unanimidade, dos membros presentes, ratificar o Ato 

praticado pelo Exmo. Presidente, bem como dar conhecimento à Assembleia 

Municipal.” 

 Para  constar  passo a  presente  certidão  que assino e vai ser autenticada 

com o selo branco em uso neste Município. 

 Bragança e Paços do Município, 10 de novembro de 2015. 

a) Maria Mavilde Gonçalves Xavier” 

---------Tomado conhecimento .....................................................................................  

PONTO 4.3.7 b) – Proposta de isenção do pagamento de taxas pela utilização do 

Estádio Municipal – Associação de Futebol de Bragança........................................  
 

---------Seguidamente se transcreve a proposta da Câmara Municipal e previamente 

distribuída pelos membros. .............................................................................................  

“CERTIDÃO 

MARIA MAVILDE GONÇALVES XAVIER, Licenciada em Economia e Diretora do 

Departamento de Administração Geral e Financeira do Município de Bragança: 

 Certifica que na Ata da Reunião Ordinária desta Câmara Municipal, realizada 

no dia vinte e três de novembro do ano de dois mil e quinze, aprovada em minuta, e 

com a presença dos Srs., Presidente, Hernâni Dinis Venâncio Dias, e Vereadores, 

Vítor Prada Pereira, Paulo Jorge Almendra Xavier, Octávio Augusto Fernandes, 

Cristina da Conceição Ferreira Vidal Figueiredo, André Filipe Morais Pinto Novo e 

Gilberto José Araújo Batista, se encontra uma deliberação do seguinte teor: 

“PROPOSTA DE ISENÇÃO DO PAGAMENTO DE TAXAS PELA UTILIZAÇÃO 

DO ESTÁDIO MUNICIPAL – Associação de Futebol de Bragança  

 Pelo Sr. Presidente foi presente a seguinte proposta elaborada pela Unidade 

de Desporto e Juventude: 

 “A Associação de Futebol de Bragança – Arbitragem, na sequência do 

requerimento da cedência das instalações desportivas, vem solicitar a isenção do 

pagamento de taxas de utilização do Estádio Municipal, no âmbito da colaboração e 
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cooperação em todas as iniciativas promovidas pelo município e da formação da 

equipa de arbitragem. 

 Considerando a autorização genérica deliberada pela Assembleia Municipal, 

em sessão de 26 de novembro de 2014, com limites à concessão de isenções ou 

reduções de taxas, para o ano de 2015, para efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 

16.º, da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, fixada até ao limite máximo de 

100000,00€. 

 Face ao exposto, propõe-se para aprovação da Câmara Municipal, a 

isenção do pagamento de taxas à Associação de Futebol de Bragança, no valor de 

10,31€/h x 2 horas semanais x 38 semanas = 783,56€, ao abrigo do disposto na 

alínea c) do n.º 2 do artigo 10.º Regulamento de Taxas e Outras Receitas 

Municipais, em vigor no Município de Bragança. 

 Despacho de 10.11.2015: “1- Autorizo a cedência do equipamento no 

horário pretendido”. “2 - Agendar para Reunião de Câmara para deliberação da 

isenção do pagamento de taxas.”  

 Deliberado, por unanimidade, aprovar a referida proposta, bem como dar 

conhecimento à Assembleia Municipal.”  

 Para  constar  passo a  presente  certidão  que assino e vai ser autenticada 

com o selo branco em uso neste Município. 

 Bragança e Paços do Município, 23 de novembro de 2015. 

a) Maria Mavilde Gonçalves Xavier” 

---------Tomado conhecimento .....................................................................................  

PONTO 4.3.8 – Dinamização do Comércio Tradicional na época natalícia...............  

---------Seguidamente se transcreve a proposta da Câmara Municipal e previamente 

distribuída pelos membros. .............................................................................................  

 

 

“CERTIDÃO 

MARIA MAVILDE GONÇALVES XAVIER, Licenciada em Economia e Diretora do 

Departamento de Administração Geral e Financeira do Município de Bragança: 
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 Certifica que na Ata da Reunião Ordinária desta Câmara Municipal, realizada 

no dia vinte e seis de outubro do ano de dois mil e quinze, devidamente aprovada, e 

com a presença dos Srs., Presidente, Hernâni Dinis Venâncio Dias, e Vereadores, 

Vítor Prada Pereira, Paulo Jorge Almendra Xavier, Octávio Augusto Fernandes, 

Cristina da Conceição Ferreira Vidal Figueiredo e Gilberto José Araújo Batista, se 

encontra uma deliberação do seguinte teor: 

“DINAMIZAÇÃO DO COMÉRCIO TRADICIONAL NA ÉPOCA NATALÍCIA 2015 

 Pelo Sr. Presidente foi apresentada a seguinte proposta: 

 “No âmbito do projeto “Bragança, Terra Natal e de Sonhos”, a implementar 

entre 01 de dezembro de 2015 e 06 de janeiro de 2016, e com o objetivo de promover 

as compras no comércio tradicional e dinamizar a economia local, nomeadamente no 

Centro Histórico, atraindo mais turistas, numa época especialmente marcada por 

sentimentos de união, amor, solidariedade, confraternização e esperança num futuro 

melhor; e  

 Considerando a autorização genérica deliberada pela Assembleia Municipal, 

em Sessão de 26 de novembro de 2014, com limites à concessão de isenções ou 

reduções de taxas, para o ano de 2015, para efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 

16.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, fixada até ao limite máximo de 

100 000,00€, conjugado com a alínea u) do n.º 1 do artigo 33.º do citado diploma, 

propõe-se: 

 1. Isentar de pagamento de taxa, nas duas primeiras horas, durante o mês de 

dezembro, nos Parques Subterrâneos da Praça Camões e da Praça Cavaleiro de 

Ferreira, bem como dar conhecimento à Assembleia Municipal, ao abrigo do 

estabelecido no artigo 16.º, n.º 2, da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro. 

Não sendo possível prever, nesta data. o valor da isenção a atribuir, após o 

dia 31 de dezembro de 2015, será presente o valor apurado. 

 2. Alteração ao Horário de Funcionamento dos Estabelecimentos Comerciais 

durante o mês de dezembro, até às 22h00, de segunda-feira a domingo, e horário 

livre na noite de 31 de dezembro (passagem de ano) para os estabelecimentos de 

restauração e bebidas, ao abrigo do artigo 6º (especialidades), ponto 4, do 

Regulamento do Horário de Funcionamento dos Estabelecimentos Comerciais do 
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Município de Bragança.” 

Deliberado, por unanimidade, dos membros presentes, autorizar a isenção do 

pagamento de taxa, nas duas primeiras horas, durante o mês de dezembro, nos 

Parques Subterrâneos da Praça Camões e da Praça Cavaleiro de Ferreira, bem 

como dar conhecimento à Assembleia Municipal. 

Mais foi deliberado, por unanimidade, dos membros presentes, aprovar a 

alteração ao Horário de Funcionamento dos Estabelecimentos Comerciais durante o 

mês de dezembro, até às 22h00, de segunda-feira a domingo, e horário livre na noite 

de 31 de dezembro (passagem de ano) para os estabelecimentos de restauração e 

bebidas.” 

 Para  constar  passo a  presente  certidão  que assino e vai ser autenticada 

com o selo branco em uso neste Município. 

 Bragança e Paços do Município, 10 de novembro de 2015.” 

---------Não houve pedidos de esclarecimentos.........................................................  

---------  Para intervenção usou da palavra a Membro Maria Amparo Alves, 

apresentando, por escrito, o seguinte: ......................................................................  

--------- “ Sr. Presidente da Câmara Municipal de Bragança, V. Ex.ª preocupa-se com 

todos os bragançanos, ajudando-os a resolver os problemas que os afetam no seu 

quotidiano. A democracia assenta em dois pilares, o respeito e a responsabilidade. V. 

Ex.ª tem demonstrado respeito político e respeito humano para com todos os 

cidadãos, o que revela que é uma pessoa coerente, com caráter, transparente e 

honesto..........................................................................................................................  

---------  Responsabilidade – pelo trabalho executado em prol do desenvolvimento e 

crescimento do nosso Concelho, como se verificou na apresentação do Estado e Vida 

do Município e no Orçamento. .......................................................................................  

---------Felicito-o por ser um autarca com grande capacidade de trabalho, não se 

poupa a esforços para resolver e responder aos anseios de todos os munícipes..........  

---------Aproxima-se a época natalícia e não posso deixar de dar os parabéns a V. 

Ex.ª e a todos os colaboradores, pelos vários eventos realizados no nosso Concelho. 

E, aqui, faço referência à Pista de Gelo e ao magnifico Presépio, na Praça Camões, 

sendo este uma mais valia que contribui para a dinamização do Centro Histórico, 

proporcionando a rentabilidade do comércio tradicional, permitindo o crescimento da 
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economia local. A Pista de Gelo será um grande atrativo para a população de 

Bragança e dos seus visitantes, permitindo que a nossa cidade seja um ponto de 

referência turística, amada por nós e por quem a visita. ................................................  

---------Sabemos que no ano anterior a Pista de Gelo foi um grande sucesso. .............  

---------Alguns podem pensar – tantos elogios! Mas, Sr. Presidente da AM, Sr. 

Presidente da CM, Srs. Presidentes de Junta, Sras. e Srs. deputados municipais, 

contra factos não há argumentos! E, é com esta dinâmica, com estes eventos, que 

Bragança e o seu Concelho crescem. ...........................................................................  

---------  Desejo-vos um Santo Natal e um Feliz Ano Novo.” ..........................................  

---------Tomado conhecimento. ...................................................................................  

PONTO 4.3.9 – Proposta de isenção parcial do pagamento de taxas pela 

utilização da Piscina Municipal – emissão/renovação do cartão de 

munícipe.............................................................................................................. 
---------Seguidamente se transcreve a proposta da Câmara Municipal e previamente 

distribuída pelos membros. ........................................................................................ 

“CERTIDÃO 

MARIA MAVILDE GONÇALVES XAVIER, Licenciada em Economia e Diretora do 

Departamento de Administração Geral e Financeira do Município de Bragança: 

 Certifica que na Ata da Reunião Ordinária desta Câmara Municipal, realizada 

no dia vinte e três de novembro do ano de dois mil e quinze, aprovada em minuta, e 

com a presença dos Srs., Presidente, Hernâni Dinis Venâncio Dias, e Vereadores, 

Vítor Prada Pereira, Paulo Jorge Almendra Xavier, Octávio Augusto Fernandes, 

Cristina da Conceição Ferreira Vidal Figueiredo, André Filipe Morais Pinto Novo e 

Gilberto José Araújo Batista, se encontra uma deliberação do seguinte teor: 

“PROPOSTA DE ISENÇÃO PARCIAL DO PAGAMENTO DE TAXAS PELA 

UTILIZAÇÃO DA PISCINA MUNICIPAL – Emissão/Renovação do Cartão de 

Munícipe 

Pelo Sr. Presidente foi presente a seguinte proposta elaborada pela Divisão de 

Administração Financeira conjuntamente com a Unidade de Desporto e Juventude foi 

presente a seguinte informação: 
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 “Deram entrada nos serviços municipais requerimentos a solicitar a 

emissão/renovação do cartão de munícipe para utilização da piscina municipal.  Estes 

foram analisados pelos Serviços de Taxas, Contraordenações e Metrologia 

conjuntamente com o Chefe da Unidade de Desporto e Juventude para apuramento, 

nos termos previstos no n.º 3, do artigo 3.º, do Regulamento do Cartão do Munícipe do 

Concelho de Bragança, do direito a beneficiar de isenção total ou parcial do 

pagamento do valor das taxas correspondentes à utilização dos serviços prestados no 

equipamento mencionado.   

  Os benefícios outorgados pelo cartão de munícipe só são aplicados 

posteriormente à análise das declarações e comprovativos imprescindíveis para a 

atribuição dos escalões A e B, conforme prevê o n.º 2, do artigo 5.º, do referido 

Regulamento, aplicados meramente a um dos regimes: A) Regime Livre ou B) Classes 

Orientadas.           

 As isenções (total ou parcial) propostas enquadram-se no previsto no 

Regulamento e Tabela de Taxas e Outras Receitas Municipais - Capitulo III, artigo 

10.º, n.º 2, alínea f), ou seja, podem beneficiar de isenção ou de redução as pessoas 

de comprovada insuficiência económica e aplicar-se-ão para o período que consta do 

quadro infra sendo que, findo este prazo e mediante novo pedido formalizado nos 

Serviços de Taxas, Contraordenações e Metrologia, reavaliar-se-ão as condições 

socioeconómicas dos requerentes.  

Assim e face ao que antecede procedeu-se à análise da situação 

socioeconómica dos requerentes. 

Para os requerentes em apreço, no exercício económico de 2015 e para efeitos 

do disposto no n.º 2, do artigo 16.º, da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, informa-se 

que a estimativa da despesa fiscal (receita cessante) das isenções totais ou parciais a 

conceder é no valor de 332,71 €, conforme consta no quadro em anexo. 

Em sessão realizada no dia 26 de novembro de 2014 a Assembleia Municipal 

de Bragança, sob proposta da Câmara Municipal no âmbito da autorização genérica 

com limites à concessão de isenções ou reduções de taxas, deliberou autorizar a 

câmara municipal, sob proposta devidamente fundamentada, a conceder isenções ou 

reduções dentro dos limites estabelecidos nos regulamentos municipais em respeito 
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pelo princípio da legalidade tributária previsto no n.º 9, do artigo 16.º, da Lei n.º 

73/2013, de 3 de setembro, fixando o valor de 100.000,00€ como limite à despesa 

fiscal (receita cessante) até 31 de dezembro de 2015. 

  Por conseguinte, é da competência do órgão Câmara Municipal 

deliberar sobre a atribuição das isenções, com posterior conhecimento à Assembleia 

Municipal.” 

 Deliberado, por unanimidade, aprovar a referida proposta, bem como dar 

conhecimento à Assembleia Municipal.  “ 

 Para  constar  passo a  presente  certidão  que assino e vai ser autenticada 

com o selo branco em uso neste Município. 

 Bragança e Paços do Município, 23 de novembro de 2015. 

a) Maria Mavilde Gonçalves Xavier” 

---------Tomado conhecimento .....................................................................................  

PONTO 4.3.10 – Proposta de isenção do pagamento de taxas à Associação 

dos Estudantes Africanos, pela utilização do Pavilhão Municipal Arnaldo 

Pereira e Pavilhão da Bancada, para a realização do “xx Encontro de 

Estudantes Cabo-Verdianos em Portugal”. ....................................................    

---------Seguidamente se transcreve a proposta da Câmara Municipal e previamente 

distribuída pelos membros. ........................................................................................ 

“ CERTIDÃO 

MARIA MAVILDE GONÇALVES XAVIER, Licenciada em Economia e Diretora do 

Departamento de Administração Geral e Financeira do Município de Bragança: 

 Certifica que na Ata da Reunião Ordinária desta Câmara Municipal, realizada 

no dia vinte e três de novembro do ano de dois mil e quinze, aprovada em minuta, e 

com a presença dos Srs., Presidente, Hernâni Dinis Venâncio Dias, e Vereadores, 

Vítor Prada Pereira, Paulo Jorge Almendra Xavier, Octávio Augusto Fernandes, 

Cristina da Conceição Ferreira Vidal Figueiredo, André Filipe Morais Pinto Novo e 

Gilberto José Araújo Batista, se encontra uma deliberação do seguinte teor: 

“PROPOSTA DE ISENÇÃO DO PAGAMENTO DE TAXAS À ASSOCIAÇÃO DOS 
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ESTUDANTES AFRICANOS PELA UTILIZAÇÃO DO PAVILHÃO MUNICIPAL 

ARNALDO PEREIRA E PAVILHÃO DA BANCADA, PARA A REALIZAÇÃO DO 

“XX ENCONTRO DE ESTUDANTES CABO-VERDIANOS EM PORTUGAL” 

 Pelo Sr. Presidente foi presente a seguinte proposta elaborada pela Unidade 

de Desporto e Juventude: 

  “A Associação de Estudantes Africanos de Bragança vem solicitar a 

cedência dos Pavilhões Municipais, no âmbito da realização do “XX Encontro de 

Estudantes Africanos”, a levar a efeito no próximo dia 5 de dezembro. 

 Dia 5/12, Sábado, das 9h às 12h no Pavilhão Municipal Arnaldo Pereira e 

Pavilhão da Bancada e das 14h às 20h no Pavilhão da Bancada; 

  Solicitam ainda a isenção do pagamento das referidas taxas de 

utilização. 

 Considerando a autorização genérica deliberada pela Assembleia Municipal, 

em sessão de 26 de novembro de 2014, com limites à concessão de isenções ou 

reduções de taxas, para o ano de 2015, para efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 

16.º, da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, fixada até ao limite máximo de 100 

000,00€. 

 Face ao exposto, propõe-se para aprovação da Câmara Municipal, a 

isenção do pagamento de taxas à Associação de Estudantes Africanos, no valor de 

14,99€/h x 12 horas = 179,88€, de acordo com o disposto na alínea c) do n.º 2 do 

artigo 10.º Regulamento de Taxas e Outras Receitas Municipais, em vigor no 

Município de Bragança.” 

  Deliberado, por unanimidade, aprovar a referida proposta, bem como 

dar conhecimento à Assembleia Municipal.” 

 Para  constar  passo a  presente  certidão  que assino e vai ser autenticada 

com o selo branco em uso neste Município. 

 Bragança e Paços do Município, 23 de novembro de 2015. 

a) Maria Mavilde Gonçalves Xavier” 

---------Tomado conhecimento .....................................................................................  
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PONTO 4.3.11 -  Proposta de redução de 50% do pagamento de taxas pela 

utilização da Piscina Municipal para a época 2015/2016 - clubes e associações. ..  

---------Seguidamente se transcreve a proposta da Câmara Municipal e previamente 

distribuída pelos membros. ........................................................................................ 

“CERTIDÃO 

MARIA MAVILDE GONÇALVES XAVIER, Licenciada em Economia e Diretora do 

Departamento de Administração Geral e Financeira do Município de Bragança: 

 Certifica que na Ata da Reunião Ordinária desta Câmara Municipal, realizada 

no dia vinte e três de novembro do ano de dois mil e quinze, aprovada em minuta, e 

com a presença dos Srs., Presidente, Hernâni Dinis Venâncio Dias, e Vereadores, 

Vítor Prada Pereira, Paulo Jorge Almendra Xavier, Octávio Augusto Fernandes, 

Cristina da Conceição Ferreira Vidal Figueiredo, André Filipe Morais Pinto Novo e 

Gilberto José Araújo Batista, se encontra uma deliberação do seguinte teor: 

“PROPOSTA DE REDUÇÃO DE 50% DO PAGAMENTO DE TAXAS PELA 

UTILIZAÇÃO DA PISCINA MUNICIPAL PARA A ÉPOCA 2015/2016 - Clubes e 

Associações  

 Pelo Sr. Presidente foi presente a seguinte proposta elaborada pela Unidade 

de Desporto e Juventude: 

 “As entidades abaixo elencadas solicitam autorização para redução de 50% 

das taxas de utilização e ocupação da piscina municipal. Podem beneficiar de 

isenção e redução das taxas e outras receitas municipais, ao abrigo do disposto na 

alínea c) do n.º 2 do artigo 10.º do Regulamento de Taxas e Outras Receitas 

Municipais, em vigor no Município de Bragança. 

 Entidades a usufruir dos equipamentos de acordo com os requerimentos: 
 

Instituição Dias da semana Hora/ Período Período 
Escola Miguel Torga 
 

 
4ªfeira 

 
15h00 às 16h30 

Dez/ 2015 
Junho 2016 

Santo Condestável 2ªfeira 10h00 às 11h00 Dez/ 2015 
Junho 2016 

Cáritas Diocesana 3ªfeira 
5ªfeira 

10h00 às 11h00 
10h00 às 11h00 

Dez/ 2015 
Junho 2016 

Santos Mártires 3ªfeira 15h00 às 16h00 Dez/ 2015 
Junho 2016 

Casa Trabalho Dr Oliv Salazar 4ªfeira 16h00 às 17h00 Dez/ 2015 
Junho 2016 

Obra Social Padre Miguel 3ªfeira 11h00 às 12h00 Dez/ 2015 
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6ªfeira 10h00 às 11h00 Junho 2016 
Associação Socorros Mútuos 6ªfeira 10h00 às 11h00 Dez/ 2015 

Junho 2016 
Escola superior de Educação 2ªfeira 

3ªfeira 
4ªfeira 

9h00 às 12h00 
9h00 às 12h00 
9h00 às 12h00 

 
Dez/ 2015 
Junho 2016 

S. Bento e S. Francisco 4ªfeira 10h00 às 11h00 
duas vezes por mês 

Dez/ 2015 
Junho 2016 

ULSN 5ªfeira 10h00 às 11h00 Dez/ 2015 
Junho 2016 

 

 Informa-se que as entidades acima indicadas dinamizam o desporto e a 

prática de natação nas camadas jovens e de formação. Esta redução tem sido 

aplicada em anos anteriores.  

  Considerando a autorização genérica deliberada pela Assembleia 

Municipal, em sessão de 26 de novembro de 2014, com limites à concessão de 

isenções ou reduções de taxas, para o ano de 2015, para efeitos do disposto no n.º 

2 do artigo 16.º, da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, fixada até ao limite máximo 

de 100 000,00€.  

 Face ao exposto, propõe-se para aprovação da Câmara Municipal, a 

redução de 50% do pagamento de taxas às entidades supracitados., no valor de 

18,59€/h x 21h semanais x 32 semanas =12.492,48 € - 50% de redução = 

6.246,24€.” 

 Deliberado, por unanimidade, aprovar a referida proposta, bem como dar 

conhecimento à Assembleia Municipal.” 

 Para  constar  passo a  presente  certidão  que assino e vai ser autenticada 

com o selo branco em uso neste Município. 

 Bragança e Paços do Município, 23 de novembro de 2015. 

a) Maria Mavilde Gonçalves Xavier” 

---------Tomado conhecimento .....................................................................................  

PONTO 4.3.12 - Associação para o Desenvolvimento do Brigantia Ecopark – 

Documentos Previsionais para o ano de 2016. ..........................................................  

---------Seguidamente se transcreve a proposta da Câmara Municipal e previamente 

distribuída pelos membros. .............................................................................................  

“ I CERTIDÃO 
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MARIA MAVILDE GONÇALVES XAVIER, Licenciada em Economia e Diretora do 

Departamento de Administração Geral e Financeira do Município de Bragança: 

 Certifica que na Ata da Reunião Ordinária desta Câmara Municipal, realizada 

no dia nove de novembro do ano de dois mil e quinze, aprovada em minuta, e com a 

presença dos Srs., Presidente, Hernâni Dinis Venâncio Dias, e Vereadores, Vítor 

Prada Pereira, Paulo Jorge Almendra Xavier, Octávio Augusto Fernandes, Cristina da 

Conceição Ferreira Vidal Figueiredo, André Filipe Morais Pinto Novo e Gilberto José 

Araújo Batista, se encontra uma deliberação do seguinte teor: 

“ASSOCIAÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO DO BRIGANTIA ECOPARK – 

DOCUMENTOS PREVISIONAIS PARA O ANO DE 2016 

Pelo Sr. Presidente e em cumprimento da alínea b) do n.º 2 do artigo 46.º, da 

Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, são presentes para conhecimento os documentos 

previsionais para o ano de 2016 enviados pela sociedade Associação para o 

Desenvolvimento do Brigantia Ecopark, em observância pelo estabelecido nas 

alíneas a) e b) do n.º 1 do artigo 42.º da Lei n.º 50/2012, de 31 de agosto. 

 Mais se propõe que os documentos acima referidos sejam remetidos à 

Assembleia Municipal em conformidade com o estabelecido no n.º 2 do artigo 42.º da 

Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro. 

O Sr. Presidente apresentou sumariamente os documentos previsionais para o 

ano de 2016 enviados pela sociedade Associação para o Desenvolvimento do 

Brigantia Ecopark, tecendo algumas considerações, nomeadamente sobre os Fundos 

Comunitários, e sobre a necessidade futura da contração de um empréstimo. 

Intervenção dos Srs. Vereadores, Victor Pereira e André Novo 

“O Brigantia EcoPark tem sido apresentado com o objetivo de instalar empresas 

de base tecnológica, centros de investigação e do ensino superior. 

Durante o nosso mandato temos feito várias questões sobre o Brigantia 

EcoPark, preocupados com a sua sustentabilidade mas também com a capacidade 

de atrair empresas para o seu espaço, mantendo alta a expectativa que temos sobre 

esta infraestrutura. Preocupa-nos ainda o empréstimo anunciado de 600mil euros. O 

documento apresentado é eminentemente técnico.” 
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Após análise e discussão foi deliberado, por unanimidade, tomar conhecimento 

e remeter à Assembleia Municipal em conformidade com o estabelecido no n.º 2 do 

artigo 42.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro.” 

 Para  constar  passo a  presente  certidão  que assino e vai ser autenticada 

com o selo branco em uso neste Município. 

 Bragança e Paços do Município, 13 de novembro de 2015.  

a) Maria Mavilde Gonçalves Xavier. 

II – ANEXO VI  

 Plano de Atividades e Orçamento 2016” 

---------Para intervenção, usaram da palavra os membros Francisco Pinheiro e 

Bruno Veloso: ...............................................................................................................   

---------Francisco Pinheiro – Chamou a atenção para o custo do edifício, porque, 

muitas das vezes, os membros da AM não liam a informação que lhes chegava, e 

disse que o empréstimo de 600 mil euros era para manter aquele elefante branco, 

projeto que o atual Executivo herdou do anterior, e que todos os cidadãos tinham que 

pagar. ............................................................................................................................  

---------Bruno Veloso – Disse que o Plano enfermava em erros de previsões, e 

parecia-lhe pouco ambicioso para os custos que a infraestrutura tem, particularmente 

a promoção externa, a captação de empresas de investigação, e competitivas, ou 

clusters inovação. Referiu que tinham um grande edifício, com enormes 

potencialidades, mas que a dinamização devia ser feita “a priori”, para não terem, 

depois, encargos tão grandes, e que tinham muito pouco, para o custo da obra, sendo 

necessário partir já com toda a força, para que, no futuro, não se lamentassem do 

elefante branco que se tinha construído, mas que o PS esperava que houvesse uma 

dinamização e se conseguissem alguns investimentos. ................................................  

 

---------O Sr. Presidente usou da palavra, para dizer o seguinte: .............................  

---------O equipamento, com grande potencial, era muito importante para a Região, 

que não era expectável que, após tão pouco tempo da inauguração, estivesse cheio 
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de empresas. A previsão era de que levaria dez anos a ter o seu máximo de 

ocupação. ......................................................................................................................  

---------O objetivo era que o Brigantia Ecopark passasse a ser um equipamento de 

referência, podendo albergar várias empresas e criando vários postos de trabalho. .....  

---------Havia algumas empresas que já estavam instaladas, outras tinham sido 

aprovadas e que se iriam instalar brevemente...............................................................  

---------Tinham esperança que seria um trabalho positivo, e de alguma persistência, 

para trazerem novas empresas, e que o Quadro Comunitário do Portugal 2020 traria 

benefícios para todos.....................................................................................................  

--------- Informou que tinha reunido com a Faurécia, no sentido de, também, instalarem 

uma empresa de trabalho de investigação e inovação, criando, assim, alguns postos 

de trabalho.....................................................................................................................  

---------Não havia certezas, mas sim perspetivas, o que era normal, e que o fator 

interioridade trazia alguns constrangimentos, que era necessário ultrapassar...............  

---------Quanto ao empréstimo, disse que, não estando a entrar os dinheiros dos 

fundos comunitários, e tendo que fazer alguns pagamentos, havia a necessidade de 

recorrer ao empréstimo, e que quando o dinheiro entrasse na conta do Brigantia seria 

imediatamente entregue à entidade bancária. ...............................................................  

---------Aproveitou o momento para se congratular com a forma como tinha decorrido 

a sessão, agradecendo a todos, e desejando-lhes um bom Natal, juntos das 

respetivas famílias. ........................................................................................................  

---------Tomado conhecimento. ...................................................................................  

---------O Sr. Presidente da Assembleia, em nome da Mesa, desejou, também, a todos 

os presentes, um Santo Natal e um Bom Ano Novo de 2016.........................................  

 

 PRESENÇAS: Seguem-se as presenças e faltas dos membros que constituem a 

 
A – Assembleia: 

I – PRESENÇAS 

PARTIDO SOCIAL DEMOCRATA: 

 

1 – Mesa: 
 
Presidente – Luís Manuel Madureira Afonso 
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Primeiro Secretário – João Adriano Rodrigues 
Segunda Secretária – Susana Andrea Ferreira Taveira 
 
 

2-RESTANTES MEMBROS 
 
Amândio dos Anjos Gomes 
Anabela Pires Antunes dos Anjos 
António Eduardo Fernandes Malhão 
António Manuel Pereira 
Filipe Osório Caldas 
Isabel Maria Lopes 
Jorge Manuel Pinto da Silva Ferreira 
Júlio da Costa Carvalho 
Maria Cristina Ramos Raposo Preto 
Maria de Fátima Basílio Pereira Prada * 
Maria do Amparo Mendes Alves 
Maria Gracinda O. C. Gouveia Amaro 
Maria Madalena Morais Morgado 
Martinho Eduardo Nascimento 
Rui Fernando Rodrigues Correia 
Susana Maria Pinho Costa * 
Vasco Augusto Pilão Cadavez 
 
 

PARTIDO SOCIALISTA 
Alcídio Augusto Castanheira  
Ana Maria Ferreira Brás 
Armindo Augusto Lopes * 
Bruno Viriato Costa Veloso 
Francisco Manuel Esteves Marcos 
Luís Carlos Magalhães Pires  
Jorge Humberto L.M. Sampaio 
Maria Aurora Correia * 
Maria Celina da Silva Paula 
Maria de Fátima Renovato Veloso 
Pedro José Rego * 
 

MOVIMENTO SEMPRE PRESENTE 
 
Amâncio José Catarino Ferreira 
Henrique da Costa Ferreira 
Jorge Manuel Xavier Laranjinha 
Manuel Agostinho Pires Diz * 
Maria Isabel Barreiro 
Normando dos Santos Lima * 
 
 

COLIGAÇÃO DEMOCRATICA UNITÁRIA 
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António Alberto Vaz Pereira Morais 

 

CENTRO DEMOCRATICO SOCIAL/ PARTIDO POPULAR 

Francisco Luís Pires Pinheiro 

 

PRESIDENTES DE JUNTA DE FREGUESIA 

Alfaião António Manuel Teixeira Batista 

UF- Aveleda / Rio de Onor José Carlos Fernandes Valente 

Babe Alberto Manuel de Sousa Pais 

Baçal  Luís Filipe Pires Carvalho 

Carragosa Jorge Augusto Ala 

UF – Castrelos / Carrazedo César Luís Gonçalves 

Castro Avelas José Vicente Fernandes 

Coelhoso Paulo Manuel Almeida da Veiga 

Donai Luís Aníbal Rodrigues Martins 

Espinhosela Telmo Ramiro Prada Afonso 

França Carlos Manuel Afonso da Silva 

Gimonde António Manuel Choupina Assares 

 Gondesende Augusto David Afonso Pires 

Gostei Rui Manuel da Costa Gonçalves   

Grijó de Parada Maria Helena Santos Branco 

UF- Izeda/ 
Calvelhe/Pard.Nova Luís Filipe Pires Fernandes 

Macedo Mato Manuel Augusto Crisóstomo 

Mós Anabela Afonso Pereira Rodrigues 

Outeiro César Gustavo Garrido 
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* - Membro Suplente 

** - Substituto  

 
 

FALTAS 
 

MOVIMENTO SEMPRE PRESENTE 

Cristina Maria Rodrigues Afonso * 

UF-Parada/Failde António Manuel Afonso Pires 

Parâmio Nuno Miguel Martins Diz 

Pinela Alex Olivier Alves Rodrigues 

Quintanilha José Carlos Rodrigues Fernandes 

Quintela de Lampaças Miguel Francisco Pinto 

Rabal Jaime Rodrigues Loureiro 

UF –Rebordainhos/ 
Pombares José Jorge Martins Caminha 

Rebordãos Adriano Augusto Correia Rodrigues ** 

UF -Rio Frio/Milhão Adriano Augusto Ferreira 

Salsas Pedro Miguel Ramos Zoio 

Samil Telmo Ricardo Alves Malhão 

Santa Comba de Rossas Elídio Alexandre Morais 

UF- S.Julião Palácios/Deilão Altino Francisco Pereira Pires 

São Pedro Serracenos Humberto José dos Santos 

UF – Sé/Santa Maria/Meixedo José Júlio Vaz Pires 

Sendas Dinis Augusto Dias Pinela 

Serapicos Rui Fernando Pires Caetano 

Sortes António João Pires 

Zoio Hélder Jorge dos Santos 
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PRESIDENTES DE JUNTA DE FREGUESIA 

 

 
 

B - CÂMARA: 
 

PRESENÇAS 
 
 

Presidente - Hernâni Dinis Venâncio Dias 
Vereadores: Vítor Prada Pereira 
                     Paulo Jorge Almendra Xavier 
                     Cristina da Conceição Ferreira Vidal Figueiredo 

                  André Filipe Morais Pinto Novo 
                  Gilberto José Araújo Batista 

 
                       

 

---------Não havendo mais assuntos a tratar, foi encerrada a sessão às vinte horas e 

quatro minutos, e do que nela se passou, se lavrou a presente ata que, depois de 

achada conforme, vai ser presente, para discussão e votação, na primeira sessão 

ordinária do ano de 2016, desta Assembleia Municipal, a realizar em __/__/2016, e vai 

ser assinada pelos membros que constituem a Mesa. ..................................................   

 

O Presidente (Luís Manuel Madureira Afonso) _________________________________ 

O Primeiro Secretário (João Adriano Rodrigues) _______________________________ 

A Segunda Secretária (Susana Andrea Ferreira Taveira) _________________________ 

 

Coelhoso Paulo Manuel Almeida da Veiga 

Quintanilha José Carlos Rodrigues Fernandes 


